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Aviso. — Com base no disposto no artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 328/87, de 16 de Setembro, foi
publicado o apêndice n.o 137/2000 ao Diário da
República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro
de 2000, inserindo o seguinte:

Ministério da Saúde

Administração Regional de Saúde do Alentejo.
Administração Regional de Saúde do Algarve.
Administração Regional de Saúde do Centro.
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do

Tejo.
Administração Regional de Saúde do Norte.
Departamento de Recursos Humanos da Saúde.
Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara.
Escola Superior de Enfermagem de Bragança.
Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian

de Lisboa.
Escola Superior de Enfermagem de Faro.
Escola Superior de Enfermagem de Francisco Gentil.
Escola Superior de Enfermagem de Portalegre.

Direcção-Geral da Saúde.
Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.
Centro Hospitalar de Cascais.
Centro Hospitalar de Coimbra.
Centro Hospitalar da Cova da Beira.
Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.
Centro Regional de Alcoologia do Porto.
Hospitais Civis de Lisboa.
Hospitais da Universidade de Coimbra.
Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco.
Hospital do Barlavento Algarvio.
Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia.
Hospital do Conde de Bertiandos.
Hospital do Conde do Bracial.
Hospital Distrital de Chaves.
Hospital Distrital de Faro.
Hospital Distrital de Lagos.
Hospital Distrital de Mirandela.
Hospital Distrital do Montijo.
Hospital Distrital de Peso da Régua.
Hospital Distrital de São João da Madeira.
Hospital Distrital de Torres Vedras.
Hospital Distrital de Vila do Conde.
Hospital Dr. José Maria Antunes Júnior.
Hospital de Egas Moniz.
Hospital do Espírito Santo — Évora.
Hospital de Garcia de Orta.
Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.
Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.
Hospital de Júlio de Matos.
Hospital de Magalhães Lemos.
Hospital de Miguel Bombarda.
Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia.
Hospital de Nossa Senhora da Conceição de Valongo.
Hospital de Nossa Senhora da Graça — Tomar.
Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.
Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão.
Hospital de Pulido Valente.
Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas.
Hospital de Reynaldo dos Santos.
Hospital de Santa Cruz.
Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo.
Hospital de Santa Maria.
Hospital de Santa Maria Maior.
Hospital de Santo André — Leiria.
Hospital de São Bernardo — Setúbal.
Hospital de São Francisco Xavier.
Hospital de São João.
Hospital de São João de Deus.
Hospital de São Sebastião.
Hospital de São Teotónio — Viseu.
Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães.
Hospital de Sousa Martins.
Hospital do Visconde de Salreu.
Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.
Maternidade de Júlio Dinis.
Unidade Local de Saúde de Matosinhos.
Instituto de Genética Médica Doutor Jacinto de Maga-

lhães.
Instituto Nacional de Emergência Médica.
Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento.
Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge.
Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto.
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.
Instituto Português do Sangue.
Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-

dência.
Serviços Sociais.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Ministro Adjunto

Louvor n.o 588/2000. — Ao cessar funções como Ministro Adjunto
do IX Governo Constitucional, louvo publicamente o motorista Antó-
nio Rocha, que, tendo desempenhado funções de meu motorista, sem-
pre revelou grande competência, capacidade de trabalho, lealdade
e dedicação.

Por toda a colaboração, o meu reconhecimento e público louvor.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro Adjunto, Fernando Manuel
dos Santos Gomes.

Louvor n.o 589/2000. — Ao cessar funções como Ministro Adjunto
do IX Governo Constitucional, louvo publicamente os colaboradores
do meu Gabinete, Luísa Oneto e Fernando Sena, que sempre reve-
laram grande competência, capacidade de trabalho, lealdade e
dedicação.

Por toda a colaboração, o meu reconhecimento e público louvor.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro Adjunto, Fernando Manuel
dos Santos Gomes.

Louvor n.o 590/2000. — Ao cessar funções como Ministro Adjunto
do XIV Governo Constitucional, louvo publicamente o motorista Alci-
des Ferreira, que, tendo desempenhado funções de motorista do meu
Gabinete, sempre revelou grande competência, capacidade de tra-
balho, lealdade e dedicação.

Por toda a colaboração, o meu reconhecimento e público louvor.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro Adjunto, Fernando Manuel
dos Santos Gomes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 966/2000. — O Instituto Português de
Arqueologia (IPA), foi criado pelo Decreto-Lei n.o 42/96, de 7 de
Maio, dando corpo à medida de autonomização institucional da área
de arqueologia prevista no XIII Governo para a área da cultura.

O Instituto Português de Arqueologia, cuja lei orgânica foi aprovada
pelo Decreto-Lei n.o 117/97, de 14 de Maio, é um serviço sob a tutela
do Ministério da Cultura, assumindo particular relevo na política de
prevenção, de salvamento, de investigação e de apoio à gestão do
património arqueológico imóvel e móvel.

Com a aprovação do quadro de pessoal do Instituto Português
de Arqueologia, pela Portaria n.o 317/99, de 12 de Maio, e dos quadros
de pessoal dos seus serviços dependentes, Centro Nacional de Arqueo-
logia Náutica e Subaquática (CNANS), Centro Nacional de Arte
Rupestre (CNART) e Parque Arqueológico do Vale do Côa (PAVC),
pela Portaria n.o 315/99, de 12 de Maio (mapas I, II e III), impõe-se
o seu rápido preenchimento, de molde a permitir o normal funcio-
namento dos serviços.

Considerando que os referidos quadros integram lugares em car-
reiras novas na Administração Pública, na área da arqueologia, criadas
pelo Decreto Regulamentar n.o 28/97, de 21 de Julho, como é o caso
das carreiras de arqueólogo, assistente de arqueólogo e desenhador
de arqueologia, cujo preenchimento é imprescindível para a pros-
secução das atribuições do Instituto Português de Arqueologia e seus
serviços dependentes;

Considerando a dificuldade de recrutamento interno de pessoal
qualificado para o preenchimento dos lugares nas mencionadas car-
reiras, nomeadamente para assegurar o funcionamento do Parque
Arqueológico do Vale do Côa, que tem vindo a desenvolver a sua
actividade com o recurso a pessoal contratado;

Considerando ainda as dificuldades previsíveis no preenchimento
dos lugares dos quadros de alguns dos serviços dependentes do Ins-
tituto Português de Arqueologia (CNART e PAVC) através de con-
cursos internos gerais, ou demais instrumentos de mobilidade de pes-
soal, dada a sua localização geográfica em áreas periféricas do País:

Torna-se necessário recorrer ao descongelamento de admissões.
Assim, ao abrigo do n.o 7 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 41/84,

de 3 de Fevereiro, na redacção dada pelo artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 215/87, de 29 de Maio, são descongeladas, a título excepcional,
as admissões para o quadro de pessoal do Instituto Português de
Arqueologia e para os quadros de pessoal dos seus serviços depen-
dentes, Centro Nacional de Arqueologia Náutica e Subaquática
(CNANS), Centro Nacional de Arte Rupestre (CNART) e Parque
Arqueológico do Vale do Côa (PAVC), constantes do mapa anexo
ao presente despacho, do qual faz parte integrante.

13 de Setembro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

MAPA ANEXO

Admissões a descongelar
—

Instituto Português de Arqueologia
Carreira

Sede CNANS CNART PAVC

Técnico superior de arquivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 – – –
Arqueólogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 1 – 3
Assistente de arqueólogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 2 –
Desenhador de arqueologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – 1 –
Técnico profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – 16
Secretário-recepcionista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – 2
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 – 1 –

Despacho conjunto n.o 967/2000. — Os serviços prestadores de
cuidados de saúde do Serviço Nacional de Saúde, seja pela missão
eminentemente social que prosseguem, seja pelas especiais caracte-
rísticas de que se reveste o seu funcionamento, seja ainda pela con-
sequente especificidade dos regimes de trabalho dos seus profissionais,
carecem de uma particular atenção no tocante aos meios humanos
com que devem ser dotados.

E foi nesta perspectiva que o Decreto-Lei n.o 68/2000, de 26 de
Abril, procedeu à prorrogação excepcional, até 28 de Fevereiro de
2001, dos contratos de trabalho a termo certo celebrados no âmbito
do Serviço Nacional de Saúde, ao abrigo do artigo 18.o-A do respectivo
Estatuto, e cuja cessação pelo decurso do respectivo prazo máximo
de duração comprovadamente comprometesse a prestação de cuidados
de saúde aos utentes.

Refere, por outro lado, o preâmbulo do supracitado diploma, que,
em paralelo, se iria proceder ao descongelamento de admissões crian-
do-se, assim, as condições necessárias para que os serviços pudessem,
através de concurso, assegurar a satisfação das necessidades perma-

nentes que têm sido ultrapassadas e parcialmente resolvidas pelo
recurso a mecanismos legais de natureza precária.

Tendo em vista a prossecução desse objectivo torna-se necessário
proceder à atribuição de quotas de descongelamento, vendo-se jus-
tificado, pelas razões atrás enunciadas, o recurso à via do descon-
gelamento excepcional de admissões.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 7 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, na redacção que lhe foi conferida pelo
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 215/87, de 29 de Maio, determina-se
o seguinte:

1 — A título excepcional, são descongeladas, para o Ministério da
Saúde, as admissões de pessoal para os lugares previstos no mapa
anexo ao presente despacho.

2 — A utilização das quotas de descongelamento fica dependente
da existência de cobertura orçamental.

31 de Agosto de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.
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MAPA ANEXO

Descongelamento excepcional
para o Serviço Nacional de Saúde

Categoria de ingresso
Número de lugares

a descongelar
em 2000

P. médico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0
P. técnico sup. saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 88
P. técnico superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 84
P. informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
P. enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 640
P. TDT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 365
P. técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
P. técnico-profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 95
P. administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 267
P. auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 87
P. serviços gerais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 914
P. operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26

Total . . . . . . . . . . . . . . . . 4 588

(a) Estas admissões destinam-se à frequência de estágio de especialidade.

Despacho conjunto n.o 968/2000. — O bem-estar e a qualidade
de vida das populações, nas sociedades dos nossos dias, depende,
em grande medida, da segurança que é proporcionada aos cidadãos
pelas instituições encarregues da sua manutenção aos diversos níveis.

No contexto português, cabe à Polícia Judiciária, pela sua esfera
de competências, definida no Decreto-Lei n.o 295-A/90, de 21 de
Setembro, o combate à criminalidade, materializado na prevenção
e investigação criminal.

A eficácia desta tarefa resulta fundamentalmente da existência dos
meios materiais e humanos adequados, quer em termos qualitativos
quer quantitativos, os quais deverão estar continuamente adaptados
à própria evolução da criminalidade, tanto no que se refere à sua
dimensão como à sua complexidade.

Este facto, aliado ao desgaste profissional inerente à actividade
de investigação criminal, bem como à necessidade de uma cobertura
territorial apropriada, impõe o recrutamento contínuo de profissionais
capazes de fornecer uma resposta pronta e eficaz aos desafios per-
manentemente colocados à Polícia Judiciária.

Por outro lado, a entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 195/97,
de 31 de Julho, que reafirma a proibição de recurso a formas de
vinculação precária para satisfação de necessidades permanentes de
serviços, bem como as limitações de celebração de contratos a termo
certo, ora existentes, impõem o recrutamento externo dos recursos
humanos necessários para o bom funcionamento desta Polícia.

Torna-se, pois, necessário o recrutamento de pessoal não vinculado
à função pública para o exercício de funções de agente, de especialista
e de segurança, com recurso ao disposto no n.o 7 do artigo 12.o do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, na redacção que lhe foi
dada pelo artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 215/87, de 29 de Maio.

Nestes termos, determina-se o seguinte:
São descongelados, com carácter excepcional e com efeitos ime-

diatos, 95 lugares de agente estagiário e 25 lugares de especialis-
ta-adjunto e, com efeitos a 1 de Outubro do corrente ano, 105 lugares
de agente estagiário, 6 lugares de especialista superior, 10 lugares
de especialista de polícia e 20 lugares de segurança.

13 de Setembro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — Pelo Ministro das Finanças, António do Pranto
Nogueira Leite, Secretário de Estado do Tesouro e das Finanças.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Portaria n.o 1454/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 21.o,
n.o 1, 26.o, alínea a), e 53.o do Regulamento da Medalha Militar,
aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezembro, condecorar

com a medalha de cobre de serviços distintos, com palma, o sar-
gento-chefe pára-quedista Guilherme Antunes Pina.

21 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 591/2000. — Louvo o capitão TPAA NIM 45242, Luís
Miguel Lopes Oliveira Ribeiro, por ter revelado elevado espírito de
missão, forte sentido de camaradagem e cooperação e ter evidenciado
um excelente desempenho da função de oficial de pessoal que lhe
foi confiada, onde demonstrou grande capacidade técnica e forte von-
tade para permanentemente melhorar o sistema de organização docu-
mental que criou e desenvolveu de forma eficiente, demonstrada apti-
dão para bem servir nas mais diferentes e difíceis circunstâncias, reve-
lando permanente disponibilidade total para o serviço, não raras vezes
com sacrifício das suas horas de descanso.

O capitão Ribeiro é um oficial estimado e respeitado pelos seus
superiores e subordinados, bem como por todos os elementos da popu-
lação timorense que com ele se relacionaram, quer por motivos de
trabalho quer pelas relações de amizade que naturalmente desen-
volveu, demonstrando elevados dotes de carácter e qualidades de abne-
gação e sacrifício exemplares, mostrando-se digno de desempenhar
funções de maior responsabilidade.

Correcto, honesto e modesto na atitude, pratica em elevado grau
a virtude da lealdade, com um forte sentido de obediência, sempre
se distinguindo pelo aprumo e correcção no trato, devendo o seu
desempenho em termos globais ser considerado de muito mérito e
merecedor de público reconhecimento.

11 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 592/2000. — Louvo o capitão de infantaria NIM
03708089, João Miguel Martins Branco, por ter revelado forte sentido
de responsabilidade no cumprimento das tarefas que lhe foram con-
fiadas como oficial de logística do contingente.

A colaboração prestada pelo capitão Branco foi prestimosa, dili-
gente e eficiente, tendo-se evidenciado pela naturalidade e facilidade
de comunicação e pela forma como soube relacionar-se com militares
de diversos países, sempre em proveito da missão.

O capitão Branco é um oficial estimado e respeitado pelos seus
superiores e subordinados, demonstrando elevados dotes de carácter;
senhor de uma boa disposição contagiante, soube amenizar as difi-
culdades, conciliando inteligência, sentido prático, iniciativa e bom
humor.

Correcto e honesto, pratica em elevado grau a virtude da lealdade,
com um forte sentido de obediência, sempre se distinguindo com
desempenho de qualidade que merece ser considerado de muito
mérito e merecedor de público reconhecimento.

11 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 593/2000. — Louvo o tenente-coronel médico da Força
Aérea NIP 018593-A, Nuno Pedro Lobato Ribeiro, pela forma alta-
mente meritória e muito competente como desempenhou as funções
de comandante do destacamento da Força Aérea do contingente
nacional em Timor, parte integrante da estrutura da Peace Keeping
Force (PKF) da UNTAET (United Nations Transitional Adminis-
tration East Timor) de Fevereiro a Agosto de 2000.

Na fase de instalação do destacamento em território de Timor
Leste, a sua acção foi de extrema importância, face às múltiplas dili-
gências que houve que desenvolver, para que, em face do pouco tempo
disponível, se criassem as condições mínimas para o pessoal ser alojado
e para os equipamentos e meios aéreos do destacamento poderem
operar com oportunidade e de forma eficiente.

O tenente-coronel Ribeiro, sendo o médico mais graduado do con-
tingente, foi nomeado para desempenhar, em acumulação, a função
de Senior Medical Officer do Sector Central, tarefa que cumpriu
com reconhecida e manifesta competência e profissionalismo junto
das estruturas da UNTAET.

Tendo sido incumbido de realizar a coordenação e supervisão da
actividade sanitária e da prestação de cuidados de saúde a todo o
pessoal do contingente nacional, apresentou com pertinência e opor-
tunidade ao comando do contingente propostas adequadas aos objec-
tivos propostos assim como procurou manter o comandante perma-
nentemente informado sobre tão sensível área, contribuindo signi-
ficativamente para a manutenção de moral e bem-estar do pessoal
do contingente nacional.

Sempre que o tenente-coronel médico Ribeiro tinha de recorrer
a meios exteriores ao contigente para solucionar casos clínicos que
ultrapassavam as capacidades dos meios disponíveis no contingente,
mostrou o melhor empenho junto das estruturas hospitalares apro-
priadas e da UNTAET, para que fossem adoptadas as melhores solu-
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ções no interesse dos pacientes ao seu cuidado, muitas vezes acom-
panhando pessoalmente a respectiva situação, mesmo que para isso
fosse obrigado a sacrificar o seu tempo de descanso.

O tenente-coronel médico Ribeiro pela sua acção demonstrou espe-
cial aptidão técnico-profissional e relevantes qualidades pessoais, con-
tribuiu inequivocamente para o prestígio, lustre e honra da Força
Aérea e das Forças Armadas, pelo que é merecedor de público louvor.

11 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 594/2000. — Louvo o cabo-adjunto RC CMD Para
NIM 23869791, Élio Jaime Cristina Inácio, pela forma extraordina-
riamente competente e dedicada como desempenhou as funções de
comandante de esquadra na 2.a secção do 2.o pelotão da 11.a Com-
panhia de Atiradores do 1.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista
Reforçado, integrado no contingente nacional que participou na Força
de Manutenção de Paz da Administração Transitória das Nações Uni-
das em Timor Leste (UNTAET) de 7 de Fevereiro a 15 de Agosto
de 2000.

Quer durante o período de preparação do Batalhão, quer durante
toda a missão, demonstrou sempre um elevadíssimo sentido das res-
ponsabilidades e zelo em todas as tarefas que lhe foram cometidas,
revelando qualidades de abnegação e de sacríficio exemplares, sendo
reconhecido com elevada estima e consideração por todos que com
ele privaram.

Militar perfeitamente consciente dos seus deveres, demonstrou um
inexcedível espírito de missão, perfeitamente identificado com as
orientações do seu comandante de pelotão, representando sempre
uma mais-valia para o cumprimento das mais variadas missões. De
salientar a franca e sã camaradagem que cultiva, a prática da virtude
da lealdade em elevado grau, associadas a um espírito de obediência
notável, disponibilidade permanente e desembaraço, de que deu pro-
vas em todas as situações.

Como comandante de esquadra, revelou em todas as situações,
mesmo naquelas em que o desgaste físico e psicológico foi uma cons-
tante, assinaláveis dotes de liderança e capacidade de comando, cla-
ramente espelhadas nos níveis de proficiência patenteados pela sua
esquadra, que o tornam digno de ocupar os postos de maior risco.

Militar humilde, possuidor de reconhecida coragem moral e sólida
formação profissional, demonstrou em todas as ocasiões ser um excep-
cional colaborador do seu comandante de companhia, merecendo ser
apontado como exemplo e impondo-se ao respeito e consideração
pública.

Pelas excepcionais qualidades e virtudes militares e humanas
demonstradas, é o cabo-adjunto Élio Inácio digno de ser apontado
ao respeito e consideração pública, devendo os serviços por si pres-
tados ser considerados como extraordinários, importantes e distintos,
dos quais resultou honra e lustre para as Forças Armadas e para
Portugal.

21 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 595/2000. — Louvo o primeiro-marinheiro FZV
788089, Francisco José Sebastião Pinto, pela forma altamente honrosa
e brilhante como desempenhou as suas funções de condutor e mecâ-
nico de viaturas na Companhia de Fuzileiros n.o 22, integrada no
1.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista Reforçado, pertencente ao
contingente nacional, que participou na Força de Manutenção de
Paz da Administração Transitória das Nações Unidas em Timor Leste
(UNTAET) de 7 de Fevereiro a 15 de Agosto de 2000.

Dotado de uma sólida formação moral e militar, demonstrou de
forma inequívoca o seu elevado espírito de missão, revelando em
todos os actos de serviço exemplares dotes de carácter, espírito de
obediência e aptidão para bem servir nas diferentes circunstâncias,
extrema dedicação e permanente disponibilidade para solucionar com
os parcos recursos à sua disposição todo e qualquer problema rela-
cionado tanto com a manutenção de viaturas como do restante equi-
pamento de sustentação, o que aliado à sua profunda experiência
militar e competência, contribuiu decisivamente para os elevados
padrões de operacionalidade dos meios atribuídos.

Militar disciplinado, aprumado, com muito bom relacionamento
humano e de conduta irrepreensível, tornou-se credor de respeito
e consideração de todos com quem privou, fossem eles camaradas
da mesma classe ou superiores hierárquicos.

Praticando em elevado grau a virtude da lealdade, possuidor de
reconhecida coragem moral, evidenciou em todas as situações qua-
lidades de abnegação e sacrifício exemplares, impondo-se ao respeito
e à consideração pública, revelando-se, assim, digno de ocupar postos
de maior risco.

Pelas excepcionais qualidades e virtudes militares e humanas
demonstradas, é o primeiro-marinheiro Sebastião Pinto digno de ser
apontado ao respeito e consideração pública, devendo os serviços

por si prestados ser considerados como extraordinários, importantes
e distintos, dos quais resultou honra e lustre para as Forças Armadas
e para Portugal.

21 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 596/2000. — Louvo o cabo-adjunto RC NIM 07798092,
António Alberto Gonçalves Fernandes, pela forma extraordinaria-
mente competente e dedicada como desempenhou as diversas funções
que lhe foram atribuídas no âmbito do Módulo de Engenharia do
1.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista Reforçado, integrado no
contingente nacional que participou na Força de Manutenção de Paz
da Administração Transitória das Nações Unidas em Timor Leste
(UNTAET) de 7 de Fevereiro a 15 de Agosto de 2000.

Quer durante o período de preparação do Batalhão, quer durante
toda a missão, demonstrou sempre um elevadíssimo sentido de res-
ponsabilidade e zelo em todas as tarefas que lhe foram cometidas,
revelando qualidades de abnegação e de sacrifício exemplares, sendo
reconhecido com elevada estima e consideração por todos que com
ele privaram.

Prestando serviço como canalizador inicialmente no Destacamento
de Engenharia em Díli e posteriormente no Módulo de Engenharia
em Maubisse, sempre demonstrou elevado nível de profissionalismo
e sentido das responsabilidades. Sempre pronto para desenvolver e
abrilhantar todo o trabalho específico da sua especialidade e outros
trabalhos referentes ao moral e bem-estar, nunca regateou esforços
às diversas e inúmeras solicitações na área das construções verticais
que lhe foram feitas, produzindo num trabalho técnico de elevadíssima
qualidade e quantidade, contribuindo assim de uma forma activa e
contínua para os excelentes resultados obtidos pelo Batalhão nessas
áreas.

Militar muito disciplinado, de uma honestidade exemplar e pos-
suidor de um carácter íntegro, aliado a uma afirmação constante de
reconhecida coragem moral, revelou uma excelente formação moral,
cívica e militar, resolvendo sempre correcta e eficientemente todos
os problemas com que se deparou, independentemente das situações,
demonstrando uma notória aptidão para bem servir nas diferentes
circunstâncias.

Pelas excepcionais qualidades e virtudes militares e humanas
demonstradas, é o cabo-adjunto António Fernandes digno de ser apon-
tado ao respeito e consideração pública, devendo os serviços por si
prestados ser considerados como extraordinários, importantes e dis-
tintos, dos quais resultou honra e lustre para as Forças Armadas
e para Portugal.

21 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 597/2000. — Louvo o sargento-chefe fuzileiro 117067,
Joaquim Neves Marques, pela forma altamente honrosa e brilhante
como desempenhou as funções de adjunto do comando no 1.o Batalhão
de Infantaria Pára-Quedista Reforçado, integrado no contingente
nacional, que participou na Força de Manutenção de Paz da Admi-
nistração Transitória das Nações Unidas em Timor Leste (UNTAET)
de 7 de Fevereiro a 15 de Agosto de 2000.

Quer durante o período de preparação do Batalhão quer durante
toda a missão, revelou em todas as situações ser um excelente cola-
borador do comando, pela forma empenhada, grande sentido das
responsabilidades, inexcedível zelo e elevada competência, inequivo-
camente evidenciadas nas funções comulativas de chefe da secretaria
e da Secção do Serviço Postal do Posto de Comando Recuado, desem-
penhadas de forma unanimemente reconhecida como exemplar.

Dotado de uma sólida formação profissional, demonstrou em todas
as tarefas que lhe foram cometidas, o seu elevado espírito de missão,
extrema dedicação e permanente disponibilidade, o que aliado à sua
profunda experiência militar contribuíram grandemente para um
óptimo desempenho, das quais se destacam as inúmeras acções
empreendidas para melhorar as condições e bem-estar do aquarte-
lamento de Becora e em particular do posto de comando recuado,
numa missão extremamente exigente neste âmbito, demonstrando em
todos os actos de serviço exemplares dotes de carácter, espírito de
obediência e aptidão para bem servir nas diferentes circunstâncias.

Militar disciplinado e disciplinador, aprumado, com excelente rela-
cionamento humano e de conduta irrepreensível, tornou-se credor
de respeito e consideração de todos com quem privou, fossem eles
subordinados ou superiores hierárquicos.

Sargento que pratica em elevado grau a virtude da lealdade, pos-
suidor de reconhecida coragem moral, evidenciou em todas as situa-
ções qualidades de abnegação e sacrifício exemplares impondo-se ao
respeito e à consideração pública e mostrando-se digno de ocupar
os postos de maior risco.

Pelas excepcionais qualidades e virtudes militares e humanas
demonstradas, é o sargento-chefe Neves Marques digno de ser apon-
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tado ao respeito e consideração pública, devendo os serviços por si
prestados ser considerados como extraordinários, importantes e dis-
tintos, dos quais resultou honra e lustre para as Forças Armadas
e para Portugal.

21 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 598/2000. — Louvo o sargento-ajudante de infantaria
pára-quedista NIM 09049383, Luís Filipe Marques Correia, pela forma
altamente honrosa e brilhante como desempenhou as funções de sar-
gento de operações no Estado-Maior do 1.o Batalhão de Infantaria
Pára-Quedista Reforçado, integrado no contingente nacional, que par-
ticipou na Força de Manutenção de Paz da Administração Transitória
das Nações Unidas em Timor Leste (UNTAET) de 7 de Fevereiro
a 15 de Agosto de 2000.

Quer durante o período de preparação do Batalhão, quer durante
toda a missão, demonstrou sempre elevadíssimo sentido de respon-
sabilidade e um inexcedível zelo por todas as tarefas que lhe foram
cometidas, revelando qualidades de abnegação e de sacrifício exem-
plares, sendo reconhecido com elevada estima e consideração por
todos que com ele privaram.

Praticando em elevado grau a virtude da lealdade e evidenciando
em todos os momentos dotes de carácter e espírito de obediência,
o sargento-ajudante Luís Correia afirmou-se como sendo possuidor
de uma excelente formação técnico-profissional e de uma invulgar
capacidade de trabalho e de organização, o que contribuiu decisi-
vamente para o bom funcionamento da sua secção e para a elevada
prestação do 1oBIPara (ref) em Timor Lorosae.

De destacar a sua permanente voluntariedade e grande entusiasmo
pelo serviço, expressa na total disponibilidade para colaborar com
as outras áreas do Estado-Maior do Batalhão, independentemente
da hora a que fosse solicitado, sem no entanto prejudicar as tarefas
da secção de operações. Realça-se o seu excelente desempenho como
elemento de ligação ocasional com outras entidades, a sua participação
em diversas tarefas da área de assuntos civis, onde se destacam as
aulas de educação física que ministrou às crianças timorenses na escola
de Maubisse, aplicando os conhecimentos do curso civil de educação
física para menores que possui e também na organização das come-
morações do Dia de Portugal. De salientar ainda a extraordinária
contribuição que deu ao programa de formação não militar das
FALINTIL, onde foi responsável por toda a instrução de treino físico
ministrada aos formandos.

Militar dotado de notável aptidão para bem servir nas diferentes
circunstâncias, revelou ser possuidor de uma sólida formação moral
e militar, pautando todos os seus actos por uma atitude e conduta
irrepreensíveis, mostrando-se sempre digno de ocupar postos de maior
risco, pela afirmação constante de reconhecida coragem moral.

Pelas excepcionais qualidades e virtudes militares e humanas
demonstradas, é o sargento-ajudante Luís Correia digno de ser apon-
tado ao respeito e consideração pública, devendo os serviços por si
prestados ser considerados como extraordinários, importantes e dis-
tintos, dos quais resultou honra e lustre para as Forças Armadas
e para Portugal.

21 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 599/2000. — Louvo o sargento-ajudante do Serviço
de Material NIM 03939384, Jaime Correia Martins, pela forma alta-
mente honrosa e brilhante como desempenhou as suas funções de
chefe da oficina auto, chefe da Secção de Reabastecimento da
Classe IX e auxiliar do oficial de manutenção do 1.o Batalhão de
Infantaria Pára-Quedista Reforçado, integrado no contingente nacio-
nal, que participou na Força de Manutenção de Paz da Administração
Transitória das Nações Unidas em Timor Leste (UNTAET) de 7
de Fevereiro a 15 de Agosto de 2000.

Durante toda a missão, demonstrou sempre um elevadíssimo sen-
tido de responsabilidade e um inexcedível zelo por todas as tarefas
que lhe foram cometidas, revelando qualidades de abnegação e de
sacrifício exemplares, sendo reconhecido com elevada estima e con-
sideração por todos que com ele privaram.

Praticando em elevado grau a virtude da lealdade e evidenciando
em todos os momentos dotes de carácter e espírito de obediência,
o sargento-ajudante Jaime Martins afirmou-se como sendo possuidor
de uma excelente formação técnico-profissional e de uma invulgar
capacidade de trabalho e de organização, o que contribuiu decisi-
vamente para o bom funcionamento da sua oficina e para a elevada
prestação do 1.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista Reforçado em
Timor Lorosae.

De destacar a sua permanente voluntariedade, expressa na total
disponibilidade para com os militares à sua responsabilidade de dia
ou de noite, constituição de equipas de contacto de manutenção para
permitir a condução das operações militares realizadas pelo 1.o Bata-

lhão de Infantaria Pára-Quedista Reforçado nos cinco distritos à sua
responsabilidade. Realça-se igualmente o excelente desempenho como
elemento disponível para participar em diversas tarefas da área dos
assuntos civis, onde se destacam as aulas de formação aos timorenses
que participaram nos estágios de formação de mecânica.

Militar dotado de notável aptidão para bem servir nas diferentes
circunstâncias, revelou ser possuidor de uma sólida formação moral
e militar, pautando todos os seus actos por uma atitude e conduta
irrepreensíveis, mostrando-se sempre digno de ocupar postos de maior
risco pela afirmação constante de reconhecida coragem moral.

Pelas excepcionais qualidades e virtudes militares e humanas
demonstradas, é o sargento-ajudante Jaime Martins digno de ser apon-
tado ao respeito e consideração pública, devendo os serviços por si
prestados ser considerados como extraordinários, importantes e dis-
tintos, dos quais resultou honra e lustre para as Forças Armadas
e para Portugal.

21 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 600/2000. — Louvo o sargento-chefe pára-quedista
NIM 60738766, Guilherme Antunes Pina, pela forma altamente hon-
rosa e brilhante como desempenhou as funções de adjunto do comando
do 1.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista Reforçado, integrado
no contingente nacional que participou na Força de Manutenção de
Paz da Administração Transitória das Nações Unidas em Timor Leste
(UNTAET) de 7 de Fevereiro a 15 de Agosto de 2000.

Praticando em elevado grau a virtude da lealdade e evidenciando
em todos os momentos dotes de carácter e espírito de obediência,
o sargento-chefe Guilherme Pina afirmou-se como sendo possuidor
de uma extraordinária capacidade de trabalho e de organização, o
que contribuiu decisivamente para auxiliar o comando do 1.o Batalhão
de Infantaria Pára-Quedista Reforçado nos processos de tomada de
decisão desta unidade destacada em Timor Lorosae.

Quer durante o período de preparação do Batalhão, quer durante
toda a missão, demonstrou sempre um elevadíssimo sentido da res-
ponsabilidade e um inexcedível zelo por todas as tarefas que lhe foram
cometidas, revelando qualidades de abnegação e de sacrifício exem-
plares, sendo reconhecido com elevada estima e consideração por
todos que com ele privaram.

De destacar a sua permanente voluntariedade, expressa na total
disponibilidade para auxiliar as outras áreas do estado-maior do Bata-
lhão, o excelente desempenho como elemento de ligação ocasional
com outras entidades, a sua participação em diversas tarefas da área
dos assuntos civis, onde se destacam a participação na organização
da visita do Primeiro-Ministro de Portugal e na organização das come-
morações do Dia de Portugal.

Militar dotado de notável aptidão para bem servir nas diferentes
circunstâncias, revelou ser possuidor de uma sólida formação moral
e militar, pautando todos os seus actos por uma atitude e conduta
irrepreensíveis, mostrando-se sempre digno de ocupar postos de maior
risco, pela afirmação constante de reconhecida coragem moral.

Pelas excepcionais qualidades e virtudes militares e humanas
demonstradas, é o sargento-chefe Guilherme Pina digno de ser apon-
tado ao respeito e consideração pública, devendo os serviços por si
prestados ser considerados como extraordinários, importantes e dis-
tintos, dos quais resultou honra e lustre para as Forças Armadas
e para Portugal.

21 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 601/2000. — Louvo o subtenente fuzileiro 9600198,
Miguel Carlos Afonso Leão Guerra, pela forma extraordinariamente
competente e empenhada como desempenhou o seu cargo de coman-
dante de pelotão na Companhia de Fuzileiros n.o 22, integrada no
1.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista Reforçado, pertencente ao
contingente nacional que participou na Força de Manutenção de Paz
da Administração Transitória das Nações Unidas em Timor
Leste (UNTAET) de 7 de Fevereiro a 16 de Julho de 2000.

Dotado de uma sólida formação profissional, demonstrou de forma
inequívoca o seu elevado espírito de missão, extrema dedicação e
permanente disponibilidade, o que, aliado à sua competência, con-
tribuiu grandemente para o óptimo desempenho das diversas tarefas
que lhe foram cometidas, das quais se destacam pelo planeamento
cuidadoso e pela execução primorosa, entre outras, as de revistas
e escoltas a refugiados, as acções de patrulhamento e intervenção
rápida, as quais muito contribuíram para a boa imagem da Companhia,
do Batalhão e dos portugueses em geral perante as comunidades locais.

Militar muito metódico, dotado de grande capacidade de orga-
nização e de coordenação, evidenciou em todas as suas acções um
apurado sentido das responsabilidades e do dever. A capacidade de
diálogo e de relacionamento do subtenente Guerra contribuiu para
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o excelente ambiente de trabalho no pelotão, sendo ainda de louvar
a prestimosa cooperação com os seus superiores.

Oficial totalmente devotado à causa militar, que pratica em elevado
grau a virtude da lealdade e, como ficou demonstrado durante a ope-
ração «Fénix», a qual teve em vista confiscar armamento e deter
eventuais suspeitos numa casa no centro de Díli, onde todos os ele-
mentos do pelotão sob o seu comando, que teve como tarefa consolidar
o assalto ao objectivo, atingiram excelentes padrões de desempenho,
conforme atesta a menção honrosa concedida pelo comandante do
Batalhão, enaltecendo o contributo decisivo e execução inexcedível
da Companhia de Fuzileiros, creditando-o como inteiramente digno
de ocupar os postos de maior risco pela afirmação constante de reco-
nhecida coragem moral, evidenciou em todas as situações qualidades
de abnegação e sacrifício exemplares, impondo-se ao respeito e à
consideração pública.

Pelas excelentes qualidades militares, profissionais e pessoais evi-
denciadas, é de inteira justiça considerar que os serviços prestados
pelo subtenente Leão Guerra sejam considerados relevantes e que
contribuíram significativamente para a eficiência, prestígio e cum-
primento da missão do 1.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista
Reforçado, da Marinha e das Forças Armadas.

23 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 602/2000. — Louvo o segundo-sargento fuzileiro
773482, Manuel Marques Luís, pela forma extraordinariamente com-
petente e dedicada como desempenhou o seu cargo de comandante
da Secção de Atiradores na Companhia de Fuzileiros n.o 22, integrada
no 1.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista Reforçado, pertencente
ao contingente nacional que participou na Força de Manutenção de
Paz da Administração Transitória das Nações Unidas em Timor Leste
(UNTAET), de 7 de Fevereiro a 15 de Agosto de 2000.

Dotado de uma sólida formação técnico-profissional, demonstrou
de forma inequívoca o seu elevado espírito de missão, extrema dedi-
cação e permanente disponibilidade, o que, aliado à sua profunda
experiência militar e competência, contribuiu grandemente para o
óptimo desempenho das diversas tarefas que lhe foram cometidas.

Comandando uma secção de atiradores, onde o pessoal se revelou
escasso para todas as actividades desenvolvidas, tais como as de mon-
tagem e operação de postos de controlo, revistas e escoltas a refugiados
e as acções de patrulhamento e intervenção rápida, soube ainda, fruto
da sua acção decisiva, motivar e manter um elevado espírito de missão
e coesão entre os seus subordinados, ao mesmo tempo que pugnou
pelo elevado prestígio.

Militar disciplinado e disciplinador, aprumado, com bom relacio-
namento humano e de conduta irrepreensível, tornou-se credor de
respeito e consideração de todos com quem privou, fossem eles subor-
dinados ou superiores hierárquicos.

Sargento que pratica em elevado grau a virtude da lealdade e de
sólida formação militar, como ficou demonstrado durante a operação
«Fénix», a qual teve em vista confiscar armamento e deter eventuais
suspeitos alojados numa casa no centro de Díli, onde todos os ele-
mentos da Secção sob o seu comando, que teve como tarefa constituir
o grupo de segurança, atingiram excelentes padrões de desempenho,
conforme atesta a menção honrosa concedida pelo comandante do
Batalhão, enaltecendo o contributo decisivo e execução inexcedível
da Companhia de Fuzileiros nesta operação, creditando-o como intei-
ramente digno de ocupar os postos de maior risco pela afirmação
constante de reconhecida coragem moral, evidenciou em todas as
situações qualidades de abnegação e sacrifício exemplares impondo-se
ao respeito e à consideração pública.

Pelas qualidades militares, profissionais e pessoais evidenciadas,
é de inteira justiça considerar que os serviços prestados pelo segun-
do-sargento Marques Luís sejam considerados relevantes e que con-
tribuíram significativamente para a eficiência, prestígio e cumprimento
da missão do 1.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista Reforçado,
da Marinha e das Forças Armadas.

23 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 603/2000. — Louvo o subtenente fuzileiro 9602898,
Alexandre Miguel de Oliveira Brás, pela forma extraordinariamente
competente e dedicada como desempenhou as suas funções de coman-
dante de pelotão na Companhia de Fuzileiros n.o 22, integrada no
1.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista Reforçado, pertencente ao
contingente nacional que participou na Força de Manutenção de Paz
da Administração Transitória das Nações Unidas em Timor Leste
(UNTAET), de 7 de Fevereiro a 15 de Agosto de 2000.

Dotado de uma sólida formação profissional, apesar da sua juven-
tude, demonstrou de forma inequívoca elevado espírito de missão,
extrema dedicação e permanente disponibilidade, o que, aliado à sua
competência, contribuiu grandemente para o óptimo desempenho de

todas as tarefas que lhe foram cometidas, quer no planeamento de
actividades, quer como elo de ligação às entidades de Liquiçá, o que
contribuiu decisivamente para a boa imagem da Companhia, do Bata-
lhão e dos portugueses em geral perante a comunidade local.

Militar disciplinado e disciplinador, aprumado, com bom relacio-
namento humano e de conduta irrepreensível, tornou-se credor de
respeito e consideração de todos com quem privou, fossem eles subor-
dinados ou superiores hierárquicos.

Oficial totalmente devotado à causa militar, que pratica em elevado
grau a virtude da lealdade e, como ficou demonstrado durante as
operações «Fénix» e «Vasculho», as quais tiveram em vista confiscar
armamento e deter eventuais suspeitos na cidade de Díli, onde todos
os elementos do pelotão sob o seu comando, que respectivamente
teve como tarefas constituir o grupo de segurança e reserva, atingiram
excelentes padrões de desempenho, conforme atesta a menção honrosa
concedida pelo comandante do Batalhão, enaltecendo o contributo
decisivo e execução inexcedível da Companhia de Fuzileiros na pri-
meira operação, creditando-o como inteiramente digno de ocupar
os postos de maior risco pela afirmação constante de reconhecida
coragem moral, evidenciou em todas as situações qualidades de abne-
gação e sacrifício exemplares, impondo-se ao respeito e à consideração
pública.

Pelas qualidades militares, profissionais e pessoais evidenciadas,
é de inteira justiça que os serviços prestados pelo subtenente Oliveira
Brás sejam considerados relevantes e que contribuíram significati-
vamente para a eficiência, prestígio e cumprimento da missão do
1.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista Reforçado, da Marinha e
das Forças Armadas.

23 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 604/2000. — Louvo o capitão de infantaria pára-
-quedista NIM 01035387, João Francisco da Costa Bernardino, pela
forma extraordinariamente competente e dedicada como desempe-
nhou as funções de oficial de informações do 1.o Batalhão de Infantaria
Pára-Quedista Reforçado, integrado no Contingente Nacional que
participou na Força de Manutenção de Paz da Administração Tran-
sitória das Nações Unidas em Timor Leste (UNTAET) de 7 de Feve-
reiro a 15 de Agosto de 2000.

Quer durante o período de preparação do Batalhão, quer durante
toda a missão, demonstrou sempre um elevadíssimo sentido de res-
ponsabilidade e um inexcedível zelo em todas as missões que lhe
foram confiadas, manifestando dotes de carácter, espírito de obe-
diência e aptidão para bem servir nas diferentes circunstâncias, sendo
reconhecido com elevada estima e consideração por todos que com
ele privaram.

Revelando ser possuidor de sólidos conhecimentos no âmbito da
sua arma e da função que desempenhou, praticou em elevado grau
a virtude da lealdade, demonstrando possuir uma excelente capacidade
de trabalho e organização, a par de qualidades de abnegação e sacri-
fício exemplares. É de salientar o aturado empenho que sempre colo-
cou na complexa e delicada tarefa de recolher e analisar todas as
notícias disponíveis, com vista a melhor esclarecer a situação e iden-
tificar as possíveis ameaças à segurança do território e em particular
da área de operações do Batalhão, contribuindo assim de forma deci-
siva para os excelentes resultados alcançados pelo 1.o Batalhão de
Infantaria Pára-Quedista Reforçado.

Destacam-se também o notável e pormenorizado trabalho de reco-
lha e sistematização da base de dados sobre a estrutura administrativa
e a população existente nos cinco distritos à responsabilidade do Bata-
lhão e também a forma como conduziu os inquéritos realizados às
pessoas que regressaram ao território, vindas de Timor Ocidental
e de outros países vizinhos, o que se revelou determinante nos resul-
tados obtidos, creditando-o como digno de ocupar os postos de maior
risco, pela afirmação constante de reconhecida coragem moral.

Pela elevada competência técnico-profissional demonstrada,
extraordinário empenho e relevantes qualidades pessoais evidenciadas,
é o capitão João Bernardino digno de ser publicamente distinguido,
devendo os serviços por si prestados ser considerados como tendo
contribuído significativamente para a eficiência, prestígio e cumpri-
mento da missão do Exército e das Forças Armadas Portuguesas.

23 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 605/2000. — Louvo o tenente de transmissões
NIM 00227493, Gaspar Pinto Carvalho Freitas do Amaral, pela forma
extraordinariamente competente e dedicada como desempenhou as
funções de oficial de transmissões e comandante do pelotão de trans-
missões do 1.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista Reforçado, inte-
grado no contingente nacional que participou na Força de Manutenção
de Paz da Administração Transitória das Nações Unidas em Timor
Leste (UNTAET), de 7 de Fevereiro a 15 de Agosto de 2000.
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Quer durante o período de preparação do Batalhão, quer durante
toda a missão, demonstrou sempre um elevadíssimo sentido de res-
ponsabilidade e um inexcedível zelo em todas as missões que lhe
foram confiadas, manifestando dotes de carácter, espírito de obe-
diência e aptidão para bem servir nas diferentes circunstâncias, sendo
reconhecido com elevada estima e consideração por todos os que
com ele privaram.

Revelando ser possuidor de sólidos conhecimentos no âmbito da
sua arma e da função que desempenhou, praticou em elevado grau
a virtude da lealdade, demonstrando possuir uma excelente capacidade
de trabalho e organização, a par de qualidades de abnegação e sacrí-
ficio exemplares. Cedo compreendeu a importância fundamental da
sua função no cumprimento da missão do Batalhão, cuja necessidade
de um bom sistema de comunicações se tornou absolutamente vital
para o exercício da acção de comando, tendo em conta as dimensões
da área de operações, aliada às características extremamente des-
favoráveis do terreno e das condições meteorológicas de Timor
Lorosae.

Foi notável o esforço e o empenhamento que dedicou a todas as
tarefas que dirigiu, salientando-se a instalação, operação e manutenção
das diversas redes TSF, de entre as quais se destaca a rede VHF,
que, apoiada em três repetidores, cobriu integralmente a área de
operações, de norte a sul da ilha, contribuindo assim decisivamente
para os excelentes resultados alcançados pelo 1.o Batalhão de Infan-
taria Pára-Quedista Reforçado e creditando-o como digno de ocupar
os postos de maior risco, pela afirmação constante de reconhecida
coragem moral.

Pela elevada competência técnico-profissional demonstrada,
extraordinário empenho e relevantes qualidades pessoais evidenciadas,
é o tenente Freitas do Amaral digno de ser publicamente distinguido,
devendo os serviços por si prestados ser considerados como tendo
contribuído significativamente para a eficiência, prestígio e cumpri-
mento da missão do Exército e das Forças Armadas Portuguesas.

23 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 606/2000. — Louvo o tenente de infantaria pára-
-quedista NIM 23376993, José Paulo Silva Bartolomeu, pela forma
extraordinariamente competente e dedicada como desempenhou as
funções de comandante do pelotão de apoio da 11.a Companhia de
Atiradores do 1.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista Reforçado,
integrado no contingente nacional que participou na Força de Manu-
tenção de Paz da Administração Transitória das Nações Unidas em
Timor Leste (UNTAET) de 7 de Fevereiro a 15 de Agosto de 2000.

Quer durante o período de preparação do Batalhão, quer durante
toda a missão, demonstrou sempre um elevadíssimo sentido de res-
ponsabilidade e um inexcedível zelo em todas as missões que lhe
foram confiadas, manifestando dotes de carácter, espírito de obe-
diência e aptidão para bem servir nas diferentes circunstâncias, sendo
reconhecido com elevada estima e consideração por todos que com
ele privaram.

Revelando ser possuidor de sólidos conhecimentos no âmbito da
sua arma e da função que desempenhou, praticou em elevado grau
a virtude da lealdade, demonstrando possuir uma excelente capacidade
de trabalho e organização, a par de qualidades de abnegação e sacri-
fício exemplares. De todo o seu desempenho, há naturalmente a des-
tacar a forma notável como comandou o seu pelotão durante os cerca
de três meses em que foi destacado para a vila de Ainaro, sede do
distrito com o mesmo nome. Tendo o seu pelotão sido inicialmente
atribuído à 12.a Companhia de Atiradores, subunidade operacional
criada com o objectivo de iniciar o emprego de forças nos distritos
a sul da área de responsabilidade do batalhão, coube-lhe a difícil
missão de substituir o pelotão canadiano da INTERFET que aí estava
aquartelado, ficando assim numa posição isolada e distante das res-
tantes forças do batalhão.

Desde logo compreendeu a grande importância da presença militar
portuguesa e das Nações Unidas nessa região, não só para a população
local, mas também para todas as restantes organizações internacionais
aí presentes, garantindo as necessárias e tão desejadas condições de
segurança. A estreita e proveitosa coordenação que permanentemente
manteve com as diversas entidades daquela região, nomeadamente
a administração do distrito, os observadores militares, a polícia civil
e todas as organizações não governamentais, foi largamente elogiada
por todos, como resultado do reconhecimento de um trabalho exe-
cutado de uma forma excelente e merecedora de ser seguida como
exemplo, o que o creditou como digno de ocupar os postos de maior
risco, pela afirmação constante de reconhecida coragem moral, e em
muito contribuiu para os excelentes resultados alcançados pelo
1.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista Reforçado.

Pela elevada competência técnico-profissional demonstrada,
extraordinário empenho e relevantes qualidades pessoais evidenciadas,
é o tenente José Bartolomeu digno de ser publicamente distinguido,
devendo os serviços por si prestados ser considerados como tendo

contribuído significativamente para a eficiência, prestígio e cumpri-
mento da missão do Exército e das Forças Armadas Portuguesas.

23 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 607/2000. — Louvo o tenente de infantaria CMD OE
para NIM 05562291, António Manuel Matos Grilo, pela forma extraor-
dinariamente competente e dedicada como desempenhou as funções
de oficial de operações e 2.o comandante do Módulo de Apoio do
Destacamento de Apoio do 1.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista
Reforçado, integrado no contingente nacional que participou na Força
de Manutenção de Paz da Administração Transitória das Nações Uni-
das em Timor Leste (UNTAET) de 7 de Fevereiro a 15 de Agosto
de 2000.

Oficial de excepcional craveira técnico-profissional, totalmente
devotado à causa do serviço militar, de excelente capacidade de rela-
cionamento, praticando de forma exemplar as virtudes da lealdade
e da camaradagem, sempre se evidenciou pela sua irrepreensível con-
duta e pela afirmação constante de elevadas qualidades de integridade
de carácter, de tenacidade, de abnegação, de discrição e sobriedade
e de disciplina e espírito de obediência.

Demonstrando ser possuidor de sólidos conhecimentos no âmbito
da sua arma e das suas especialidades, participou, no desempenho
das funções de 2.o comandante do Módulo de Apoio, em inúmeros
reconhecimentos no teatro de operações, dos quais se destacam o
reconhecimento à região do monte Ramelau, à ilha de Atauro e na
operação ATSABE, revelando uma excelente aptidão para o comando
de tropa e um elevado espírito de missão e sacrifício, mostrando-se
digno de ocupar os postos de maior risco pela afirmação constante
de reconhecida coragem moral. Nas funções de oficial de operações
do Módulo de Apoio, demonstrou sempre ponderação e bom senso,
dando sempre respostas adequadas e oportunas às mais variadas soli-
citações, constituindo-se um leal e precioso colaborar do seu coman-
dante e mostrando uma grande aptidão para bem servir nas diferentes
circunstâncias, dando assim um significativo contributo para os exce-
lentes resultados alcançados pelo 1.o Batalhão de Infantaria Pára-
-Quedista Reforçado.

Pela elevada competência técnico-profissional demonstrada,
extraordinário empenho e relevantes qualidades pessoais evidenciadas,
é o tenente António Grilo digno de ser publicamente distinguido,
devendo os serviços por si prestados ser considerados como tendo
contribuído significativamente para a eficiência, prestígio e cumpri-
mento da missão do Exército e das Forças Armadas Portuguesas.

23 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 608/2000. — Louvo o soldado RV pára-quedista NIM
09278097, João Filipe David de Andrade, pela forma extraordina-
riamente competente e dedicada como desempenhou as funções da
sua especialidade que lhe foram atribuídas no pelotão de apoio da
13.a Companhia de Atiradores do 1.o Batalhão de Infantaria Pára-
-Quedista Reforçado, integrado no contingente nacional que parti-
cipou na Força de Manutenção de Paz da Administração Transitória
das Nações Unidas em Timor Leste (UNTAET), de 7 de Fevereiro
a 15 de Agosto de 2000.

Militar muito disciplinado, dotado de invulgares dotes de carácter,
espírito de obediência e aptidão para servir nas mais diferentes cir-
cunstâncias, soube merecer inteiramente a confiança que nele foi
depositada, manifestando grande zelo e empenho em todas as tarefas
que lhe foram atribuídas.

Demonstrando uma excelente capacidade de relacionamento e pra-
ticando de forma exemplar a virtude da lealdade, conseguiu galvanizar
a sua equipa de trabalho, o que foi perfeitamente traduzido na plena
consecução de todos os objectivos que lhe foram propostos, mostrando
ser digno de ocupar os postos de maior risco, pela afirmação constante
de reconhecida coragem moral.

Praça empenhada em bem servir, totalmente devotada à causa do
serviço militar, revelou qualidades de abnegação e sacrifício exem-
plares, que, aliados a uma verticalidade e isenção invulgares, muito
contribuíram para a estabilidade vivida na sua secção e no seu pelotão.

Pela elevada competência técnico-profissional demonstrada,
extraordinário empenho e relevantes qualidades pessoais evidenciadas,
é o soldado João Andrade digno de ser publicamente distinguido,
devendo os serviços por si prestados ser considerados como tendo
contribuído significativamente para a eficiência, prestígio e cumpri-
mento da missão do Exército e das Forças Armadas.

23 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.
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Louvor n.o 609/2000. — Louvo o tenente RC CMD para
NIM 13501593, Vítor Manuel Santos Lopes, pela forma extraordi-
nariamente competente e dedicada como desempenhou as funções
de comandante da Companhia de Comando e Serviços do 1.o Batalhão
de Infantaria Pára-Quedista Reforçado, integrado no contingente
nacional que participou na Força de Manutenção de Paz da Admi-
nistração Transitória das Nações Unidas em Timor Leste (UNTAET)
de 27 de Janeiro a 15 de Agosto de 2000.

Quer durante o período de preparação do Batalhão, quer durante
toda a missão, inclusive o período em que fez parte da equipa avançada
que chegou ao teatro de operações para preparar a recepção da Força,
demonstrou sempre um elevadíssimo sentido de responsabilidade e
um inexcedível zelo em todas as missões que lhe foram confiadas,
manifestando dotes de carácter, espírito de obediência e aptidão para
bem servir nas diferentes circunstâncias, sendo reconhecido com ele-
vada estima e consideração por todos que com ele privaram.

Praticando em elevado grau a virtude da lealdade, o tenente Vítor
Lopes evidenciou-se pela firmeza e coerência dos seus actos e decisões
tomadas na sequência das directivas recebidas, cumprindo e fazendo
cumprir com rigor e prontidão, procurando sempre interpretar e exe-
cutar da melhor forma o conceito do escalão superior, dando com
a sua acção de comando um precioso e indispensável apoio ao coman-
dante de Batalhão e contribuindo assim decisivamente para os exce-
lentes resultados alcançados pelo 1.o Batalhão de Infantaria Pára-
-Quedista Reforçado.

Revelando ser possuidor de sólidos conhecimentos no âmbito das
suas especialidades e das funções que desempenhou, demonstrou pos-
suir uma excelente capacidade de trabalho e organização, a par de
qualidades de abnegação e sacrifício exemplares, bem patentes na
forma como apoiou não só o Batalhão como todas as restantes uni-
dades aquarteladas em Caicoli, nomeadamente o Comando do Sector
Central, as Polícias Militares Brasileira e Queniana e também o Con-
tingente Moçambicano, mostrando-se assim sempre digno de ocupar
os postos de maior risco, pela afirmação constante de reconhecida
coragem moral. De realçar também o modo como conduziu todas
as necessárias coordenações com os órgãos logísticos apoiantes depen-
dentes do QG da Força de Manutenção de Paz e com diversas empre-
sas civis de fornecimento de serviços.

Pela elevada competência técnico-profissional demonstrada,
extraordinário empenho e relevantes qualidades pessoais evidenciadas,
é o tenente Vítor Lopes digno de ser publicamente distinguido,
devendo os serviços por si prestados ser considerados como tendo
contribuído significativamente para a eficiência, prestígio e cumpri-
mento da missão do Exército e das Forças Armadas Portuguesas.

23 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 610/2000. — Louvo o segundo-sargento fuzileiro
758179, António Ferreira Miguel, pela forma extraordinariamente
competente e dedicada como desempenhou o seu cargo de coman-
dante da Secção de Morteiros na Companhia de Fuzileiros n.o 22,
integrada no 1.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista Reforçado,
pertencente ao contingente nacional que participou na Força de Manu-
tenção de Paz da Administração Transitória das Nações Unidas em
Timor Leste (UNTAET), de 7 de Fevereiro a 15 de Agosto de 2000.

Dotado de uma sólida formação técnico-profissional, demonstrou
de forma inequívoca o seu elevado espírito de missão, extrema dedi-
cação e permanente disponibilidade, o que, aliado à sua profunda
experiência militar e competência, contribuiu grandemente para o
óptimo desempenho das diversas tarefas que lhe foram cometidas,
nomeadamente no planeamento e condução das missões atribuídas
à sua Secção, tais como uma incessante recolha de notícias junto
da população timorense e de todos e quaisquer dados relevantes,
por forma a satisfazer os planos de pesquisa solicitados.

Militar disciplinado e disciplinador, aprumado, muito metódico,
dotado de grande capacidade de organização e de coordenação, evi-
denciou em todas as suas acções um apurado sentido das respon-
sabilidades e do dever. A capacidade de diálogo e de relacionamento
do sargento Ferreira Miguel contribuiu para o excelente ambiente
de trabalho na sua Secção, sendo ainda de louvar a prestimosa coo-
peração com os seus superiores.

Sargento totalmente devotado à causa militar, que pratica em ele-
vado grau a virtude de lealdade e, como ficou demonstrado durante
as operações «Fénix» e «Vasculho», as quais tiveram em vista confiscar
armamento e deter eventuais suspeitos na cidade de Díli, onde todos
os elementos da Secção sob o seu comando atingiram excelentes
padrões de desempenho, conforme atesta a menção honrosa concedida
pelo comandante do Batalhão, enaltecendo o contributo decisivo e
execução inexcedível da Companhia de Fuzileiros na primeira ope-
ração, creditando-o como inteiramente digno de ocupar os postos
de maior risco pela afirmação constante de reconhecida coragem
moral, evidenciou em todas as situações qualidades de abnegação

e sacrifício exemplares impondo-se ao respeito e à consideração
pública.

Pelas qualidades militares, profissionais e pessoais evidenciadas,
é de inteira justiça considerar que os serviços prestados pelo segun-
do-sargento Ferreira Miguel sejam considerados relevantes e que con-
tribuíram significativamente para a eficiência, prestígio e cumprimento
da missão do 1.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista Reforçado
da Marinha e das Forças Armadas.

23 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 611/2000. — Louvo o cabo fuzileiro 771585, Manuel
Nuno Coelho da Silva Santos, pela forma extraordinariamente com-
petente e dedicada como desempenhou o cargo de chefe de equipa
de atiradores na Companhia de Fuzileiros n.o 22, integrada no 1.o
Batalhão de Infantaria Pára-Quedista Reforçado, pertencente ao con-
tingente nacional que participou na Força de Manutenção de Paz
da Administração Transitória das Nações Unidas em Timor
Leste (UNTAET) de 7 de Fevereiro a 15 de Agosto de 2000.

Dotado de uma sólida formação técnico-profissional, demonstrou
de forma inequívoca o seu elevado espírito de missão, extrema dedi-
cação e permanente disponibilidade, o que, aliado à sua profunda
experiência militar e competência, contribuiu grandemente para o
óptimo desempenho das diversas tarefas que lhe foram cometidas,
quer chefiando de forma irrepreensível e exemplar a sua equipa, quer
pesquisando incessantemente junto da população timorense todos e
quaisquer dados por forma a satisfazer os planos de pesquisa
solicitados.

Militar disciplinado e disciplinador, aprumado, com bom relacio-
namento humano e de conduta irrepreensível, tornou-se credor de
respeito e consideração de todos com quem privou, fossem eles cama-
radas da mesma classe ou superiores hierárquicos.

Praça totalmente devotada à causa militar, que pratica em elevado
grau a virtude da lealdade, possuidor de reconhecida coragem moral,
evidenciou em todas as situações qualidades de abnegação e sacrifício
exemplares, impondo-se ao respeito e à consideração pública.

Pelas qualidades militares, profissionais e pessoais evidenciadas,
é de inteira justiça considerar que os serviços prestados pelo cabo
Silva Santos sejam considerados relevantes e que contribuíram sig-
nificativamente para a eficiência, prestígio e cumprimento da missão
do 1.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista Reforçado, da Marinha
e das Forças Armadas.

23 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 612/2000. — Louvo o primeiro-marinheiro
FZV 788189, Rogério dos Santos Machado, pela forma extraordi-
nariamente competente e dedicada como desempenhou o cargo de
chefe de equipa e de condutor da sua secção na Companhia de Fuzi-
leiros n.o 22, integrada no 1.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista
Reforçado, pertencente ao contingente nacional que participou na
Força de Manutenção de Paz da Administração Transitória das Nações
Unidas em Timor Leste (UNTAET) de 7 de Fevereiro a 15 de Agosto
de 2000.

Dotado de uma sólida formação técnico-profissional, demonstrou
de forma inequívoca o seu elevado espírito de missão, extrema dedi-
cação e permanente disponibilidade, o que, aliado à sua profunda
experiência militar e competência, contribuiu grandemente para o
óptimo desempenho de todas as tarefas que lhe foram cometidas,
quer chefiando exemplarmente a sua equipa, quer executando de
forma eficiente as mesmas, nomeadamente os patrulhamentos, recep-
ção e revista a refugiados, defesa de pontos sensíveis, acções de melho-
ramento de posições e condução de viaturas.

Militar disciplinado e disciplinador, aprumado, com bom relacio-
namento humano e de conduta irrepreensível, tornou-se credor de
respeito e consideração de todos com quem privou, fossem eles cama-
radas da mesma classe ou superiores hierárquicos.

Praça totalmente devotada à causa militar, que pratica em elevado
grau a virtude da lealdade como ficou amplamente demonstrado pela
execução primorosa e eficaz como cumpriu todas as tarefas que lhe
foram determinadas durante a operação «Fénix», a qual teve em vista
confiscar armamento e deter eventuais suspeitos alojados numa casa
no centro de Díli, creditando-se como sendo possuidor de reconhecida
coragem moral, mostrando-se digno de ocupar os postos de maior
risco, evidenciou em todas as situações qualidades de abnegação e
sacrifício exemplares, impondo-se ao respeito e à consideração pública.

Pelas qualidades militares, profissionais e pessoais evidenciadas,
é de inteira justiça considerar que os serviços prestados pelo pri-
meiro-marinheiro Santos Machado sejam considerados relevantes e
que contribuíram significativamente para a eficiência, prestígio e cum-
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primento da missão do 1.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista
Reforçado, da Marinha e das Forças Armadas.

23 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 613/2000. — Louvo o primeiro-marinheiro fuzileiro
9804693, Jorge Miguel de Freitas Ferreira, pela forma extraordina-
riamente competente e dedicada como desempenhou o seu cargo
de chefe de equipa de atiradores na Companhia de Fuzileiros n.o 22,
integrada no 1.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista Reforçado,
pertencente ao contingente nacional que participou na Força de Manu-
tenção de Paz da Administração Transitória das Nações Unidas em
Timor Leste (UNTAET) de 7 de Fevereiro a 15 de Agosto de 2000.

Dotado de uma sólida formação técnico-profissional, demonstrou
de forma inequívoca o seu elevado espírito de missão, extrema dedi-
cação e permanente disponibilidade, o que, aliado à sua competência,
contribuiu grandemente para o óptimo desempenho das diversas tare-
fas que lhe foram cometidas, como comprovam as qualidades de chefia
evidenciadas e a forma exemplar como a sua equipa executou inúmeras
acções de patrulhamento, segurança de instalações, revista de refu-
giados, escoltas e trabalhos de melhoramento e manutenção das diver-
sas posições onde a sua secção se aquartelou.

Militar disciplinado e disciplinador, extremamente aprumado, com
bom relacionamento humano e de conduta irrepreensível, tornou-se
credor de respeito e consideração de todos com quem privou, fossem
eles camaradas da mesma classe ou superiores hierárquicos.

Praça totalmente devotada à causa militar, que pratica em elevado
grau a virtude da lealdade como ficou amplamente demonstrado pela
execução primorosa e eficaz como cumpriu todas as tarefas que lhe
foram determinadas durante a operação «Fénix», a qual teve em vista
confiscar armamento e deter eventuais suspeitos alojados numa casa
no centro de Díli, creditando-o como sendo possuidor de reconhecida
coragem moral, mostrando-se digno de ocupar os postos de maior
risco, evidenciou em todas as situações qualidades de abnegação e
sacrifício exemplares, impondo-se ao respeito e à consideração pública.

Pelas qualidades militares, profissionais e pessoais evidenciadas,
é de inteira justiça considerar que os serviços prestados pelo pri-
meiro-marinheiro Freitas Ferreira sejam considerados relevantes e
que contribuíram significativamente para a eficiência, prestígio e cum-
primento da missão do 1.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista
Reforçado, da Marinha e das Forças Armadas.

23 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 614/2000. — Louvo o capitão de infantaria OE para.
NIM 14181888, Aníbal Carlos Correia Saraiva pela forma extraor-
dinariamente competente e dedicada como desempenhou as funções
de comandante do Módulo de Apoio do Destacamento de Apoio
do 1.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista Reforçado, integrado
no contingente nacional que participou na Força de Manutenção de
Paz da Administração Transitória das Nações Unidas em Timor Leste
(UNTAET), de 7 de Fevereiro a 15 de Agosto de 2000.

Ainda durante a fase de aprontamento, conduziu de forma excelente
a preparação e o treino operacional da unidade que comanda, com
vista ao empenhamento nas missões de elevado risco e sensibilidade
a executar no teatro de operações. Durante a missão, demonstrou
sempre um elevadíssimo sentido da responsabilidade e um inexcedível
zelo por todas as missões que lhe foram confiadas, manifestando dotes
de carácter, espírito de obediência e aptidão para bem servir em
todas as circunstâncias, sendo por tal reconhecido com muita estima
e consideração pelos seus superiores hierárquicos e admiração pelos
seus subordinados.

Demonstrando ser possuidor de uma elevada formação técnico-
-profissional no âmbito da sua arma e da sua especialidade, a par
de qualidades de abnegação e sacrifício exemplares, e da prática em
elevado grau da virtude da lealdade, liderou de forma altamente meri-
tória todas as acções de planeamento e execução de operações de
reconhecimento, recolha de notícias e segurança nas mais variadas
zonas da área de operações do Batalhão e do Sector Central, res-
pondendo pronta e eficazmente a todas as solicitações feitas pelo
comando do Batalhão à sua unidade, mostrando-se sempre digno
de ocupar os postos de maior risco, pela afirmação constante de reco-
nhecida coragem moral.

De entre todas as tarefas e missões exemplarmente cumpridas, é
de destacar a sua participação na missão de segurança da visita do
Presidente da Indonésia a Timor Leste e na operação ATSABE, para
além da forma como conduziu os estudos de área e estudo do meio
humano, documentos fundamentais ao entendimento e esclarecimento
da situação política, militar, social, económica e religiosa locais, iden-
tificando áreas de fricção dos vários grupos humanos, permitindo assim
adoptar medidas preventivas de segurança aos diversos escalões, con-
tribuindo para a manutenção da estabilidade na área de operações

e assim dando um decisivo contributo para os excelentes resultados
alcançados pelo 1.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista Reforçado.

De salientar ainda o excelente relacionamento que conseguiu e
manteve com as autoridades administrativas e religiosas e com a popu-
lação timorense em geral com quem contactou, sendo de referir o
importante contributo que deu à distribuição de ajuda humanitária
e a todas as restantes acções de apoio em que participou.

Pela elevada competência técnico-profissional demonstrada,
extraordinário empenho e relevantes qualidades pessoais evidenciadas,
é o capitão Aníbal Saraiva digno de ser publicamente distinguido,
devendo os serviços por si prestados ser considerados como tendo
contribuído significativamente para a eficiência, prestígio e cumpri-
mento da missão do Exército e das Forças Armadas Portuguesas.

23 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 615/2000. — Louvo o capitão de infantaria pára-que-
dista NIM 01275791, João de Sousa Machado, pela forma extraor-
dinariamente competente e dedicada como desempenhou as funções
de adjunto do oficial de reabastecimento do 1.o Batalhão de Infantaria
Pára-Quedista Reforçado, integrado no contingente nacional que par-
ticipou na Força de Manutenção de Paz da Administração Transitória
das Nações Unidas em Timor Leste (UNTAET), de 7 de Fevereiro
a 15 de Agosto de 2000.

Embora tendo integrado o Batalhão numa fase já bastante adiantada
do aprontamento, evidenciou uma notável capacidade de adaptação
e integração plena na estrutura do Estado-Maior do Batalhão, demons-
trando uma grande aptidão para bem servir nas mais diferentes cir-
cunstâncias. A sua intervenção foi determinante na fase de projecção
da Força, conduzindo de forma notável os trabalhos de preparação
e carregamento das aeronaves de carga no AT1, que transportaram
as cerca de 700 t iniciais de material para o teatro de operações,
apesar da enorme pressão a que esteve sujeito devido ao escasso
tempo disponível, revelando qualidades de abnegação e sacrifício
exemplares.

Durante a missão, demonstrou um elevadíssimo sentido da res-
ponsabilidade e um inexcedível zelo por todas as tarefas que lhe foram
confiadas, que cumpriu exemplarmente com grande entusiasmo e espí-
rito de missão, manifestando dotes de carácter e espírito de obediência.
Destaca-se a forma como executou o planeamento e a conduta das
operações de descarregamento de todo o restante material transpor-
tado para o TO pelo navio Conti Glory e as subsequentes acções
de distribuição do material a todas as unidades do contingente, e
ainda o seu desempenho na coordenação e execução do reabaste-
cimento de artigos pela aquisição no mercado local ou através do
ponto de apoio logístico em Darwin.

Revelando ser possuidor de sólidos conhecimentos no âmbito da
sua arma e da função que desempenhou, a sua postura foi sempre
caracterizada por grande senso e ponderação, o que se tornou notório
quando foi chamado a desempenhar interinamente as funções de chefe
da Secção de Logística, mostrando-se assim digno de ocupar os postos
de maior risco, pela afirmação constante de reconhecida coragem
moral e dando um inestimável contributo aos excelentes resultados
alcançados pelo 1.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista Reforçado.

Destacando-se pela sua esmerada educação e irrepreensível con-
duta, o capitão João Machado sempre pautou a sua conduta por
uma grande frontalidade e respeito para com todos, granjeando natu-
ralmente a estima e consideração dos seus superiores hierárquicos
e a amizade e admiração dos seus camaradas e subordinados.

Pela elevada competência técnico-profissional demonstrada,
extraordinário empenho e relevantes qualidades pessoais evidenciadas,
é o capitão João Machado digno de ser publicamente distinguido,
devendo os serviços por si prestados ser considerados como tendo
contribuído significativamente para a eficiência, prestígio e cumpri-
mento da missão do Exército e das Forças Armadas Portuguesas.

23 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 616/2000. — Louvo o capitão de infantaria pára-que-
dista NIM 18856391, Paulo Jorge Tavares dos Santos Nunes, pela
forma extraordinariamente competente e dedicada como desempe-
nhou as funções de adjunto do oficial de operações para o apoio
aéreo no 1.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista Reforçado, inte-
grado no contingente nacional que participou na Força de Manutenção
de Paz da Administração Transitória das Nações Unidas em Timor
Leste (UNTAET) de 27 de Janeiro a 15 de Agosto de 2000.

Quer durante o período de preparação do Batalhão, quer durante
toda a missão, inclusive o período em que fez parte da equipa avançada
que chegou ao teatro de operações para preparar a recepção da Força,
demonstrou sempre um elevadíssimo sentido de responsabilidade e
um inexcedível zelo em todas as missões que lhe foram confiadas,
manifestando dotes de carácter, espírito de obediência e aptidão para
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bem servir nas diferentes circunstâncias, sendo reconhecido com ele-
vada estima e consideração por todos que com ele privaram.

Oficial de elevada competência técnico-profissional, praticou em
elevado grau a virtude da lealdade, demonstrando possuir uma exce-
lente capacidade de trabalho e organização, não só nas suas tarefas
específicas, onde foi notório o grande rigor que colocou na elaboração
dos inúmeros diversos pedidos efectuados, mas em todas as restantes
missões que lhe foram solicitadas no âmbito da Secção de Operações,
das quais se realça a forma como participou na condução das diversas
operações do Batalhão e a preciosa colaboração que prestou à con-
solidação do Programa de Instrução não Militar das FALINTIL.

Destaca-se também o elevado espírito de missão que evidenciou
quando foi chamado a desempenhar a função de comandante da
12.a Companhia de Atiradores, subunidade operacional criada com
o objectivo de iniciar o emprego de forças nos distritos a sul da área
de responsabilidade do Batalhão, período durante o qual comandou
várias operações para detecção e captura de elementos das milícias,
a par das extremas dificuldades que exemplarmente ultrapassou na
criação de condições para aquartelar forças nas posições de Maubisse
e Ainaro, revelando qualidades de abnegação e de sacrifício exem-
plares e mostrando-se sempre digno de ocupar os postos de maior
risco, pela afirmação constante de reconhecida coragem moral.

Pela elevada competência técnico-profissional demonstrada,
extraordinário empenho e relevantes qualidades pessoais evidenciadas,
é o capitão Paulo Nunes digno de ser publicamente distinguido,
devendo os serviços por si prestados ser considerados como tendo
contribuído significativamente para a eficiência, prestígio e cumpri-
mento da missão do Exército e das Forças Armadas Portuguesas.

23 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 617/2000. — Louvo o capitão de infantaria pára-que-
dista NIM 12827188, José Manuel Tavares Magro, pela forma extraor-
dinariamente competente e dedicada como desempenhou as funções
de oficial de reabastecimento do 1.o Batalhão de Infantaria Pára-
-Quedista Reforçado, integrado no contingente nacional que parti-
cipou na Força de Manutenção de Paz da Administração Transitória
das Nações Unidas em Timor Leste (UNTAET), de 7 de Fevereiro
a 15 de Agosto de 2000.

Revelando ser possuidor de sólidos conhecimentos no âmbito da
sua arma e da função que desempenhou, praticou em elevado grau
a virtude da lealdade, demonstrando possuir uma excelente capacidade
de trabalho e organização, a par de qualidades de abnegação e sacri-
fício exemplares, bem patentes, eficiência na forma incansável como
acompanhou o complexo processo de aprontamento de todos os mate-
riais a dotar o Batalhão para a missão, apesar do escasso tempo de
preparação disponível.

Durante toda a missão, demonstrou um elevadíssimo sentido da
responsabilidade e um inexcedível zelo por todas as tarefas que lhe
foram confiadas, naquela que é uma das áreas mais críticas da missão,
cumprindo exemplarmente com grande dedicação, manifestando sóli-
dos dotes de carácter, espírito de obediência e aptidão para bem
servir nas diferentes circunstâncias.

De destacar a forma empenhada e eficaz como soube apresentar
as preocupações logísticas do Batalhão junto dos escalões superiores,
nomeadamente o Quartel-General do Sector Central e o Quartel-
-General das Forças de Manutenção de Paz, conseguindo assim um
bom nível de coordenação e de satisfação das necessidades. De salien-
tar também o aturado e rigoroso trabalho que desenvolveu no âmbito
do controlo das cargas do Batalhão e a ponderação com que sempre
geriu a sua Secção, conseguindo de forma hábil dar resposta às inú-
meras e diversas solicitações a que a área da logística foi perma-
nentemente sujeita, mostrando-se assim digno de ocupar os postos
de maior risco, pela afirmação constante de reconhecida coragem
moral e dando um inestimável contributo aos excelentes resultados
alcançados pelo 1.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista Reforçado.

Pela elevada competência técnico-profissional demonstrada,
extraordinário empenho e relevantes qualidades pessoais evidenciadas,
é o capitão José Magro digno de ser publicamente distinguido, devendo
os serviços por si prestados ser considerados como tendo contribuído
significativamente para a eficiência, prestígio e cumprimento da missão
do Exército e das Forças Armadas Portuguesas.

23 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 618/2000. — Louvo o primeiro-sargento de infantaria
CMD OE NIM 05099388, Paulo Sérgio de Jesus Rebelo, pela forma
extraordinariamente competente e dedicada como desempenhou as
funções de sargento de informações do Módulo do Apoio do Des-
tacamento de Apoio do 1.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista
Reforçado, integrado no contingente nacional que participou na Força
de Manutenção de Paz da Administração Transitória das Nações Uni-

das em Timor Leste (UNTAET) de 7 de Fevereiro a 15 de Agosto
de 2000.

Sargento de extraordinária craveira técnico-profissional, totalmente
devotado à causa militar, de excelente capacidade de relacionamento
e que pratica de forma exemplar as virtudes da lealdade e da cama-
radagem, impôs-se pelo seu forte sentido de missão e pela sua grande
aptidão para bem servir nas mais diversas circunstâncias, evidencian-
do-se ainda pela sua irrepreensível conduta e pela afirmação constante
de elevadas qualidades de integridade de carácter, de tenacidade e
abnegação, de discrição e sobriedade, de disciplina e espírito de
obediência.

Durante o período que decorreu a missão e no desempenho das
suas funções, revelou excelentes conhecimentos técnicos nesta área,
contribuindo de uma forma vincada e preponderante para o cum-
primento das missões que foram atribuídas, através de diversos estudos
elaborados e propostas oportunas feitas ao seu comandante. É ainda
de realçar que em todas as circunstâncias o primeiro-sargento Paulo
Rebelo demonstrou permanente disponibilidade e inexcedível dedi-
cação, que, a par da afirmação constante de uma reconhecida coragem
moral, lhe permitiram cumprir todas as tarefas atribuídas com muito
mérito, grande eficiência e brio.

No âmbito operacional, participou em diversos reconhecimentos
no território, dos quais se destacam o reconhecimento à região do
monte Ramelau e a operação de ATSABE, aquando da perseguição
de elementos de alegadas milícias que se encontravam na região,
nas quais demonstrou ser possuidor de elevado espírito de missão
e sacrifício, que, a par da afirmação constante de uma reconhecida
coragem moral, contribuiu de uma forma vincada e preponderante
para o cumprimento destas missões e para os excelentes resultados
alcançados pelo 1.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista Reforçado.

Pela elevada competência técnico-profissional, extraordinário
empenho e relevantes qualidades pessoais que evidenciou, é o pri-
meiro-sargento Paulo Rebelo digno de ser apontado ao respeito e
consideração pública, devendo os serviços por si prestados ser con-
siderados como tendo contribuído significativamente para a eficiência,
prestígio e cumprimento da missão do Exército e das Forças Armadas
Portuguesas.

23 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 619/2000. — Louvo o soldado RV pára-quedista NIM
17310396, Sérgio Miguel Oliveira Melo Gomes, pela forma extraor-
dinariamente competente e dedicada como desempenhou as funções
de condutor do Comando e Estado-Maior do 1.o Batalhão de Infan-
taria Pára-Quedista Reforçado, integrado no contingente nacional que
participou na Força de Manutenção de Paz da Administração Tran-
sitória das Nações Unidas em Timor Leste (UNTAET), de 7 de Feve-
reiro a 15 de Agosto de 2000.

Manifestando elevados dotes de carácter e aptidão para bem servir
nas diferentes circunstâncias, desempenhou uma função que se reveste
de grande importância para a acção de comando e estado-maior,
não se poupando a quaisquer esforços para em tempo útil e em segu-
rança serem percorridas as distâncias geográficas entre os diferentes
locais que ao longo da missão exigiram o deslocamento do comandante
de batalhão. Como condutor, os seus serviços foram de uma qualidade
e prontidão irrepreensíveis, mostrando-se sempre disponível para
todas as tarefas que lhe foram solicitadas, independentemente da hora
do dia ou da noite, revelando qualidades de abnegação e sacrifício
absolutamente exemplares.

Militar aprumado, muito sensato, ponderou judiciosamente a
melhor utilização dos meios à sua disposição, preocupando-se con-
tinuamente em manter todos os equipamentos em condições ope-
racionais, garantindo-se desse modo em todas as circunstâncias a
pronta acção de comando, demonstrando assim grandes conhecimen-
tos sobre todos os assuntos de serviço da sua directa responsabilidade.

Disciplinado, humilde e de sólida formação moral, o soldado Sérgio
Gomes demonstrou, quer durante o aprontamento da força, quer
no decorrer da missão, possuir uma elevada competência técnico-
-profissional e relevantes qualidades pessoais, tornando-se digno de
ser publicamente distinguido e devendo os serviços por si prestados
ser considerados como tendo contribuído significativamente para a
eficiência, prestígio e cumprimento da missão do Exército e das Forças
Armadas.

23 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 620/2000. — Louvo o segundo-cabo RC pára-quedista
NIM 17736795, Tiago Bruno Chagas Estefânio, pela forma extraor-
dinariamente competente e dedicada como desempenhou as funções
de comandante de esquadra da 1.a Secção do 2.o Pelotão da 13.a Com-
panhia de Atiradores do 1.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista
Reforçado, integrado no contingente nacional que participou na Força
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de Manutenção de Paz da Administração Transitória das Nações Uni-
das em Timor Leste (UNTAET), de 7 de Fevereiro a 15 de Agosto
de 2000.

Militar muito disciplinado, dotado de invulgares dotes de carácter,
espírito de obediência e aptidão para servir nas mais diversas situações,
soube merecer inteiramente a confiança que nele foi depositada, mani-
festando grande zelo e empenho em todas as tarefas que lhe foram
atribuídas.

Demonstrando uma excelente capacidade de relacionamento e pra-
ticando de forma exemplar a virtude da lealdade, conseguiu galvanizar
a sua equipa de trabalho ao ponto de atingir a plena consecução
dos objectivos propostos, mostrando ser digno de ocupar os postos
de maior risco, pela afirmação constante de reconhecida coragem
moral.

Praça empenhada em bem servir, totalmente devotada à causa do
serviço militar, revelou qualidades de abnegação e sacrifício exem-
plares, que, aliados a uma verticalidade e isenção invulgares, muito
contribuíram para a estabilidade vivida na sua secção e no seu pelotão.

Pela elevada competência técnico-profissional demonstrada,
extraordinário empenho e relevantes qualidades pessoais evidenciadas,
é o segundo-cabo Tiago Estefânio digno de ser publicamente dis-
tinguido, devendo os serviços por si prestados ser considerados como
tendo contribuído significativamente para a eficiência, prestígio e cum-
primento da missão do Exército e das Forças Armadas.

23 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 621/2000. — Louvo o cabo-adjunto RC pára-quedista
NIM 15583990, Luís Miguel Dias Pesqueira, pela forma extraordi-
nariamente competente e dedicada como desempenhou as funções
de escriturário da Secção Financeira do 1.o Batalhão de Infantaria
Pára-Quedista Reforçado, integrado no contingente nacional que par-
ticipou na Força de Manutenção de Paz da Administração Transitória
das Nações Unidas em Timor Leste (UNTAET) de 7 de Fevereiro
a 15 de Agosto de 2000.

Militar sempre pronto e disponível, revelando um grande domínio
de todos os procedimentos no âmbito do processamento de venci-
mentos, ávido de adquirir e consolidar novos conhecimentos e demons-
trando muito interesse, rigor e sentido de responsabilidade em todos
os seus actos, cumpriu com inexcedível zelo as tarefas que lhe foram
confiadas durante toda a missão, dando assim um bom contributo
para a elevada prestação do 1.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista
Reforçado em Timor Lorosae.

Conservando um elevado espírito de obediência, capacidade de
trabalho e organização, revelou-se um excelente colaborador dos seus
superiores hierárquicos, sabendo, através da sua irrepreensível dis-
ciplina e educação, granjear a estima e consideração de todos que
com ele privaram.

Pela elevada competência técnico-profissional, extraordinário
empenho e relevantes qualidades pessoais evidenciadas, é o cabo-
-adjunto Luís Pesqueira digno de ser publicamente distinguido,
devendo os serviços por si prestados ser considerados como tendo
contribuído significativamente para a eficiência, prestígio e cumpri-
mento da missão do Exército e das Forças Armadas Portuguesas.

23 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 622/2000. — Louvo o cabo-adjunto RC CMD para
NIM 26636691, António João Henriques Oliveira, pela forma extraor-
dinariamente competente e dedicada como desempenhou as funções
de comandante de esquadra na 3.a secção do 1.o pelotão da 11.a Com-
panhia de Atiradores do 1.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista
Reforçado, integrado no contingente nacional que participou na Força
de Manutenção de Paz da Administração Transitória das Nações Uni-
das em Timor Leste (UNTAET) de 7 de Fevereiro a 15 de Agosto
de 2000.

Como comandante de esquadra, evidenciou uma grande aptidão
para bem servir nas mais diferentes circunstâncias, mesmo naquelas
que se desenrolaram nas situações mais adversas, transformando-as
num permanente desafio às suas capacidades. Demonstrando possuir
sólidos conhecimentos na sua especialidade, manifestou um elevado
espírito de obediência, a par de qualidades de abnegação e sacrifício
exemplares, nunca se poupando a quaisquer esforços, dando um sig-
nificativo contributo para o cumprimento da missão da sua secção
e do seu pelotão.

Praça totalmente devotada à causa militar, de grande aprumo, mos-
trou-se sempre digno de ocupar os postos de maior risco, pela afir-
mação constante de reconhecida coragem moral, creditando-se como
um excelente colaborador do seu comandante de companhia, con-
tribuindo assim para os excelentes resultados alcançados pelo 1.o Bata-
lhão de Infantaria Pára-Quedista Reforçado.

Pela elevada competência técnico-profissional demonstrada,
extraordinário empenho e relevantes qualidades pessoais evidenciadas,
é o cabo-adjunto António Oliveira digno de ser publicamente dis-
tinguido, devendo os serviços por si prestados ser considerados como
tendo contribuído significativamente para a eficiência, prestígio e cum-
primento da missão do Exército e das Forças Armadas Portuguesas.

23 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 623/2000. — Louvo o cabo-adjunto RC NIM 05142493,
Paulo Jorge da Conceição Graça, pela forma extraordinariamente
competente e dedicada como desempenhou as funções de clarim do
1.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista Reforçado, integrado no
contingente nacional que participou na Força de Manutenção de Paz
da Administração Transitória das Nações Unidas em Timor Leste
(UNTAET) de 7 de Fevereiro a 15 de Agosto de 2000.

Quer durante o período de preparação do Batalhão, quer durante
toda a missão, demonstrou sempre um elevadíssimo sentido de res-
ponsabilidade e um inexcedível zelo em todas as missões que lhe
foram confiadas, manifestando dotes de carácter, espírito de obe-
diência e aptidão para bem servir nas diferentes circunstâncias, sendo
reconhecido com elevada estima e consideração por todos que com
ele privaram.

Desempenhando as funções de clarim nas diversas cerimónias mili-
tares que tiveram lugar, com forças dos vários ramos das Forças Arma-
das e da Guarda Nacional Republicana presentes no território e
perante as mais distintas entidades como o Presidente da República
Portuguesa, o Primeiro-Ministro de Portugal e o representante espe-
cial do Secretário-Geral das Nações Unidas em Timor Leste, soube
sempre corresponder da melhor forma à solenidade das ocasiões, atra-
vés de uma irrepreensível postura e correcção, contribuindo signi-
ficativamente para a dignificação das cerimónias e para a elevada
prestação do 1.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista Reforçado.

Totalmente devotado à causa militar e praticando em elevado grau
a virtude da lealdade, pautou sempre o seu comportamento por uma
irrepreensível conduta e uma permanente disponibilidade, bem
patente na forma como, em acumulação, desempenhou as funções
de escriturário na Secretaria do Comando, para além das inúmeras
tarefas que lhe foram solicitadas no âmbito do apoio ao Comando
e Estado-Maior do Batalhão, revelando qualidades de abnegação e
sacrifício exemplares e mostrando-se digno de ocupar os postos de
maior risco, pela afirmação constante de reconhecida coragem moral.

Pela elevada competência técnico-profissional demonstrada,
extraordinário empenho e relevantes qualidades pessoais evidenciadas,
é o cabo-adjunto Paulo Graça digno de ser publicamente distinguido,
devendo os serviços por si prestados ser considerados como tendo
contribuído significativamente para a eficiência, prestígio e cumpri-
mento da missão do Exército e das Forças Armadas.

23 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 624/2000. — Louvo o tenente RC pára-quedista
NIM 15327588, João Eduardo Chaves Costa Veiga da Fonseca, pela
forma extraordinariamente competente e dedicada como desempe-
nhou as funções de comandante do 1.o Pelotão da 13.a Companhia
de Atiradores do 1.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista Reforçado,
integrado no contingente nacional que participou na Força de Manu-
tenção de Paz da Administração Transitória das Nações Unidas em
Timor Leste (UNTAET) de 7 de Fevereiro a 15 de Agosto de 2000.

Quer durante o período de preparação do Batalhão, quer durante
toda a missão, demonstrou sempre um elevadíssimo sentido de res-
ponsabilidade e um inexcedível zelo em todas as missões que lhe
foram confiadas, manifestando dotes de carácter, espírito de obe-
diência e aptidão para bem servir nas diferentes circunstâncias, sendo
reconhecido com elevada estima e consideração por todos que com
ele privaram.

Ainda durante o aprontamento da Força, salientou-se pela dedi-
cação e entusiasmo com que apresentou diversas propostas no sentido
de melhor rentabilizar os equipamentos e sistemas de armas sob a
sua directa responsabilidade, sendo também notável o seu desempenho
aquando da conferência de todos os materiais atribuídos pelas várias
direcções do Comando da Logística, destinados a equipar o Batalhão
para a missão, garantindo assim com o seu empenho e grande rigor
que esses materiais fossem recepcionados nas melhores condições,
apesar da enorme pressão a que esteve sujeito devido ao escasso
tempo disponível, revelando qualidades de abnegação e sacrifício
exemplares.

Oficial totalmente devotado à causa militar, que pratica em elevado
grau a virtude da lealdade, afirmou-se como possuidor de um invulgar
nível de conhecimentos nas mais diversas áreas, quer da sua espe-
cialidade e do âmbito militar em particular, quer de âmbito geral,
que muito valorizaram as suas acções e que, a par da ponderação
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e bom senso que caracterizam o seu comportamento, foram decisivos
para o elevado grau de operacionalidade e proficiência que carac-
terizaram o desempenho do seu Pelotão, creditando-o como digno
de ocupar os postos de maior risco, pela afirmação constante de reco-
nhecida coragem moral, e em muito contribuindo para os excelentes
resultados alcançados pelo 1.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista
Reforçado.

Pela elevada competência técnico-profissional demonstrada,
extraordinário empenho e relevantes qualidades pessoais evidenciadas,
é o tenente Veiga da Fonseca digno de ser publicamente distinguido,
devendo os serviços por si prestados ser considerados como tendo
contribuído significativamente para a eficiência, prestígio e cumpri-
mento da missão do Exército e das Forças Armadas.

23 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 625/2000. — Louvo o primeiro-cabo RC pára-quedista
NIM 01236293, Paulo Roberto Bettencourt Batalha, pela forma
extraordinariamente competente e dedicada como desempenhou as
diversas funções que lhe foram atribuídas no Módulo de Engenharia
do 1.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista Reforçado, integrado
no contingente nacional que participou na Força de Manutenção de
Paz da Administração Transitória das Nações Unidas em Timor Leste
(UNTAET) de 7 de Fevereiro a 15 de Agosto de 2000.

Quer durante o período de preparação do Batalhão, quer durante
toda a missão, demonstrou sempre um elevadíssimo sentido de res-
ponsabilidade e zelo em todas as tarefas que lhe foram cometidas,
relevando qualidades de abnegação e de sacrifício exemplares.

Prestando serviço como condutor do Módulo de Engenharia,
demonstrou grande proficiência pondo permanentemente em evidên-
cia as suas qualidades de trabalho e grandes conhecimentos. Militar
sempre pronto e disponível, soube encontrar as soluções adequadas
para garantir a operacionalidade e eficiência das viaturas nos momen-
tos de escassez de pessoal especialista. No âmbito das tarefas do apoio
humanitário à população timorense, é de salientar a valiosa cola-
boração na área da construção vertical como pintor, nunca regateando
esforços perante as diversas solicitações nessa área, dando assim um
bom contributo para a elevada prestação do 1.o Batalhão de Infantaria
Pára-Quedista Reforçado.

Militar muito disciplinado e de uma honestidade exemplar, reve-
lou-se um excelente colaborador dos seus superiores hierárquicos,
sabendo através da sua irrepreensível educação granjear a estima e
consideração de todos que com ele privaram.

Pela elevada competência técnico-profissional, extraordinário
empenho e relevantes qualidades pessoais evidenciadas, é o primei-
ro-cabo Paulo Batalha digno de ser publicamente distinguido, devendo
os serviços por si prestados ser considerados como tendo contribuído
significativamente para a eficiência, prestígio e cumprimento da missão
do Exército e das Forças Armadas.

23 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 626/2000. — Louvo o primeiro-cabo RC pára-quedista
NIM 12686494, Pedro Alexandre Ferreira Pinto, pela forma extraor-
dinariamente competente e dedicada como desempenhou as diversas
funções que lhe foram atribuídas no Módulo de Engenharia do
1.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista Reforçado, integrado no
contingente nacional que participou na Força de Manutenção de Paz
da Administração Transitória das Nações Unidas em Timor Leste
(UNTAET) de 7 de Fevereiro a 15 de Agosto de 2000.

Quer durante o período de preparação do Batalhão, quer durante
toda a missão, demonstrou sempre um elevadíssimo sentido de res-
ponsabilidade, grande capacidade de trabalho e zelo em todas as tare-
fas que lhe foram cometidas, revelando qualidades de abnegação e
de sacrifício exemplares.

Na execução de todo e qualquer serviço na área das construções
verticais e em especial como pintor, demonstrou grande proficiência,
pondo à prova as suas qualidades de trabalho e o bom nível dos
seus conhecimentos. A sua acção foi evidenciada sobretudo nos perío-
dos de escassez de pessoal para o cumprimento das tarefas exigidas,
sabendo encontrar as soluções mais adequadas para cumprir as ordens
recebidas. Salientam-se ainda a excelente e valiosa colaboração na
área das vias de comunicação, em especial na estrada Aileu-Maubisse,
em que o seu dinamismo contribuiu para a elevada prestação do
1.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista Reforçado em Timor
Lorosae.

Militar muito disciplinado, sempre pronto e disponível, dotado de
uma honestidade exemplar e possuidor de um carácter íntegro, reve-

lou-se um excelente colaborador dos seus superiores hierárquicos,
granjeando igualmente a estima e consideração de todos aqueles que
com ele privaram.

Pela elevada competência técnico-profissional, extraordinário
empenho e relevantes qualidades pessoais evidenciadas, é o primei-
ro-cabo Pedro Pinto digno de ser publicamente distinguido, devendo
os serviços por si prestados ser considerados como tendo contribuído
significativamente para a eficiência, prestígio e cumprimento da missão
do Exército e das Forças Armadas.

23 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 627/2000. — Louvo o primeiro-cabo RC NIM 09136694,
Mário José Santos Soares, pela elevada competência e forma meritória
como desempenhou as diversas funções que lhe foram atribuídas no
Destacamento de Engenharia do 1.o Batalhão de Infantaria Pára-
-Quedista Reforçado, integrado no contingente nacional que parti-
cipou na Força de Manutenção de Paz da Administração Transitória
das Nações Unidas em Timor Leste (UNTAET) de 7 de Fevereiro
a 15 de Agosto de 2000.

Manifestando dotes de carácter, espírito de obediência e aptidão
para bem servir em todas as circunstâncias, foi com grande empenho
e zelo que executou todas as tarefas que lhe foram confiadas. No
decorrer da missão, demonstrou um comportamento de elevado sen-
tido profissional e ético, não se poupando a esforços quer como con-
dutor, quer como técnico de canalizações, desempenhando de forma
meritória ambas as funções, apesar da duplicação de esforços e dife-
renças de exigência técnica de cada uma delas.

Militar de elevado espírito de obediência, invulgar sentido de res-
ponsabilidade e lealdade, demonstrou um irrepreensível sentido de
disciplina, granjeando por esse facto a estima e consideração de todos
que como ele privaram.

Pela elevada competência técnico-profissional, extraordinário
empenho e relevantes qualidades pessoais evidenciadas, é o primei-
ro-cabo Mário Soares digno de ser publicamente distinguido, devendo
os serviços por si prestados ser considerados como tendo contribuído
significativamente para a eficiência, prestígio e cumprimento da missão
do Exército e das Forças Armadas.

23 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 628/2000. — Louvo o primeiro-cabo RC pára-quedista
NIM 01005994, Vasco Jorge Abrantes Tavares, pela forma extraor-
dinariamente competente e dedicada como desempenhou as funções
de condutor e escriturário da Secção de Operações do Estado-Maior
do 1.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista Reforçado, integrado
no contingente nacional que participou na Força de Manutenção de
Paz da Administração Transitória das Nações Unidas em Timor Leste
(UNTAET), de 7 de Fevereiro a 15 de Agosto de 2000.

Quer durante o período de preparação do Batalhão, quer durante
toda a missão, demonstrou sempre um elevadíssimo sentido de res-
ponsabilidade e um inexcedível zelo em todas as missões que lhe
foram confiadas, manifestando dotes de carácter, espírito de obe-
diência e aptidão para bem servir nas diferentes circunstâncias, sendo
reconhecido com elevada estima e consideração por todos que com
ele privaram.

No desempenho das funções de condutor, demonstrou sempre um
grande rigor e muita dedicação, por forma a garantir a máxima pro-
ficiência das viaturas que se encontravam atribuídas à secção. Militar
muito responsável e dotado de bom senso e ponderação, demonstrou
possuir um elevado espírito de missão, relevando sempre um total
empenho e disponibilidade para todo o serviço, sendo exemplo ilus-
trativo disso, a ajuda prestada ao ministrar das aulas de educação
física na escola de Maubisse.

Praticando em elevado grau a virtude da lealdade, dotado de uma
honestidade exemplar e de uma dinâmica ímpar, respondeu sempre
a todas as solicitações com um assinalável sentido do dever e espírito
de obediência, sacrificando muitas vezes horas do seu merecido des-
canso, revelando assim qualidades de abnegação e sacrifício exem-
plares e mostrando-se digno de ocupar os postos de maior risco, pela
afirmação constante de reconhecida coragem moral.

Pela elevada competência técnico-profissional, extraordinário
empenho e relevantes qualidades pessoais evidenciadas, é o primei-
ro-cabo Vasco Tavares digno de ser publicamente distinguido, devendo
os serviços por si prestados ser considerados como tendo contribuído
significativamente para a eficiência, prestígio e cumprimento da missão
do Exército e das Forças Armadas.

23 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.
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Louvor n.o 629/2000. — Louvo o primeiro-cabo RC pára-quedista
Franklin Fortes Spencer pela forma extraordinariamente competente
e dedicada como desempenhou as funções de operador de transmis-
sões do pelotão de transmissões no 1.o Batalhão de Infantaria Pára-
-Quedista Reforçado, integrado no contingente nacional que parti-
cipou na Força de Manutenção de Paz da Administração Transitória
das Nações Unidas em Timor Leste (UNTAET), de 7 de Fevereiro
a 15 de Agosto de 2000.

Quer durante o período de preparação do batalhão, quer durante
toda a missão, demonstrou sempre um elevadíssimo sentido da res-
ponsabilidade e um inexcedível zelo por todas as tarefas que lhe foram
cometidas, revelando qualidades de abnegação e de sacrifício exem-
plares, sendo reconhecido com elevada estima e consideração por
todos que com ele privaram.

Tendo também desempenhado as funções de operador de trans-
missões do Centro de Comunicações do Posto de Comando da
11.a Companhia de Atiradores, destacou-se pelo seu exemplar con-
tributo na exploração das várias estações rádio-operadas por esta
Companhia.

Manifestando uma permanente disponibilidade, um elevado espírito
de obediência e uma grande capacidade de trabalho, afirmou-se como
um excelente colaborador dos seus superiores hierárquicos, conse-
guindo através da sua irrepreensível disciplina e educação granjear
a estima e consideração de todos aqueles que com eles privaram.

Pela elevada competência técnico-profissional, extraordinário
empenho e relevantes qualidades pessoais evidenciadas, é o primeiro-
-cabo Franklin Spencer digno de ser publicamente distinguido,
devendo os serviços por si prestados ser considerados como tendo
contribuído significativamente para a eficiência, prestígio e cumpri-
mento da missão do Exército e das Forças Armadas.

23 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 630/2000. — Louvo o primeiro-cabo pára-quedista
NIM 16230094, João Paulo Gonçalves Gerardo, pela forma extraor-
dinariamente competente e dedicada como desempenhou as funções
de fiel de depósito de ferramentas e materiais de classe IX do módulo
de manutenção do 1.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista Refor-
çado, integrado no Contingente Nacional que participou na Força
de Manutenção de Paz da Administração Transitória das Nações Uni-
das em Timor Leste (UNTAET), de 7 de Fevereiro a 15 de Agosto
de 2000.

Durante toda a missão demonstrou um elevadíssimo sentido de
responsabilidade, desenvolvendo de forma irrepreensível as sucessivas
tarefas atribuídas durante o serviço, permitindo por esse modo que
fossem alcançados elevados níveis de rendimento e segurança, os quais
se revelaram fundamentais para garantir os índices de operaciona-
lidade dos equipamentos do 1.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista
Reforçado.

No desempenho das tarefas a si confiadas, teve influência deter-
minante o elevado dinamismo, iniciativa e espírito de missão revelados
em diferentes circunstâncias de trabalho sob pressão, conseguindo
por esse facto granjear a estima e consideração de todos que com
ele privaram.

Pela elevada competência técnico-profissional, extraordinário
empenho e relevantes qualidades pessoais evidenciadas, é o primei-
ro-cabo João Gerardo digno de ser publicamente distinguido, devendo
os serviços por si prestados ser considerados como tendo contribuído
significativamente para a eficiência, prestígio e cumprimento da missão
do Exército e das Forças Armadas.

23 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 631/2000. — Louvo o primeiro-cabo RC pára-quedista
NIM 01752994, Carlos Manuel Folgosa Monteiro Luís, pela forma
extraordinariamente competente e dedicada como desempenhou as
funções de quarteleiro na 11.a Companhia de Atiradores do 1.o Bata-
lhão de Infantaria Pára-Quedista Reforçado, integrado no contingente
nacional que participou na Força de Manutenção de Paz da Admi-
nistração Transitória das Nações Unidas em Timor Leste (UNTAET),
de 7 de Fevereiro a 15 de Agosto de 2000.

Como quarteleiro da Companhia, demonstrou elevados dotes de
carácter, invulgar capacidade de trabalho e organização e um inex-
cedível zelo na manutenção dos materiais que se encontravam à sua
guarda. Excepcional colaborador do sargento de reabastecimento da
Companhia, prestou um inestimável apoio na preparação das cargas
necessárias à missão, quer na fase de aprontamento quer na fase
que antecedeu a partida para o teatro de operações.

Militar muito conscencioso das suas obrigações, demonstrou um
grande espírito de missão, a par de um assinalável espírito de obe-
diência, mostrando-se perfeitamente identificado com as orientações
do seu comandante de companhia, representando sempre uma mais-

-valia para o cumprimento das mais variadas missões, sem nunca se
furtar às responsabilidades. De salientar também a franca e sã cama-
radagem que sempre cultivou com todos os seus camaradas e a prática
da virtude da lealdade em elevado grau que evidenciou, associada
a um espírito de obediência notável e a uma disponibilidade e desem-
baraço permanentes, de que deu provas em todas as situações
operacionais.

Militar totalmente devotado à causa militar, de conduta irrepreen-
sível, mostrou-se sempre digno de ocupar os postos de maior risco,
pela afirmação constante de reconhecida coragem moral, creditan-
do-se como um excelente colaborador do seu comandante de com-
panhia, contribuindo assim para os excelentes resultados alcançados
pelo 1.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista Reforçado.

Pela elevada competência técnico-profissional, extraordinário
empenho e relevantes qualidades pessoais evidenciadas, é o primei-
ro-cabo Carlos Luís digno de ser publicamente distinguido, devendo
os serviços por si prestados ser considerados como tendo contribuído
significativamente para a eficiência, prestígio e cumprimento da missão
do Exército e das Forças Armadas.

23 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 632/2000. — Louvo o segundo-cabo RC pára-quedista
NIM 00389394, Rui Pedro Fernandes Guedes, pela forma extraor-
dinariamente competente e dedicada como desempenhou as diversas
funções que lhe foram cometidas no Pelotão de Morteiros Médios
e no Aquartelamento do Posto de Comando Principal do 1.o Batalhão
de Infantaria Pára-Quedista Reforçado, integrado no contingente
nacional que participou na Força de Manutenção de Paz da Admi-
nistração Transitória das Nações Unidas em Timor Leste (UNTAET),
de 7 de Fevereiro a 15 de Agosto de 2000.

Quer durante o período de preparação do Batalhão, quer durante
toda a missão, demonstrou sempre um elevadíssimo sentido de res-
ponsabilidade e um enorme zelo em todas as missões que lhe foram
confiadas, manifestando dotes de carácter, espírito de obediência e
aptidão para bem servir nas diferentes circunstâncias.

Apesar de não ser da sua especialidade, prestou diversos serviços
no Aquartelamento do Posto de Comando Principal do Batalhão em
Maubisse, sendo nomeado como responsável pela operação dos sis-
temas de lavandaria, banhos, latrinas, distribuição de combustíveis
e geradores, para além de ocasionalmente prestar também serviço
no bar, contribuindo decisivamente para o bom funcionamento do
Aquartelamento. No desempenho de todas essas funções, foi abso-
lutamente inexcedível o empenho e a eficiência com que cuidou do
bom funcionamento não só de todos os equipamentos à sua directa
responsabilidade como dos serviços por eles assegurados a todo o
pessoal, revelando qualidades de abnegação e sacrifício exemplares
e invulgares e afirmando-se como inteiramente digno de ocupar os
postos de maior risco, pela afirmação constante de reconhecida cora-
gem moral.

Permanentemente disponível para todas as solicitações a que foi
sujeito, independentemente da hora do dia ou da noite a que foi
chamado a intervir, o segundo-cabo Rui Guedes sempre praticou em
elevado grau a virtude da lealdade, revelando ser possuidor de uma
excelente formação moral, cívica e militar, granjeando assim o respeito
e consideração dos seus superiores hierárquicos e a estima e admiração
dos seus camaradas de classe.

Pela elevada competência técnico-profissional demonstrada,
extraordinário empenho e relevantes qualidades pessoais evidenciadas,
é o segundo-cabo Rui Guedes digno de ser publicamente distinguido,
devendo os serviços por si prestados ser considerados como tendo
contribuído significativamente para a eficiência, prestígio e cumpri-
mento da missão do Exército e das Forças Armadas.

23 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 633/2000. — Louvo o sargento-ajudante de infantaria
OE Para NIM 07767982, António Manuel Pimentel, pela forma
extraordinariamente competente e dedicada como desempenhou as
funções de adjunto do comandante do Módulo do Apoio do Des-
tacamento de Apoio do 1.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista
Reforçado, integrado no contingente nacional que participou na Força
de Manutenção de Paz da Administração Transitória das Nações Uni-
das em Timor Leste (UNTAET) de 7 de Fevereiro a 15 de Agosto
de 2000.

Sargento de excepcional craveira técnico-profissional, totalmente
devotado à causa do serviço militar, de excelente capacidade de rela-
cionamento e que pratica de forma exemplar as virtudes da lealdade
e da camaradagem, impôs-se pelo seu forte sentido de missão e pela
sua grande aptidão para bem servir nas mais diversas circunstâncias,
evidenciando-se ainda pela sua irrepreensível conduta e pela afirmação
constante de elevadas qualidades de integridade de carácter, de tena-



N.o 225 — 28 de Setembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 15 773

cidade e abnegação, de discrição e sobriedade, de disciplina e espírito
de obediência.

Durante o período que decorreu a missão e no desempenho das
suas funções, evidenciou-se pelo seu elevado sentido de profissio-
nalismo, alta noção da disciplina e de obediência, exemplar espírito
de sacrifício e de abnegação, irrepreensível aprumo e total e per-
manente disponibilidade, contribuindo de uma forma decisiva para
o bom funcionamento da sua unidade, designadamente no controlo
administrativo-logístico, revelando-se desta forma um precioso auxiliar
do seu comandante. No âmbito operacional, participou em diversos
reconhecimentos no território de Timor Lorosae, dos quais se des-
tacam o reconhecimento à região do monte Ramelau e a operação
de ATSABE, aquando da perseguição de elementos alegadamente
pertencentes às milícias que se encontravam na região, nos quais
demonstrou ser possuidor de elevado espírito de missão e sacrifício,
o que, a par da afirmação constante de uma reconhecida coragem
moral, contribuiu de forma significativa para os excelentes resultados
alcançados pelo 1.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista Reforçado.

Pela elevada competência técnico-profissional, extraordinário
empenho e relevantes qualidades pessoais que evidenciou, é o sar-
gento-ajudante António Pimentel digno de ser apontado ao respeito
e consideração pública, devendo os serviços por si prestados ser con-
siderados como tendo contribuído significativamente para a eficiência,
prestígio e cumprimento da missão do Exército e das Forças Armadas
Portuguesas.

23 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 634/2000. — Louvo o primeiro-sargento pára-quedista
NIM 15223183, Álvaro António Azevedo Rocha, pela forma extraor-
dinariamente competente e dedicada evidenciada no desempenho das
funções de sargento do 2.o Pelotão da 11.a Companhia de Atiradores
do 1.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista Reforçado, integrado
no contingente nacional que participou na Força de Manutenção de
Paz da Administração Transitória das Nações Unidas em Timor Leste
(UNTAET) de 7 de Fevereiro a 15 de Agosto de 2000.

Durante a preparação para a missão, manifestou sempre em todos
os seus actos, excelente capacidade de relacionamento e praticou de
forma exemplar as virtudes da lealdade, espírito de obediência e apti-
dão para bem servir nas diversas circunstâncias.

Durante os seis meses no teatro de operações, na qualidade de
sargento de pelotão, a sua prontidão para efectuar qualquer missão
e a reconhecida coragem moral que possui fizeram com que os seus
subordinados encarassem todas as missões com muito profissiona-
lismo, estando sempre prontos para responder às mais diversas soli-
citações, por vezes inopinadas, demonstrando sempre um elevado grau
de prontidão e em todas as circunstâncias uma total devoção à causa
do serviço militar.

Revelando qualidades de abnegação e sacrifício exemplares, intré-
pido, soube granjear a simpatia de superiores e inferiores hierárquicos,
no serviço e fora dele, demonstrando, ao longo de toda a missão,
disponibilidade permanente para desempenhar outras tarefas para
além daquelas que lhe eram atribuídas, revelando-se digno de ocupar
postos de maiores riscos e cargos de maior responsabilidade e cre-
ditando-se como um excepcional colaborador do seu comandante de
companhia.

Pela elevada competência técnico-profissional, extraordinário
empenho e relevantes qualidades pessoais que evidenciou, é o pri-
meiro-sargento Álvaro Rocha digno de ser apontado ao respeito e
consideração pública, devendo os serviços por si prestados ser con-
siderados como tendo contribuído significativamente para a eficiência,
prestígio e cumprimento da missão do Exército e das Forças Armadas
Portuguesas.

23 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 635/2000. — Louvo o soldado RC pára-quedista NIM
39656292, João Carlos Guerra de Morais, pela forma extraordina-
riamente competente e dedicada como desempenhou as funções da
sua especialidade que lhe foram atribuídas na 2.a Secção do 1.o Pelotão
da 13.a Companhia de Atiradores do 1.o Batalhão de Infantaria Pára-
-Quedista Reforçado, integrado no contingente nacional que parti-
cipou na Força de Manutenção de Paz da Administração Transitória
das Nações Unidas em Timor Leste (UNTAET), de 7 de Fevereiro
a 15 de Agosto de 2000.

Militar muito disciplinado, dotado de invulgares dotes de carácter,
espírito de obediência e aptidão para servir nas mais diversas situações,
soube merecer inteiramente a confiança que nele foi depositada, mani-
festando grande zelo e empenho em todas as tarefas que lhe foram
atribuídas.

Demonstrando uma excelente capacidade de relacionamento e pra-
ticando de forma exemplar a virtude da lealdade, conseguiu galvanizar

a sua equipa de trabalho, o que foi perfeitamente traduzido na plena
consecução de todos os objectivos que lhe foram propostos, mostrando
ser digno de ocupar os postos de maior risco, pela afirmação constante
de reconhecida coragem moral.

Praça empenhada em bem servir, totalmente devotada à causa do
serviço militar, revelou qualidades de abnegação e sacrifício exem-
plares, que, aliados a uma verticalidade e isenção invulgares, muito
contribuíram para a estabilidade vivida na sua secção e no seu pelotão.

Pela elevada competência técnico-profissional demonstrada,
extraordinário empenho e relevantes qualidades pessoais evidenciadas,
é o soldado João Morais digno de ser publicamente distinguido,
devendo os serviços por si prestados ser considerados como tendo
contribuído significativamente para a eficiência, prestígio e cumpri-
mento da missão do Exército e das Forças Armadas.

23 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 636/2000. — Louvo o primeiro-sargento pára-quedista
NIM 18240888, António Maria Morais Pimentel, pela forma altamente
profissional como desempenhou as funções de sargento de transmis-
sões da 13.a Companhia de Atiradores do 1.o Batalhão de Infantaria
Pára-Quedista Reforçado, integrado no contingente nacional que par-
ticipou na Força de Manutenção de Paz da Administração Transitória
das Nações Unidas em Timor Leste (UNTAET) de 7 de Fevereiro
a 15 de Agosto de 2000.

Militar de excepcional craveira técnico-profissional, com larga expe-
riência em missões de paz, cedo se revelou um factor importante
aquando da preparação da Missão, pela forma extraordinariamente
competente e dedicada como durante aquele período assegurou que
na área das comunicações nada afectasse o exercício do comando
na Companhia, demonstrando-se totalmente devotado à causa do ser-
viço militar.

Dinâmico e abnegado, conseguiu galvanizar a sua equipa de trabalho
traduzida na plena consecução de todos os objectivos que lhe foram
propostos, além dos que por sua própria iniciativa assumiu, fazendo
jus ao seu exemplar dinamismo e criatividade.

Tendo a seu cargo uma das áreas mais problemáticas, sobretudo
no início da missão onde a escassez de meios dificultava o desempenho
da própria Companhia, revelou excelente capacidade de improvisação
e de relacionamento, tendo praticado de forma exemplar as virtudes
da lealdade, revelando coragem moral e grande sentido do dever.

Pela elevada competência técnico-profissional demonstrada,
extraordinário empenho e relevantes qualidades pessoais evidenciadas,
é o primeiro-sargento António Pimentel digno de ser publicamente
distinguido, devendo os serviço por si prestados ser considerados como
tendo contribuído significativamente para a eficiência, prestígio e cum-
primento da missão do Exército e das Forças Armadas Portuguesas.

23 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 637/2000. — Louvo o soldado RC pará-quedista
NIM 21259393, Ricardo Eduardo Jamece, pela forma extraordina-
riamente competente e dedicada como desempenhou as funções de
cozinheiro e responsável pela cozinha do aquartelamento do posto
de comando principal do 1.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista
Reforçado, integrado no contingente nacional que participou na Força
de Manutenção de Paz da Administração Transitória das Nações Uni-
das em Timor Leste (UNTAET) de 7 de Fevereiro a 15 de Agosto
de 2000.

Quer durante o período de preparação do Batalhão, quer durante
toda a missão, demonstrou sempre um elevadíssimo sentido de res-
ponsabilidade e um enorme zelo em todas as missões que lhe foram
confiadas, manifestando dotes de carácter, espírito de obediência e
aptidão para bem servir nas diferentes circunstâncias.

Tendo sido inicialmente destacado para desempenhar as funções
de cozinheiro no aquartelamento do posto de comando principal do
Batalhão em Maubisse, foi-lhe atribuída a responsabilidade de toda
a cozinha e de todo o pessoal civil que nela trabalhou, bem como
a guarda e gestão dos depósitos de géneros, mercê da inteira confiança
que demonstrou merecer, revelando qualidades de abnegação e sacri-
fício exemplares e invulgares e afirmando-se como inteiramente digno
de ocupar os postos de maior risco, pela afirmação constante de reco-
nhecida coragem moral. No desempenho dessas funções, para além
do grande empenho que sempre demonstrou na cuidada confecção
e apresentação da alimentação para as três refeições diárias destinadas
a um efectivo de cerca de centena e meia de militares e civis, foi
notável a eficiência com que geriu os depósitos de géneros, preo-
cupando-se ainda em transmitir da melhor forma os necessários ensi-
namentos aos funcionários civis timorenses que aí trabalharam, con-
tribuindo assim para a elevada prestação do 1.o Batalhão de Infantaria
Pára-Quedista Reforçado.
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Permanentemente disponível para todas as solicitações a que foi
sujeito, o soldado Ricardo Jamece praticou em elevado grau a virtude
da lealdade, revelando ser possuidor de uma excelente formação
moral, cívica e militar, que lhe granjeou o respeito e consideração
dos seus superiores hierárquicos e a estima e admiração dos seus
camaradas de classe.

Pela elevada competência técnico-profissional demonstrada,
extraordinário empenho e relevantes qualidades pessoais evidenciadas,
é o soldado Ricardo Jamece digno de ser publicamente distinguido,
devendo os serviços por si prestados ser considerados como tendo
contribuído significativamente para a eficiência, prestígio e cumpri-
mento da missão do Exército e das Forças Armadas.

23 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 638/2000. — Louvo o primeiro-sargento amanuense
NIM 01848279, Carlos Manuel Mariano Adão, pela forma extraor-
dinariamente competente e dedicada como desempenhou as funções
de mecânico de frio e calor no Módulo de Manutenção do 1.o Batalhão
de Infantaria Pára-Quedista Reforçado, integrado no contingente
nacional que participou na Força de Manutenção de Paz da Admi-
nistração Transitória das Nações Unidas em Timor Leste (UNTAET)
de 11 de Abril a 15 de Agosto de 2000.

Apesar de só ter integrado o Batalhão já no teatro de operações,
demonstrou durante toda a missão um elevadíssimo sentido de res-
ponsabilidade e um inexcedível zelo em todas as tarefas que lhe foram
cometidas, manifestando dotes de carácter, espírito de obediência e
aptidão para bem servir nas diferentes circunstâncias, sendo reco-
nhecido com elevada estima e consideração por todos que com ele
privaram.

Praticando em elevado grau a virtude da lealdade, o primeiro-sar-
gento Carlos Adão afirmou-se como sendo possuidor de um nível
de conhecimentos técnicos notável em diversas áreas, designadamente
nas dos sistemas de frio e calor, o que, a par de uma invulgar capa-
cidade de trabalho e de organização, contribuiu decisivamente para
o bom funcionamento da sua oficina e para a elevada prestação do
1.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista Reforçado em Timor
Lorosae.

Demonstrando ter plena consciência da importância da sua missão,
não só para o cumprimento da missão como para a manutenção do
moral, decorrente nomeadamente da necessidade imperiosa de que
todos os equipamentos de frio de conservação de géneros funcio-
nassem em perfeitas condições, necessidade essa agravada pela ine-
xistência de equipamentos de reserva, foi verdadeiramente incansável
na procura de todas as soluções possíveis para a obtenção de sobres-
salentes e na execução das inúmeras reparações efectuadas, apesar
dos escassos meios de que dispôs e independentemente da hora ou
local em que a sua intervenção se revelou necessária, demonstrando
possuir qualidades de abnegação e de sacrifício exemplares e mos-
trando-se digno de ocupar os postos de maior risco pela afirmação
constante de reconhecida coragem moral.

Pela elevada competência técnico-profissional, extraordinário
empenho e relevantes qualidades pessoais que evidenciou, é o pri-
meiro-sargento Carlos Adão digno de ser apontado ao respeito e
consideração pública, devendo os serviços por si prestados ser con-
siderados como tendo contribuído significativamente para a eficiência,
prestígio e cumprimento da missão do Exército e das Forças Armadas
Portuguesas.

23 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 639/2000. — Louvo o tenente RC pára-quedista NIM
35031593, Paulo Jorge Batista Ferreira, pela forma extraordinaria-
mente competente e dedicada como desempenhou as funções de
comandante do 2.o Pelotão da 11.a Companhia de Atiradores do 1.o
Batalhão de Infantaria Pára-Quedista Reforçado, integrado no con-
tingente nacional que participou na Força de Manutenção de Paz
da Administração Transitória das Nações Unidas em Timor
Leste (UNTAET) de 7 de Fevereiro a 15 de Agosto de 2000.

Quer durante o período de preparação do Batalhão, quer durante
toda a missão, demonstrou sempre um elevadíssimo sentido de res-
ponsabilidade e um inexcedível zelo em todas as missões que lhe
foram confiadas, manifestando dotes de carácter, espírito de obe-
diência e aptidão para bem servir nas diferentes circunstâncias, sendo
reconhecido com elevada estima e consideração por todos que com
ele privaram.

Revelando ser possuidor de sólidos conhecimentos no âmbito da
sua especialidade e da função que desempenhou, praticou em elevado
grau a virtude da lealdade, demonstrando possuir uma excelente capa-
cidade de trabalho e organização, a par de qualidades de abnegação
e sacrifício exemplares. No desempenho das suas funções e mercê
do empenho e entusiasmo pelo serviço que sempre demonstrou, con-

jugados com uma atitude de grande senso e ponderação, conseguiu
levar o seu Pelotão a um elevado nível de operacionalidade, demons-
trado pelos excelentes resultados obtidos durante a missão, mostran-
do-se digno de ocupar os postos de maior risco, pela afirmação cons-
tante de reconhecida coragem moral, em muito contribuindo para
os excelentes resultados alcançados pelo 1.o Batalhão de Infantaria
Pára-Quedista Reforçado.

Militar de nobres atributos morais, demonstrou em todas as cir-
cunstâncias ser um precioso colaborador do seu comandante de com-
panhia, mostrando uma disponibilidade permanente para o serviço
e revelando uma incomensurável vontade de bem cumprir.

Pela elevada competência técnico-profissional demonstrada,
extraordinário empenho e relevantes qualidades pessoais evidenciadas,
é o tenente Paulo Ferreira digno de ser publicamente distinguido,
devendo os serviços por si prestados ser considerados como tendo
contribuído significativamente para a eficiência, prestígio e cumpri-
mento da missão do Exército e das Forças Armadas Portuguesas.

23 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 640/2000. — Louvo o primeiro-sargento pára-quedista
NIM 15028884, Manuel José Almeida Correia, pela forma altamente
profissional como desempenhou as funções de sargento de pelotão
do 1.o Pelotão da 13.a Companhia de Atiradores do 1.o Batalhão
de Infantaria Pára-Quedista Reforçado, integrado no contingente
nacional, que participou na Força de Manutenção de Paz da Admi-
nistração Transitória das Nações Unidas em Timor Leste (UNTAET)
de 7 de Fevereiro a 15 de Agosto de 2000.

Disciplinado e disciplinador, dotado de invulgares dotes de carácter,
espírito de obediência e aptidão para servir nas mais diversas situações,
o seu desempenho testemunhou plenamente a confiança que em si
foi depositada, contribuindo para o excelente desempenho do seu
pelotão e revelando ser um militar de excepcional craveira téc-
nico-profissional.

Dinâmico e abnegado, conseguiu galvanizar a sua equipe de trabalho
traduzida na plena consecução de todos os objectivos que lhe foram
propostos, além dos que por sua própria iniciativa assumiu, fazendo
jus ao seu exemplar dinamismo e criatividade.

Tendo a seu cargo uma área problemática, sobretudo no início
da missão onde a escassez de meios dificultava o desempenho do
Pelotão, revelou excelente capacidade de improviso e de relaciona-
mento, tendo praticado de forma exemplar as virtudes da lealdade,
revelando coragem moral e grande sentido do dever. Pela elevada
competência técnico-profissional demonstrada, extraordinário empe-
nho e relevantes qualidades pessoais evidenciadas, é o primeiro-sar-
gento Manuel Correia digno de ser publicamente distinguido, devendo
os serviços por si prestados ser considerados como tendo contribuído
significativamente para a eficiência, prestígio e cumprimento da missão
do Exército e das Forças Armadas Portuguesas.

23 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 641/2000. — Louvo o primeiro-sargento de infantaria
pára-quedista NIM 10043689, Paulo Jorge Ramos Rodrigues, pela
forma altamente profissional como desempenhou as funções de sar-
gento de reabastecimento da 13.a Companhia de Atiradores do
1.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista Reforçado, integrado no
contingente nacional que participou na Força de Manutenção de Paz
da Administração Transitória das Nações Unidas em Timor Leste
(UNTAET) de 7 de Fevereiro a 15 de Agosto de 2000.

Militar de excepcional craveira técnico-profissional, com larga expe-
riência em missões de paz, cedo se revelou um factor importante
aquando da preparação da missão, pela forma extraordinariamente
competente e dedicada como durante aquele período assegurou que
nada faltasse a essa mesma preparação dentro do que estava ao seu
alcance, demonstrando-se totalmente devotado à causa do serviço
militar.

Dinâmico e abnegado, conseguiu galvanizar a sua equipa de trabalho
traduzida na plena consecução de todos os objectivos que lhe foram
propostos, além dos que por sua própria iniciativa assumiu, fazendo
jus ao seu exemplar dinamismo e criatividade.

Como sargento de reabastecimento da Companhia, uma das áreas
mais problemáticas sobretudo no início da missão, onde a escassez
de meios dificultava o desempenho da própria Companhia, revelou
excelente capacidade de relacionamento tendo praticado de forma
exemplar as virtudes da lealdade, revelando coragem moral e grande
sentido do dever.

Pela elevada competência técnico-profissional demonstrada,
extraordinário empenho e relevantes qualidades pessoais evidenciadas,
é o primeiro-sargento Paulo Rodrigues digno de ser publicamente
distinguido, devendo os serviços por si prestados ser considerados
como tendo contribuído significativamente para a eficiência, prestígio
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e cumprimento da missão do Exército e das Forças Armadas
Portuguesas.

23 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 642/2000. — Louvo o primeiro-sargento de artilharia
NIM 16504991, Vítor Manuel Martins de Jesus pela forma extraor-
dinariamente competente e dedicada como desempenhou as diversas
funções que lhe foram atribuídas do 1.o Batalhão de Infantaria Pára-
-Quedista Reforçado, integrado no contingente nacional, que par-
ticipou na Força de Manutenção de Paz da Administração Transitória
das Nações Unidas em Timor Leste (UNTAET) de 7 de Fevereiro
a 15 de Agosto de 2000.

Quer durante o período de preparação do Batalhão quer durante
toda a missão, demonstrou sempre um elevadíssimo sentido de res-
ponsabilidade e um inexcedível zelo em todas as tarefas que lhe foram
cometidas, manifestando dotes de carácter, espírito de obediência e
aptidão para bem servir nas diferentes circunstâncias, sendo reco-
nhecido com elevada estima e consideração por todos que com ele
privaram.

Tendo em ordem de batalha as funções de comandante de equipa
da Secção de Vigilância do Campo de Batalha, desempenhou em
acumulação as funções de adjunto do comandante do aquartelamento
do posto de comando principal do Batalhão em Becora, sendo depois
nomeado como sargento de materiais do arquartelamento do posto
de comando quando este foi transferido para Maubisse. Em todas
estas funções demonstrou grande desembaraço e iniciativa na reso-
lução de todo o tipo de problemas com que foi confrontado, demons-
trando uma permanente disponibilidade para o serviço e uma grande
capacidade de trabalho e de organização, a par de qualidades de
abnegação e sacrifício exemplares.

Praticando em elevado grau a virtude da lealdade e afirmando-se
permanentemente pela sua conduta irrepreensível, é de realçar tam-
bém o seu desempenho nas diversas missões de carácter operacional
que lhe foram confiadas, nomeadamente as de segurança por períodos
regulares à posição do repetidor n.o 2, onde garantiu de forma exem-
plar o bom funcionamento de todos os sistemas de apoio ao equi-
pamento de comunicações aí instalado, preocupando-se igualmente
em efectuar contínuas melhorias na posição, mostrando-se sempre
digno de ocupar os postos de maior risco, pela afirmação constante
de reconhecida coragem moral e contribuindo assim de forma sig-
nificativa para a excelente prestação do 1oBIPara (ref).

Pela elevada competência técnico-profissional, extraordinário
empenho e relevantes qualidades pessoais que evidenciou, é o pri-
meiro-sargento Vítor Jesus digno de ser apontado ao respeito e con-
sideração pública, devendo os serviços por si prestados ser consi-
derados como tendo contribuído significativamente para a eficiência,
prestígio e cumprimento da missão do Exército e das Forças Armadas
Portuguesas.

23 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 643/2000. — Louvo o primeiro-sargento de transmis-
sões pára-quedista NIM 0238391, Domingos Manuel Gomes Gon-
çalves pela forma extraordinariamente competente e dedicada como
desempenhou as funções de sargento de exploração do Pelotão de
Transmissões e sargento de transmissões da 11.a Companhia de Ati-
radores do 1.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista Reforçada, inte-
grado no contingente nacional, que participou na Força de Manu-
tenção de Paz da Administração Transitória das Nações Unidades
em Timor Leste (UNTAET) de 7 de Fevereiro a 15 de Agosto de
2000.

Quer durante o período de preparação do Batalhão, quer durante
toda a missão, demonstrou sempre um elevadíssimo sentido de res-
ponsabilidade e um inexcedível zelo em todas as missões que lhe
foram confiadas, manifestando dotes de carácter, espírito de obe-
diência e aptidão para bem servir nas diferentes circunstâncias, sendo
reconhecido com elevada estima e consideração por todos que com
ele privaram.

Durante a fase de aprontamento, ainda no desempenho das suas
funções no Pelotão de Transmissões, é de realçar o cuidado e os
excelentes conhecimentos técnicos que demonstrou nas verificações
e testes que efectuou a um elevado número de equipamentos a trans-
portar para a missão, o que contribuiu em grande parte para os bons
níveis de operacionalidade que os mesmos apresentaram no teatro
de operações. Posteriormente colocado na 11.a Companhia de Ati-
radores, atingiu elevados níveis de desempenho, embrenhando-se na
optimização de todos os equipamentos de transmissões à sua dis-
posição, bem como na procura e execução das soluções mais adequadas
às contingências que a manobra táctica da companhia impôs, mos-
trando-se sempre digno de ocupar os postos de maior risco, pela
afirmação constante de reconhecida coragem moral.

Militar extremamente educado, de excelente capacidade de rela-
cionamento e praticando de forma exemplar a virtude da lealdade,
exigente consigo próprio, disciplinado, honesto e frontal para todos,
revelou uma grande preocupação de se manter tecnicamente actua-
lizado, creditando-se como um excepcional colaborador do coman-
dante de companhia e tornando-se numa referência para os seus
subordinados.

Pela elevada competência técnico profissional, extraordinário empe-
nho e relevantes qualidades pessoais que evidenciou, é o primeiro-
-sargento Domingos Gonçalves digno de ser apontado ao respeito
e consideração pública, devendo os serviços por si prestados ser con-
siderados como tendo contribuído significativamente para a eficiência,
prestígio e cumprimento da missão do Exército e das Forças Armadas
Portuguesas.

23 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 644/2000. — Louvor o primeiro-cabo RC pára-
-quedista NIM 33927491, Pedro Miguel Policarpo Valentim, pela
forma extraordinariamente competente e dedicada como desempe-
nhou as funções de condutor na Companhia de Comando e Serviços
do 1.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista Reforçado, integrado
no contingente nacional que participou na Força de Manutenção de
Paz da Administração Transitória das Nações Unidas em Timor
Leste (UNTAET) de 7 de Fevereiro a 15 de Agosto de 2000.

Quer durante o período de preparação do Batalhão, quer durante
toda a missão demonstrou sempre um elevadíssimo sentido de res-
ponsabilidade e um inexcedível zelo em todas as tarefas que lhe foram
cometidas, manifestando dotes de carácter, espírito de obediência e
aptidão para bem servir nas diferentes circunstâncias, sendo reco-
nhecido com elevada estima e consideração por todos que com ele
privaram.

No cumprimento das suas funções, conduziu habitualmente uma
viatura autotanque de combustível, tendo à sua responsabilidade a
distribuição de gasóleo por várias posições, tarefa a que dedicou um
enorme cuidado e empenho, preocupando-se sempre em apresentar
propostas e sugestões no sentido de melhor rentabilizar o seu serviço.
Na condução das restantes viaturas, demonstrou grande segurança,
plena consciência das suas capacidades e bons conhecimentos técnicos,
valores que sempre procurou transmitir os seus camaradas com menor
experiência, contribuindo assim para a acção de comando do seu
comandante de companhia.

Praticando em elevado grau a virtude da lealdade, prestou serviço
em acumulação no bar do aquartelamento de CAICOLI, mostrando
possuir uma invulgar capacidade de trabalho, a par de qualidades
de abnegação e sacríficio exemplares, demonstrando assim ser intei-
ramente merecedor da confiança que nele foi depositada.

Pela elevada competência técnico-profissional demonstrada,
extraordinário empenho e relevantes qualidades pessoais evidenciadas,
é o primeiro-cabo Pedro Valentim digno de ser publicamente dis-
tinguido, devendo os serviços por si prestados ser considerados como
tendo contribuído significativamente para a eficiência, prestígio e cum-
primento da missão do Exército e das Forças Armadas.

23 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 645/2000. — Louvo o tenente de infantaria pára-
-quedista NIM 26910792, Hélder Jorge Prata Pinto, pela forma
extraordinariamente competente e dedicada como desempenhou as
funções de comandante do pelotão de morteiros e comandante do
aquartelamento de Maubisse do 1.o Batalhão de Infantaria Pára-Que-
dista Reforçado, integrado no contingente nacional que participou
na Força de Manutenção de Paz da Administração Transitória das
Nações Unidas em Timor Leste (UNTAET) de 7 de Fevereiro a
15 de Agosto de 2000.

Quer durante o período de preparação do Batalhão, quer durante
toda a missão, demonstrou sempre um elevadíssimo sentido de res-
ponsabilidade e um inexcedível zelo em todas as missões que lhe
foram confiadas, manifestando dotes de carácter, espírito de obe-
diência e aptidão para bem servir nas diferentes circunstâncias, sendo
reconhecido com elevada estima e consideração por todos que com
ele privaram.

Tendo o seu pelotão sido inicialmente atribuído à 12.a Companhia
de Atiradores, subunidade operacional criada com o objectivo de ini-
ciar o emprego de forças nos distritos a sul da área de responsabilidade
do Batalhão, coube-lhe a difícil missão de criar as condições neces-
sárias para aquartelar as diversas forças que permaneceram nessa
localidade, nas mesmas instalações onde, até há 25 anos atrás, tinha
também estado instalada uma companhia portuguesa. De realçar tam-
bém a forma como, paralelamente, conduziu as actividades opera-
cionais do seu pelotão nessa região e a forma como garantiu a segu-
rança do repetidor n.o 2, posição de vital importância para o sistema
de comunicações do Batalhão.
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Revelando ser possuidor de sólidos conhecimentos no âmbito da
sua arma e das funções que desempenhou, praticou em elevado grau
a virtude da lealdade, demonstrando possuir uma excelente capacidade
de trabalho e organização, a par de qualidades de abnegação e sacri-
fício exemplares. De todo o seu desempenho, há naturalmente a des-
tacar a forma notável como comandou o aquartelamento de Maubisse,
onde ficou instalado o posto de comando principal do Batalhão, mos-
trando em todas as ocasiões, nomeadamente durante os preparativos
e execução da recepção a altas entidades, ser merecedor da total
confiança do comando do Batalhão, creditando-se como digno de
ocupar os postos de maior risco, pela afirmação constante da reco-
nhecida coragem moral e contribuindo assim de forma significativa
para os excelentes resultados alcançados pelo 1.o Batalhão de Infan-
taria Pára-Quedista Reforçado.

Pela elevada competência técnico-profissional demonstrada,
extraordinário empenho e relevantes qualidades pessoais evidenciadas,
é o tenente Prata Pinto digno de ser publicamente distinguido, devendo
os serviços por si prestados ser considerados como tendo contribuído
significativamente para a eficiência, prestígio e cumprimento da missão
do Exército e das Forças Armadas Portuguesas.

23 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 1455/2000 (2.a série). — Lotação completa e normal
dos navios da classe Baptista de Andrade MOD e da classe João Cou-
tinho. — Manda o Chefe do Estado-Maior da Armada, no uso da
competência que lhe é conferida pelo artigo 8.o da Lei n.o 111/91,
de 29 de Agosto (LOBOFA) (1), e nos termos do disposto no
artigo 1.11 do Regulamento Interno das Forças e Unidades Navais,
o seguinte:

A lotação completa e normal dos navios da classe Baptista de
Andrade — modificados e da classe João Coutinho, aprovada pela por-
taria do almirante Chefe do Estado-Maior da Armada n.o 418/99
(2.a série), de 13 de Março(2), é alterada da seguinte forma:

Onde se lê «(f) 1 ETC; 1 ETI; 1 ETA (apenas B. Andrade Mod)»
deve ler-se «(f) 1 ETC; 1 ETI ou TN-ELT (pode ser subsargento);
1 ETA (apenas B. Andrade Mod)».

(1) A Lei n.o 11/91, de 29 de Agosto, foi publicada na OA1
40/18-09-91, anexo — A.

(2) A portaria do almirante CEMA n.o 418/99 (2.a série), de 13
de Março, foi publicada na OA1 31/4-8-99, anexo — M.

12 de Setembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Governo Civil do Distrito de Viana do Castelo

Despacho (extracto) n.o 19 464/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Setembro de 2000 do governador civil do distrito
de Viana do Castelo:

Maria Amélia Dias Fernandes Torres e Maria Isabel Salgado Dias,
auxiliares de acção educativa do quadro de vinculação distrital de
Viana do Castelo do Ministério da Educação — nomeadas em
comissão de serviço, pelo período probatório de um ano, prece-
dendo concurso, auxiliares administrativas do quadro de pessoal
do Governo Civil de Viana do Castelo, considerando-se exoneradas
dos lugares anteriores a partir da data da conversão da presente
nomeação em definitiva. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Setembro de 2000. — O Governador Civil, Alberto Marques
de Oliveira e Silva.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral de Estudos e Previsão

Aviso n.o 13 955/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 7 de Setembro de 2000 do subdirector-geral

de Estudos e Previsão, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para o preenchimento
de uma vaga na categoria de técnico economista principal da carreira
de técnico economista do quadro da Direcção-Geral de Estudos e
Previsão (DGEP), aprovado pela Portaria n.o 945/98, de 31 de
Outubro.

2 — Prazo de validade — o presente concurso destina-se exclusi-
vamente ao provimento da vaga acima referida, esgotando-se com
o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — ao lugar a preencher correspondem,
genericamente, funções de investigação, estudo, concepção e adap-
tação de métodos e processos científico-técnicos, de âmbito geral ou
especializado, executadas com autonomia e responsabilidade, tendo
em vista informar a decisão superior.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
4.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos ao concurso os can-

didatos que satisfaçam, até ao termo do prazo de apresentação de
candidaturas, os requisitos gerais de admissão a concurso e provimento
em funções públicas, previstas no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

4.2 — Requisitos especiais:
4.2.1 — Preencher os requisitos exigidos no n.o 2 do artigo 14.o

do Decreto-Lei n.o 48/98, de 7 de Março.
5 — Local de trabalho — o lugar a preencher pertence ao quadro

da Direcção-Geral de Estudos e Previsão (DGEP), sita na Rua da
Alfândega, 5, 2.o, 1100-016 Lisboa.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o fixado para
a respectiva categoria, nos termos do anexo ao Decreto-Lei n.o 48/98,
de 7 de Março, e as regalias sociais as genericamente vigentes para
os funcionários da administração central.

7 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas são forma-
lizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral de Estudos
e Previsão, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado,
e endereçado para a morada antes referida.

8 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos, devi-
damente acutalizados:

a) Identificação completa (nome, filiação, número de identifi-
cação fiscal, nacionalidade, estado civil, naturalidade, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu, residência, código postal
e número de telefone para contacto durante as horas de
expediente);

b) Identificação da categoria, serviço a que pertence, natureza
do vínculo, antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública e classificação de serviço;

c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais (expecializações, estágios, acções

de formação, etc.);
e) Quaisquer outros elementos curriculares que os candidatos

considerem relevantes para a apreciação do seu mérito.

9 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte do presente
aviso, os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Curiculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Certificado de habilitações literárias ou sua fotocópia auten-

ticada;
c) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, emitida

pelo serviço ou organismo de origem, que comprove a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública,
a natureza inequívoca do mesmo, a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço,
na sua expressão quantitativa, dos anos relevantes para efeitos
do concurso;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
cursos de formação declarados.

10 — Os candidatos do quadro da DGEP ficam dispensados da
apresentação dos documentos comprovativos a que se referem as alí-
neas b) a d) do número anterior do presente aviso, desde que constem
dos respectivos processos individuais.

11 — A não entrega dos documentos exigidos no n.o 9 do presente
aviso dentro do prazo estabelecido no n.o 1 implica a exclusão do
concurso, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do citado Decreto-Lei
n.o 204/98.

12 — Métodos de selecção:
12.1 — Avaliação curricular, em que serão obrigatoriamente con-

siderados e ponderados os factores de habilitação académica de base
e formação e experiência profissionais;

12.2 — Entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.
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13 — A classificação final dos candidatos será expressa de 0 a
20 valores, considerando-se não aprovados os que obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores, conforme determina o n.o 1 do
artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

14 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

15 — Em caso de igualdade de classificação, o desempate dos can-
didatos é feito nos termos do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

16 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no local referido no n.o 5 do presente aviso.

17 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Conceição de Jesus Amaral, directora de
serviços.

Vogais efectivos:

Dr. Manuel Ribeiro da Costa, director de serviços.
Dr.a Helena Vantache, técnica economista assessora prin-

cipal.

Vogais suplentes:

Dr.a Eugénia Pires, técnica economista assessora.
Dr.a Maria dos Anjos Maltez, técnica economista principal.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

7 de Setembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Fernando Chau.

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho (extracto) n.o 19 465/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 8 de Setembro de 2000, proferido por delegação:

Marco Paulo da Silva Veiga, Miguel Ângelo Martins Leite e João
Carlos da Costa Santos — contratados, precedendo concurso
externo, em regime de contrato administrativo de provimento, para
frequência de estágio com vista ao ingresso na categoria de pro-
gramador-adjunto de 2.a classe, pelo período de um ano, renovável
por iguais períodos, tendo como limite o período de duração do
estágio. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Setembro de 2000. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

Despacho (extracto) n.o 19 466/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado do Orçamento de 10 de Fevereiro
de 2000, foi autorizada a celebração de um contrato de trabalho a
termo certo, em regime de meio tempo de duração de trabalho sema-
nal, ao abrigo do n.o 5 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto, conjugado com o n.o 1 e a alínea a) do n.o 2 do
artigo 18.o e o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho, pelo período de seis meses, renováveis por iguais períodos
até ao limite de dois anos, com a licenciada Emília da Conceição
Silva Camelo Regueira, para exercer as funções correspondentes às
de técnico superior de 2.a classe na Direcção-Geral do Orçamento.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Setembro de 2000. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

Rectificação n.o 2466/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 18 471/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 211, de 12 de Setembro de 2000, rectifica-se que onde
se lê «Licenciado João Alberto Amaral Caeiro, técnico superior de
informática» deve ler-se «Licenciado João Alberto Amaral Caeiro,
técnico superior de informática principal».

15 de Setembro de 2000. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Louvor n.o 646/2000. — Louvo os auxiliares administrativos do
meu Gabinete Olímpio Gomes de Azevedo e António Ferreira da
Silva, pela eficiência, competência e dedicação demonstradas no
desempenho das suas funções.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Economia, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Economia

Despacho n.o 19 467/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 400/98, de 17 de Dezembro,
e no uso da delegação de poderes conferida pelo despacho
n.o 24 675/99, de 9 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999, do Ministro da Eco-
nomia, nomeio, como membros do conselho consultivo do Instituto
Nacional da Propriedade Industrial:

Prof. Doutor Manuel Fernando Celia de Mira Godinho;
Dr. Carlos Fernando Olavo Correia de Azevedo;
Dr. Jorge Barbosa Pereira da Cruz;
Dr. José Luís Fazenda Arnaut Duarte;

atento ao reconhecido mérito académico e profissional de que gozam,
particularmente na área da propriedade industrial.

2 — Atento à particular composição deste órgão, que integra, para
além das quatro personalidades referidas no número anterior, os mem-
bros do conselho de administração do INPI, a presente nomeação
cessa com o fim do mandato dos membros desse conselho, sem prejuízo
da manutenção no exercício de funções até à efectiva substituição.

5 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Economia, Vítor Manuel Sampaio Caetano Ramalho.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA, DA JUSTIÇA
E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO

RURAL E DAS PESCAS

Despacho conjunto n.o 969/2000. — Nos termos do disposto no
n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 214/84, de 3 de Julho, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 345/84, de 29 de Outubro, é
nomeado, em comissão de serviço, para desempenhar funções de chefe
de secretaria na Comissão de Aplicação de Coimas em Matéria Eco-
nómica o escrivão de direito do 1.o Juízo Criminal do Tribunal Judicial
de Oeiras Sérgio Paulo do Nascimento da Silva.

A presente nomeação produz efeitos a partir do dia 15 de Setembro
de 2000.

13 de Setembro de 2000. — Pelo Ministro da Economia, Osvaldo
Alberto do Rosário Sarmento e Castro, Secretário de Estado do Comér-
cio e Serviços. — Pelo Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nas-
cimento Cabrita, Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Jus-
tiça. — O Ministro da Agricultura do Desenvolvimento Rural e das
Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Regional de Segurança Social do Alentejo

Deliberação n.o 1168/2000. — Por deliberação do conselho direc-
tivo do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo de 11 de
Agosto de 2000:

Aida Maria Delgado Marques, Ana Francisca Bacalhau do Patrocínio,
Ana Isabel da Silva Rodrigues, Antónia Maria Pina Pereira Aires
Gomes, Arminda Isabel Martins Vaz Pereira, Carla dos Anjos Sofio
Baptista, Carla Sofia Mendes Cebola, Célia Cristina Teixeira Balela,
Cláudio Manuel Amoroso Galvão, Delfina Maria Rodrigues Chita,
Dora Cristina Velez Bento Felizardo, Márcia Cristina Costa Gomes
Serrano, Margarida Isabel dos Santos Dias Raimundo, Maria Amé-
lia Grazina Pardal Soares, Maria Benedita Mouta Lopes, Maria
Clara Broco Bacalhau de Campos, Maria de Jesus Silva Cáceres,
Maria Helena Louro Filipe Rebelo, Maria Isaura Pinto Marcelino
Cavaco Nunes, Maria João Ferreira Espiguinha Mimoso, Maria
José Janeiro Almeida Vieira, Maria José Pereira da Cruz, Maria
Luísa Horta Emídio, Maria Paula Lavadinho Telo da Gama, Sandra
Manuela Ramalho Fragoso, Sandra Teresa Rodrigues Fernandes,
Teresa Isabel Gonçalves Figueira Carapeto Silva Guerreiro e Zita
Maria Vaz Gato, técnicas superiores estagiárias de serviço
social — nomeadas, com dispensa do estágio, técnicas superiores
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de 2.a classe de serviço social do quadro do Centro Regional de
Segurança Social do Alentejo. (Isenta de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

7 de Setembro de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
da Silva Barbas.

Deliberação n.o 1169/2000. — Por deliberação do conselho direc-
tivo do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo de 27 de
Julho de 2000:

Florbela de Jesus Capareira Figueiredo, contratada a termo certo
desde 1 de Outubro de 1999, para o exercício de funções de técnica
superior de 2.a classe — renovado o contrato pelo período de seis
meses, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

Maria da Graça Damasceno Lourenço, contratada a termo certo desde
15 de Março de 2000, para o exercício de funções de técnica superior
de 2.a classe — renovado o contrato pelo período de seis meses,
com efeitos a partir de 15 de Setembro de 2000.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Setembro de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Silva Barbas.

Deliberação n.o 1170/2000. — Por deliberação do conselho direc-
tivo do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo de 11 de
Agosto de 2000:

João Eduardo Carrajola de Matos, assistente administrativo principal
do quadro do Centro Regional de Segurança Social do Alen-
tejo — nomeado, após estágio, técnico de 2.a classe do mesmo qua-
dro, considerando-se exonerado do lugar anterior a partir da data
da aceitação do novo lugar. (Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Setembro de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Silva Barbas.

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Deliberação (extracto) n.o 1171/2000. — Por deliberação de 28
de Agosto de 2000 do conselho directivo do Centro Regional de Segu-
rança Social do Centro, no uso da competência constante do mapa
anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e por força do n.o 2 do
artigo 2.o, foi deliberado proceder, ao abrigo do artigo 15.o e do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, à seguinte
reclassificação:

Na categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica
superior:

Jaime Lopes Videira.

Na categoria de técnico superior de 2.a classe estagiário, em
comissão de serviço extraordinária:

Isabel Alexandra Peixoto de Brito.
Joaninha Simões Pereira Ramalheiro Mano.
Luísa Maria Vitorino do Couto.
Manuel Alexandre Salgueiro da Maia.
Maria da Luz Conceição Saco Valente Rei.
Mário Ângelo de Almeida.
Porfírio Ventura Teixeira Ramos.

Na categoria de técnico superior de 1.a classe da carreira técnica
superior, nos termos da alínea d) do artigo 4.o, conjugado
com o artigo 7.o:

Alcindo Manuel Seabra do Nascimento.
José Cosme de Jesus Ferreira.

(Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

11 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a
Vogal, Maria Joana Albino Cruz.

Serviço Sub-Regional de Aveiro

Deliberação (extracto) n.o 1172/2000. — Por deliberação de 28
de Agosto de 2000 do conselho directivo do Centro Regional de Segu-
rança Social do Centro:

Susana Maria Diogo Carvalho Moreira — nomeada educadora de
infância, a título provisório, convertendo-se a nomeação automa-
ticamente em definitiva no final do período probatório. (Isenta
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Setembro de 2000. — O Director, José de Almeida Valente.

Serviço Sub-Regional de Viseu

Despacho n.o 19 468/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo e no uso da
autorização conferida pela deliberação n.o 1082/2000 do conselho
directivo, publicada no Diário da República, 2.a série, de 24 de Agosto
de 2000, subdelego no coordenador do Gabinete de Coordenação
dos Serviços Locais, assistente administrativo especialista José Maria
Gonçalves Costa, competências para:

1.1 — Autorizar/decidir no âmbito da respectiva unidade orgânica:
1.1.1 — Pedidos de justificação de faltas;
1.1.2 — Planos de férias e respectivas alterações;
1.1.3 — Férias anteriores à saída dos planos de férias e o gozo

de férias interpoladas;
1.1.4 — Concessão do período complementar de cinco dias úteis

de férias, a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

1.1.5 — Deslocações em serviço, pagamento de ajudas de custo e
reembolso de despesas de transportes a que haja lugar;

1.1.6 — Processos relativos a licença especial para assistência a fami-
liares, nos termos legais;

1.1.7 — Processos relacionados com dispensa para amamentação
e tratamento ambulatório;

1.1.8 — Processos de abono de vencimento de exercício perdido
por motivo de doença;

1.1.9 — Dos meios de prova a apresentar pelos funcionários ao
abrigo do artigo 33.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, bem como concessão de período a que se refere o artigo 22.o
do mesmo diploma.

1.1.10 — Pagamento de despesas de correio e franquias postais;
1.1.11 — Despesa e respectivo pagamento de bens de consumo cor-

rente até ao montante de 10 000$ e de bens duradouros e serviços
até 30 000$, desde que estas despesas não excedam a dotação mensal
do fundo de maneio;

1.2 — Assinar correspondência relacionada com assuntos de natu-
reza corrente dos Serviços, excepto a que é dirigida a gabinetes dos
membros do Governo, governadores civis, direcções-gerais, inspec-
ção-geral e institutos públicos.

No uso da faculdade conferida pelo n.o 2 do artigo 36.o do Código
do Procedimento Administrativo, os poderes agora subdelegados
podem ser objecto de subdelegação nos coordenadores dos Serviços
Locais, com excepção dos actos constantes dos n.os 1.1.5 e 1.1.11.

As presentes subdelegações de competências entendem-se feitas
sem prejuízo dos poderes de avocação.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2000, ficando ratificados todos os actos praticados desde aquela
data.

15 de Setembro de 2000. — O Director, Manuel João Leitão Ferreira
Dias.

Despacho n.o 19 469/2000 (2.a série). — Delegação e subdele-
gação de poderes. — Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 260/93,
de 23 de Julho, e no artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, delego:

1 — No director de serviços de Regimes de Segurança Social, licen-
ciado António Nuno Moreira Aguiar, competência para:

1.1 — Proceder à inscrição de beneficiários e contribuintes e deter-
minar o estatuto contributivo de uns e outros;

1.2 — Atribuir prestações dos regimes de segurança social.
Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento Adminis-

trativo e no uso da autorização conferida pela deliberação
n.o 1082/2000 do conselho directivo de Centro Regional de Segurança
Social do Centro, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 195,
de 24 de Agosto de 2000, subdelego:

2 — No director de serviços de Regimes de Segurança Social, licen-
ciado António Nuno Moreira Aguiar, competência para:

2.1 — Autorizar/decidir no âmbito da respectiva unidade orgânica:
2.1.1 — Mapas de férias e respectivas alterações;
2.1.2 — Férias anteriores à saída dos planos de férias e o gozo

de férias interpoladas;
2.1.3 — Deslocações em serviço, pagamento das ajudas de custo

e reembolso de despesas de transporte a que haja lugar;
2.1.4 — Pedidos de justificação de faltas;
2.1.5 — Mobilidade de pessoal;
2.1.6 — Concessão do período complementar de cinco dias de férias,

a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, bem como concessão do período a que se refere o artigo 22.o
do mesmo diploma;

2.1.7 — Processos relativos a licença especial para assistência a fami-
liares nos termos legais;

2.1.8 — Processos relacionados com dispensa para amamentação
e tratamento ambulatório;
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2.1.9 — Processos de abono de vencimento de exercício perdido
por motivo de doença;

2.1.10 — Dos meios de prova a apresentar pelos funcionários ao
abrigo do artigo 31.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março;

2.1.11 — Assinar correspondência relacionada com assuntos de
natureza corrente dos serviços, com excepção da que for dirigida a
gabinetes de membros do Governo, governadores civis, direcções-
-gerais, inspecção-geral e institutos públicos;

2.2 — Deferir, indeferir e decidir sobre:
2.2.1 — Redução de taxas contributivas, nos casos que por lei são

permitidas;
2.2.2 — Dispensa de pagamento de contribuições de entidades

patronais em caso de primeiro emprego, de trabalhadores deficientes,
desempregados de longa duração e contratação a tempo parcial;

2.2.3 — Processos de seguro social voluntário e bonificação de
pensão;

2.2.4 — Incidência da taxa de contribuições sobre remunerações
superiores às convencionais fixadas por lei, nos casos em que as normas
em vigor o permitam;

2.2.5 — Sobreposição de salários ou destes com períodos de
equivalência;

2.2.6 — Alteração à base salarial e ao esquema contribu-
tivo — Decretos-Leis n.os 240/96 e 397/99;

2.2.7 — Enquadramento antecipado e enquadramento facultativo
dos trabalhadores independentes, nos termos da legislação em vigor;

2.2.8 — Pedidos de exclusão, redução, dispensa ou isenção de paga-
mento para o regime de trabalhadores independentes;

2.2.9 — Processos de órgãos estatutários de sociedades e de ins-
tituições sem fins lucrativos;

2.2.10 — Processos de criação de emprego ao abrigo da Portaria
n.o 356/86, de 15 de Julho;

2.2.11 — Processos de garantia salarial, salários em atraso, subven-
ção salarial e prémios de colocação ou de compensação financeira;

2.2.12 — Passagem de certidões ou declarações respeitantes a bene-
ficiários e contribuintes;

2.2.13 — Passagem de certidão ao abrigo do Decreto-Lei n.o 103/80,
de 9 de Maio;

2.2.14 — Passagem de formulários ao abrigo de regulamentos comu-
nitários ou de convenções internacionais;

2.2.15 — Anulação de inscrição e ou anulação de períodos con-
tributivos;

2.2.16 — Validação de períodos contributivos por actividade exer-
cida nas ex-colónias;

2.2.17 — Validação dos períodos de prestação de serviço militar;
2.2.18 — Transferência de contribuições entre regimes;
2.2.19 — Sobreposição de sinistro e serviço militar;
2.2.20 — Processo de anulação e restituição de contribuições

indevidas;
2.2.21 — Pedidos de pagamentos de contribuições prescritas ou não;
2.2.22 — Passagem de formulários para aplicação das regras de prio-

ridade em caso de cumulação de direitos a prestações familia-
res — Regulamento n.o 1408/71/CE;

2.2.23 — Passagem de formulários para situações de destaca-
mento — Regulamento n.o 1408/71/CE;

2.2.24 — Processos de pagamento em prestações, nos termos da
lei, das reposições a que haja lugar;

2.2.25 — Pedidos de bonificação do tempo de serviço;
2.2.26 — Pedidos de restituição de prestações, nos termos dos arti-

gos 7.o e 8.o do Decreto-Lei n.o 133/88, de 20 de Abril;
2.2.27 — Emissão de notas de reembolso de despesas com bene-

ficiários indevidamente processados, com o funcionamento das comis-
sões de recurso, quando o parecer for desfavorável ao requerente,
bem como autorizar o pagamento de despesas em meio de transporte
para a realização de exames médicos;

2.2.28 — Situações de verificação de incapacidades temporárias, nos
termos dos artigos 30.o e 31.o do Decreto-Lei n.o 360/97, de 17 de
Dezembro;

2.2.29 — Pedidos de justificação da falta de comparência dos inte-
ressados nos exames médicos para que foram convocados, bem como
reavaliação de incapacidades, quando às mesmas houver lugar;

2.2.30 — Realização de exames médicos em estabelecimento onde
o interessado se encontre ou no seu domicílio;

2.2.31 — Revisão oficiosa das incapacidades sempre que haja indí-
cios de irregularidade ou as circunstâncias o aconselhem;

2.2.32 — Processos relativos a pagamentos retroactivos de con-
tribuições;

2.2.33 — Registo de tempos de trabalho e das remunerações;
2.3 — Movimentar as contas bancárias conjuntamente com o direc-

tor do Serviço Sub-Regional ou dirigente a quem tenha sido conferida
essa competência.

No uso da faculdade conferida pelo n.o 2 do artigo 36.o do Código
do Procedimento Administrativo, os poderes agora delegados e sub-
delegados neste dirigente podem ser objecto de subdelegação, com
excepção dos actos constantes no n.o 2.3.

As presentes delegações/subdelegações de competências enten-
dem-se feitas sem prejuízo dos poderes de avocação.

O disposto no presente despacho produz efeitos desde 13 de Dezem-
bro de 1999, ficando ratificados todos os actos praticados desde aquela
data.

14 de Setembro de 2000. — O Director, Manuel João Leitão Ferreira
Dias.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Serviço Sub-Regional de Santarém

Despacho n.o 19 470/2000 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — 1 — De acordo com o n.o 2 dos artigos 35.o e 36.o do Código
do Procedimento Administrativo e no uso dos poderes conferidos
por despacho do director do Serviço Sub-Regional, de 22 de Maio
de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 135, de 12
de Junho de 2000, subdelego:

1.1 — Na responsável pelo Núcleo de Gestão Financeira, licenciada
Maria Teresa Ferreira Madeira Figueiredo, nos chefes de secção de
Cobrança de Contribuições, Contabilidade Central e Contabilidade
Auxiliar, Maria Madalena Valério Batista Martins Faria, Fernanda
José Cardoso Serra Serrão Patrício e Jorge Manuel Alves Tapadas,
respectivamente, e no tesoureiro principal João Albino Vargas Lopes,
a competência para:

1.1.1 — Autorizar o gozo de férias interpoladas, bem como as alte-
rações ao plano, superiormente aprovado;

1.1.2 — Justificar faltas e autorizar a dispensa para amamentação
e tratamento ambulatório, bem como para consultas médicas ou exa-
mes complementares de diagnóstico;

1.1.3 — Autorizar a realização de despesas com aquisição de bens
de consumo corrente até 50 000$, respeitando as regras aprovadas
superiormente;

1.1.4 — Assinar termos de aceitação do pessoal;
1.2 — Na responsável pelo Núcleo de Gestão Financeira e na chefe

da Secção de Cobrança de Contribuições, acima indicadas, a com-
petência para:

1.2.1 — Autorizar a passagem de certidões e declarações respei-
tantes a contribuintes;

1.2.2 — E ainda na chefe de secção de Cobrança de Contribuições
a competência para autorizar a restituição de contribuições e outros
pagamentos indevidos;

1.3 — Na chefe de secção de Contabilidade Central referida a com-
petência para visar documentos de receita e despesa.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2000.

5 de Setembro de 2000. — A Coordenadora do Departamento
Financeiro, Maria Alcina Silva Chaves.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Despacho (extracto) n.o 19 471/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Setembro de 2000 do vice-presidente da direcção
do IDICT:

Maria de Fátima Figueiredo Afonso e Pedro Manuel Certã de Car-
valho, técnicos profissionais de 1.a classe do quadro de pessoal
do IDICT — reclassificados, nos termos do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, na categoria de operador
de sistemas de 2.a classe e de programador-adjunto de 2.a classe,
respectivamente, em lugares a aditar ao mesmo quadro de pessoal.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente da Direcção, Hen-
rique José Lopes Fernandes.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 19 472/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 5 de Setembro de 2000:

Ana Cristina Lopes Rodrigues, escriturária da Conservatória do
Registo Predial de Penafiel — nomeada para idêntico lugar da Con-
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servatória do Registo Predial da Maia (mantendo a mesma situação
remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções à data
da aceitação do novo lugar.

Ana de Jesus Oliveira Peneireiro, escriturária do Cartório Notarial
de Vila Nova da Barquinha — nomeada para idêntico lugar da
2.a Conservatória do Registo Predial de Vila Franca de Xira (man-
tendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerada das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Ana Lopes de Matos Loureiro Bastos, escriturária superior da Con-
servatória do Registo de Automóveis de Lisboa — nomeada para
idêntico lugar da 7.a Conservatória do Registo Predial de Lisboa
(mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerada
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Ana Maria Brandão Guerreiro Veiga, escriturária da Conservatória
dos Registos Civil e Predial de Valença — nomeada para idêntico
lugar do Cartório Notarial de Paredes de Coura (mantendo a mesma
situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

Ana Paula da Conceição Silva, escriturária da Conservatória dos Regis-
tos Civil e Predial de Alcácer do Sal — nomeada para idêntico
lugar da Conservatória dos Registos Civil e Predial de Grândola
(mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerada
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Ângela Patrícia Filipe Ferreira, escriturária da Conservatória dos
Registos Centrais de Lisboa — nomeada para idêntico lugar da
Conservatória do Registo Predial de Torres Vedras (mantendo a
mesma situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Antonina Maria Pimentel Santos Ferreira Costa, escriturária superior
do 1.o Cartório Notarial das Caldas da Rainha — nomeada para
idêntico lugar do 2.o Cartório Notarial das Caldas da Rainha (man-
tendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerada das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

António Manuel Borges Fernandes, escriturário da Conservatória dos
Registos Civil e Predial de Alijó — nomeado para idêntico lugar
da Conservatória do Registo Predial de Penafiel (mantendo a
mesma situação remuneratória), ficando exonerado das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

António Manuel Brum Silva, escriturário da Conservatória do Registo
Civil de Ponta Delgada — nomeado para idêntico lugar da Con-
servatória do Registo Predial e Automóveis de Ponta Delgada (man-
tendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerado das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Aurora Ferreira Barbosa, escriturária da Conservatória do Registo
Civil e Predial da Póvoa de Lanhoso — nomeada para idêntico
lugar da Conservatória do Registo Predial de Braga (mantendo
a mesma situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Cândida da Costa Ferreira Marques, escriturária do Cartório Notarial
de Aguiar da Beira — nomeada para idêntico lugar da Conser-
vatória dos Registos Civil e Predial de Moimenta da Beira (man-
tendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerada das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Cândida Rosa Martins da Cruz, escriturária da Conservatória do
Registo Civil de Portalegre — nomeada para idêntico lugar da Con-
servatória do Registo Civil de Setúbal (mantendo a mesma situação
remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções à data
da aceitação do novo lugar.

Carlos Manuel Barbosa Silva, escriturário da Conservatória dos Regis-
tos Civil e Predial e Cartório Notarial de Machico — nomeado para
idêntico lugar do 2.o Cartório Notarial de Barcelos (mantendo a
mesma situação remuneratória), ficando exonerado das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Catija Cassamo, escriturária superior da Conservatória do Registo
de Automóveis de Lisboa — nomeada para idêntico lugar da Con-
servatória do Registo Predial do Seixal (mantendo a mesma situação
remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções à data
da aceitação do novo lugar.

Clara Maria Fernandes Vieira, escriturária do 19.o Cartório Notarial
de Lisboa — nomeada para idêntico lugar do 6.o Cartório Notarial
de Lisboa (mantendo a mesma situação remuneratória), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Dina Maria Moreira Faísca Vilela Cardoso, escriturária superior da
2.a Conservatória do Registo Predial de Almada — nomeada para
idêntico lugar da Conservatória do Registo Comercial de Cascais
(mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerada
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Elisa Maria Brás Carvalho da Conceição Canário, escriturária do
1.o Cartório Notarial de Leiria — nomeada para idêntico lugar da
1.a Conservatória do Registo Predial de Leiria (mantendo a mesma
situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

Elsa Rute Araújo Pinto Valente, escriturária da 7.a Conservatória
do Registo Predial de Lisboa — nomeada para idêntico lugar da

Conservatória do Registo Predial da Amora (mantendo a mesma
situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

Filipe José Baía Marques Teixeira, escriturário do Cartório Notarial
de Armamar — nomeado para idêntico lugar do Cartório Notarial
de Lamego (mantendo a mesma situação remuneratória), ficando
exonerado das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Florbela Brás Vicente, escriturária do 2.o Cartório Notarial de
Loulé — nomeada para idêntico lugar do Cartório Notarial da Bata-
lha (mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerada
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Helena Maria Figueiredo da Costa Peixoto, escriturária da Conser-
vatória do Registo Civil de Viana do Castelo — nomeada para idên-
tico lugar do 2.o Cartório Notarial de Viana do Castelo (mantendo
a mesma situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Hermínia Maria Bastos de Magalhães, escriturária da 4.a Conser-
vatória do Registo Civil do Porto — nomeada para idêntico lugar
da Conservatória do Registo de Automóveis do Porto (mantendo
a mesma situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Isabel Maria Bivar Fernandes, escriturária da Conservatória do
Registo de Automóveis de Lisboa — nomeada para idêntico lugar
da 1.a Conservatória do Registo Predial de Oeiras (mantendo a
mesma situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

José António da Silva Rodrigues de Sousa, escriturário do Cartório
Notarial de Odivelas — nomeado para idêntico lugar do Cartório
Notarial de Moscavide (mantendo a mesma situação remunera-
tória), ficando exonerado das anteriores funções à data da aceitação
do novo lugar.

Lucília Maria Marques Correia Dinis, escriturária da Conservatória
dos Registos Civil e Predial de Carregal do Sal — nomeada para
idêntico lugar da Conservatória do Registo Civil de Viseu (man-
tendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerada das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Manuel Álvaro Saraiva Martins Gonçalves, escriturário do 2.o Cartório
Notarial de Braga — nomeado para idêntico lugar do Cartório
Notarial do Centro de Formalidade das Empresas de Braga (man-
tendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerado das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Margarida Marques Veiga, escriturária do 13.o Cartório Notarial de
Lisboa — nomeada para idêntico lugar da 6.a Conservatória do
Registo Predial de Lisboa (mantendo a mesma situação remune-
ratória), ficando exonerada das anteriores funções à data da acei-
tação do novo lugar.

Maria Augusta Moita Martins Pires, escriturária superior da Con-
servatória do Registo de Automóveis de Lisboa — nomeada para
idêntico lugar da 2.a Conservatória do Registo Predial de Almada
(mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerada
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria da Encarnação Rosado dos Ramos Guerreiro, escriturária da
Conservatória do Registo Predial de Odemira — nomeada para
idêntico lugar da 1.a Conservatória do Registo Predial de Sintra
(mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerada
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria de Fátima Monteiro dos Santos, escriturária superior da Con-
servatória do Registo de Automóveis de Lisboa — nomeada para
idêntico lugar da Conservatória do Registo Comercial de Cascais
(mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerada
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria de Fátima Ruas Dias, escriturária da Conservatória do Registo
Predial de Chaves — nomeada para idêntico lugar da Conservatória
dos Registos Civil e Predial e Cartório Notarial de Boticas (man-
tendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerada das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria de Lurdes Araújo de Sousa, escriturária da Conservatória do
Registo Civil de Barcelos — nomeada para idêntico lugar do
1.o Cartório Notarial de Barcelos (mantendo a mesma situação
remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções à data
da aceitação do novo lugar.

Maria de Lurdes Melo Aparício Malveiro, escriturária superior da
Conservatória do Registo Predial do Barreiro — nomeada para
idêntico lugar da Conservatória do Registo Predial da Moita (man-
tendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerada das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria de Lurdes Mendonça Lameiras e Silva Moura, escriturária supe-
rior da Conservatória do Registo Predial de Peso da
Régua — nomeada para idêntico lugar da Conservatória dos Regis-
tos Civil e Predial e Cartório Notarial de Santa Marta de Penaguião
(mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerada
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria do Céu Ramos de Freitas Paredes, escriturária superior da
Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório Notarial de
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Vimioso — nomeada para idêntico lugar da Conservatória dos
Registos Civil e Predial de Mogadouro (mantendo a mesma situação
remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções à data
da aceitação do novo lugar.

Maria Fernanda Pereira Santos Ferreira, escriturária da Conservatória
do Registo Civil de Leiria — nomeada para idêntico lugar da Con-
servatória do Registo Civil de Ourém (mantendo a mesma situação
remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções à data
da aceitação do novo lugar.

Maria Fernanda Soares Ornelas, escriturária da 1.a Conservatória do
Registo Predial de Almada — nomeada para idêntico lugar da
5.a Conservatória do Registo Predial de Lisboa (mantendo a mesma
situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

Maria Helena Fonseca Leitão Moreira, escriturária superior da Con-
servatória do Registo Predial de Barcelos — nomeada para idêntico
lugar da Conservatória do Registo Predial de Braga (mantendo
a mesma situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Helena Gomes Rodrigues Lopes Castanheira, escriturária da
Conservatória do Registo Civil de Braga — nomeada para idêntico
lugar da Conservatória do Registo Civil de Viana do Castelo (man-
tendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerada das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Isabel Soares de Castro Marques, escriturária da Conservatória
do Registo Civil da Mealhada — nomeada para idêntico lugar da
Conservatória do Registo Civil de Coimbra (mantendo a mesma
situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

Maria João Henriques Pombo Rosendo, escriturária da Conservatória
dos Registos Civil e Predial de Azambuja — nomeada para idêntico
lugar da Conservatória do Registo Predial de Santarém (mantendo
a mesma situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria José de Carvalho Barbosa, escriturária da Conservatória do
Registo Predial de Matosinhos — nomeada para idêntico lugar da
Conservatória do Registo Civil de Matosinhos (mantendo a mesma
situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

Maria Luísa Belo Prista Rodrigues, escriturária da Conservatória do
Registo Civil de Faro — nomeada para idêntico lugar da Conser-
vatória do Registo Predial de Loulé (mantendo a mesma situação
remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções à data
da aceitação do novo lugar.

Maria Manuela Correia doa Santos Figueiredo, escriturária do Car-
tório Notarial de Tondela — nomeada para idêntico lugar do
1.o Cartório Notarial de Viseu (mantendo a mesma situação remu-
neratória), ficando exonerada das anteriores funções à data da acei-
tação do novo lugar.

Noémia Maria Sebastião Mesquita Sampaio, escriturária da Conser-
vatória do Registo Nacional de Pessoas Colectivas de Lis-
boa — nomeada para idêntico lugar da Conservatória do Registo
Comercial de Cascais (mantendo a mesma situação remuneratória),
ficando exonerada das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

Paula do Rosário Correia Fonte Ruela Arieiro, escriturária da Con-
servatória do Registo Civil de Viana do Castelo — nomeada para
idêntico lugar da Conservatória do Registo Predial de Viana do
Castelo (mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exo-
nerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Pedro Miguel Ramos Escobar, escriturário da 1.a Conservatória do
Registo Predial da Amadora — nomeado para idêntico lugar da
2.a Conservatória do Registo Predial da Amadora (mantendo a
mesma situação remuneratória), ficando exonerado das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Regina da Paz Cerqueira Ferreira Martins, escriturária da Conser-
vatória do Registo Civil de Braga — nomeada para idêntico lugar
da Conservatória do Registo Civil de Vila Verde (mantendo a
mesma situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Rosa Maria Lopes da Cruz Marçal, escriturária da Conservatória do
Registo Comercial de Lisboa — nomeada para idêntico lugar
1.a Conservatória do Registo Predial da Amadora (mantendo a
mesma situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Silvino Domingues Pires de Brito, escriturário da Conservatória dos
Registos Civil e Predial e Cartório Notarial de Penela — nomeado
para idêntico lugar do Cartório Notarial de Condeixa-a-Nova (man-
tendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerado das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Setembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Aviso n.o 13 956/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para o provimento de 11 lugares de técnico profissional de arquivo de
2.a classe da carreira com dotação global de técnico profissional de
arquivo, aberto através do aviso n.o 17 863/99 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 286, de 10 de Dezembro de
1999. — Avisam-se os candidatos admitidos ao referido concurso que
as provas de conhecimentos decorrerão nas instalações da Univer-
sidade Católica Portuguesa, Rua de Diogo Botelho, 1327 Porto, pelas
10 horas do dia 14 de Outubro de 2000, devendo os mesmos ir munidos
do bilhete de identidade. É de referir que não é permitida a consulta
de bibliografia e legislação nem a utilização de máquina de calcular.

Candidatos admitidos:

Adelaide de Assunção de Carvalho Morais.
Aida Arlete de Sousa Dias.
Alexandra Deolinda da Cruz Lopes Gomes.
Alice Cristina Melo de Castro Ferreira.
Amândio Ruben Pereira Melo.
Américo dos Santos Duarte.
Ana Alexandra Ribeiro de Sousa.
Ana Carolina Figueiredo M. R. Guerreiro.
Ana Cristina Ferreira Pinto.
Ana Maria Barbosa Pinto.
Ana Maria de Castro Ferreira Lopes.
Ana Maria Ribeiro Rua.
Ana Marisa Gil dos Santos.
Ana Patrícia dos Santos Cunha.
Ana Renata Fernandes Pinto Ribeiro.
Ana Sandra de Castro Meneses.
Anabela Almeida da Silva Teixeira.
Anabela Queirós Pinto.
Andreia Alexandra Barroso Ferreira.
Ângela Maria Pinho Moreira Ferreira.
António Américo Moreira Lopes.
António Augusto Silva Portela.
António Jorge de Almeida Couto.
Armando Luís Fernandes Pereira Vieira.
Avelino dos Santos Reis.
Bárbara Rosalina Coelho Pinto Coelho.
Bernardete do Nascimento Oliveira.
Carla Alexandra Gomes Coelho.
Carla Cristina de Sousa Alves.
Carla Filipa Moutinho Venâncio Afonso.
Carla Maciel Soares Alves.
Carla Maria Calejo Martins Durães.
Carla Maria da Silva Pereira.
Carla Maria Novo Santos.
Carla Susana da Cunha Oliveira Conde.
Carla Susana Nunes Tomé.
Carlos Manuel Araújo Dias.
Carlos Miguel Mendes Esteves.
Carlos Miguel Silva Correia.
Cármen Gisela Lemos da Silva Alves Vieira.
Cármen Raquel Lima Almeida.
Carolina Maria Ferreira Campos.
Carolina Paula de Oliveira Loureiro Costa.
Cátia Andreia Vaz Frade Santos.
Célia Maria de Noronha Valente.
Célia Patrícia Carvalho Vieira.
Celso José Martins Rodrigues.
Clara Isabel de Oliveira Santos Costa.
Cláudia Alexandra Figueiroa Borges.
Cláudia Iva Coutinho dos Santos.
Cristina Alexandra Maio Pinto.
Cristina Maria Borges Alves.
Cristina Maria de Pinho Marques.
Cristina Maria Monteiro Pinto.
Eduardo Jorge de Abreu Correia.
Elisa Maria Andrade Brás.
Elisabete Maria Loureiro da Silva.
Elisabete Maria Vasconcelos Rodrigues.
Elza Maria Garcia Ferreira.
Emanuel Teixeira Queiroz Aguiar Marçalo.
Esmeralda Cristina Parreira B. Carvalhal.
Estela Marina Marques e Sousa.
Eugénia Afonso.
Fernando Jorge da Cruz Barreira.
Fernando José Gonçalves Cunha.
Fernando Manuel Gonzalez Alves.
Filipe Ricardo Pinto Sousa.
Filipe Roberto Ramos de Sá Pinto.
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Frederico António Reis Silva Lobo.
Gabriel Ribeiro Soares.
Gioconda Maria Dias Moreira Santos Silva.
Helena Cristina de Carvalho Alves.
Irene da Conceição Alves.
Irene Maria Trindade Santos.
Isabel Carvalhido Videira Abreu Magalhães.
Isabel Maria Machado de Figueiredo.
Isabel Patrícia Gonçalves da Costa e Sá.
João Manuel Cruz da Rocha e Silva.
José Manuel Andrade Silva.
José Manuel Martins Gonçalves.
José Manuel Pires.
José Manuel Resende Silva Santos Neto.
Judite Lopes Martins.
Julieta Paula Oliveira Espírito Santo.
Laurinda Armanda Ribeiro Carvalho Costa.
Leonor dos Prazeres Perdigão.
Licínia Maria da Conceição Sá Alves.
Liliana Patrícia Marques dos Santos.
Luís Frederico Campos Marques Lopes.
Luís Manuel Pires da Cruz Morais.
Luísa da Conceição Pinelo.
Madalena Glória Maio Zeferino.
Madalena Maria Borges Moreira S. Oliveira.
Manuel Agostinho Cordeiro Horta.
Manuel Frankelim dos Espírito S. Macieira.
Margarida Maria Vieira da Rocha Prado.
Maria Ângela Barreira Mochão.
Maria Ângela Ventura.
Maria Anita dos Ramos Ginja Gomes.
Maria Antónia da Silva Vendas.
Maria Cármen Cirne de Noronha.
Maria da Conceição da Torre Fernandes.
Maria da Conceição Magalhães da Silva.
Maria da Graça Figueiredo Mendonça Costa.
Maria da Graça Gonçalves Milheiro.
Maria de Fátima Abreu de Magalhães.
Maria de Fátima Bessa Correia Guimarães.
Maria de Fátima Couto de Jesus.
Maria de Fátima Martins de Sousa.
Maria de Fátima Martins Passos Grandão.
Maria de Fátima Pereira Santinha.
Maria de Lurdes Esteves de Oliveira.
Maria de Lurdes Moreira Gomes.
Maria de Lurdes Nogueira de Castro.
Maria do Céu Amaral Ramos.
Maria do Rosário de Brito Ribeiro.
Maria Elisabete Gonçalves Ferrete.
Maria Emília Pinto Baldaia Reis.
Maria Emília Rodrigues Ventura.
Maria Estefânia Reis Silva Lobo.
Maria Estela dos Santos Menoita.
Maria Inês Machado Ferreira.
Maria Isabel Azevedo Pereira.
Maria Lúcia Vieira Antunes Gomes.
Maria Luísa Batista da Silva.
Maria Manuela Arieira Borlido.
Maria Mercedes Sousa Tomé Afonso.
Mário João Capão da Fonseca.
Mário Manuel Vales Ferreira da Silva.
Marisa Cardoso Ferreira.
Natália Lopes Maia.
Natércia Maria Freitas Azevedo.
Nuno Miguel Panda Cid.
Nuno Pedro Pereira Trigueiros.
Odete Gaspar Valente.
Odete Rodrigues do Souto.
Olga Maria Marques Fernandes.
Paula Alexandra Gonçalo Morais Barroca.
Paula Cristina da Silva Pinto.
Paula Cristina de Barros Amorim.
Paula Susana de Jesus Sousa.
Paulo Jorge Mateus.
Pedro Miguel Miranda Galão.
Pedro Miguel Xavier Moreira.
Rita Maria Gomes Vaz.
Rosa Amélia Ferreira Graça.
Rosa Sofia de Carvalho Valpereiro.
Rui Alberto Lopes da Silva.
Rui Manuel Correia Alves.
Rui Manuel de Lima Lopes Veiga.
Rui Manuel Mendes Almeida.
Sandra Carla Duarte Ferreira.

Sandra Cristina Teixeira de Oliveira.
Sandra Isabel Bravo Palas.
Sandra Isabel Brazão Carneiro.
Sandra Maria do Nascimento Oliveira.
Sandra Maria Gonçalves Ferrete.
Sandra Maria Mendes Almeida.
Sandra Mónica Peixoto Camilo.
Sérgio Miguel Oliveira Mendes Seixas.
Sérgio Nunes Borges Aguiar.
Sérgio Paulo Martins dos Santos.
Sofia Clara Ramos da Costa.
Sónia Cristina Duarte Cruz.
Sónia Raquel de Azevedo Loureiro.
Susana Alexandra de Leite Moreira.
Susana Alexandra Pinto Soares.
Susana Manuel Soares Ferreira de Almeida.
Susana Maria Gonçalves Fraga.
Tânia Marlene Graça Montóia.
Teresa Cristina Meireles de Abreu Carvalho.
Vânia Raquel Pereira da Silva.
Vera Lúcia Couto de Jesus.
Vera Lúcia Medeiros e Silva.
Vera Maria Fernandes de Amorim Araújo.

15 de Setembro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Teresa
Carneiro Pacheco Andrade.

Despacho n.o 19 473/2000 (2.a série). — Por já ter sido publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 239, de 13 de Outubro de 1999,
a p. 15 222, o despacho de nomeação em regime de requisição para
o Tribunal da Comarca de Amares, com efeitos a partir de 15 de
Setembro de 1999, da escrivã auxiliar Maria de Fátima Alves Martins,
é anulada a publicação do despacho no Diário da República, 2.a série,
n.o 243, de 18 de Outubro de 1999, a p. 15 500, relativa à mesma
funcionária.

22 de Agosto de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 19 474/2000 (2.a série). — Por despacho do sub-
director-geral de 4 de Agosto de 2000, em substituição do direc-
tor-geral:

Isabel Carvalhido Videira de Abreu Magalhães, nomeada definiti-
vamente técnica profissional de 2.a classe, no quadro de pessoal
da Secretaria-Geral dos Juízos de Competência Especializada Cível
e Criminal de Vila do Conde, por despacho publicado no Diário
da República, 2.a série, de 30 de Março de 2000 — não tendo aceite
o lugar, foi considerado como tendo renunciado ao direito de ocu-
pação do lugar, nos termos do n.o 2 do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

7 de Setembro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 19 475/2000 (2.a série). — Por despachos do sub-
director-geral de 7 de Setembro de 2000, em substituição do direc-
tor-geral:

Ana Maria Teixeira Marques Rocha, telefonista, de nomeação defi-
nitiva, do quadro de pessoal do Tribunal da Relação do Porto,
remunerada pelo escalão 4, índice 157 — transferida, com a mesma
categoria, para o quadro de pessoal do Tribunal da Comarca de
Valongo, continuando a auferir pelo mesmo escalão e índice.

Rosa Maria Correia Salgado Marques, telefonista, de nomeação defi-
nitiva, do quadro de pessoal da Secretaria-Geral dos Juízos de Com-
petência Especializada Cível e Criminal de Oliveira de Azeméis,
remunerada pelo escalão 2, índice 132 — transferida, com a mesma
categoria, para o quadro de pessoal da Secretaria-Geral das Varas
e Juízos Cíveis do Porto, continuando a auferir pelo mesmo escalão
e índice.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Os
encargos são suportados pelo Orçamento do Estado.)

8 de Setembro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho (extracto) n.o 19 476/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Justiça de
30 de Agosto de 2000:

Diamantino de Sousa Pereira, secretário judicial, a exercer, em regime
de gestão corrente, as funções de coordenador do Gabinete de
Formação da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários — nomeado,
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em comissão de serviço, precedendo concurso, coordenador do
Gabinete de Formação do quadro de pessoal desta Direcção-Geral.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Setembro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, Domingos António Simões Baptista.

Rectificação n.o 2467/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão do Diário da República, 2.a série, n.o 194, de 23 de Agosto
de 2000, a p. 13 884, o despacho n.o 17 100/2000, referente a António
Simões Loureiro de Sousa, escrivão de direito em regime de requisição
na Secretaria-Geral das Varas Cíveis, dos Juízos Cíveis e dos Juízos
de Pequena Instância Criminal e nos Juízos de Pequena Instância
Cível de Lisboa, rectifica-se que onde se lê «dada por finda esta
requisição e nomeado» deve ler-se «dada por finda esta requisição
e nomeado oficiosamente».

25 de Agosto de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Rectificação n.o 2468/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão do Diário da República, 2.a série, n.o 170, de 25 de Julho
de 2000, a p. 12 273, o despacho n.o 15 134/2000, referente a Alberto
Claudino Gomes Figueiredo, escrivão de direito do Tribunal da
Comarca de Vouzela, rectifica-se que onde se lê «no período de 26
de Outubro de 1999» deve ler-se «no período de 15 de Setembro
de 1999».

25 de Agosto de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Rectificação n.o 2469/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 15 124/2000, inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 170, de 25 de Julho de 2000, rectifica-se que onde se lê «Dina
Maria Alegria Antunes» deve ler-se «Dina Maria Alegria Nunes».

8 de Setembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Domingos Baptista.

Instituto Nacional de Polícia e Ciências Criminais

Despacho (extracto) n.o 19 477/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Agosto de 2000 do director-geral-adjunto da Polícia
Judiciária:

Licenciada Tânia Sofia Mendes de Miranda — contratada a termo
certo para lugar equivalente ao de especialista superior de polícia
de nível 0 no Instituto Nacional de Polícia e Ciências Criminais,
nos termos dos artigos 14.o, n.o 1, alínea b), e 18.o, n.o 2, alínea a),
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção
dada pelo artigo único do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
pelo prazo de seis meses, eventualmente renovável por iguais perío-
dos, nos termos do n.o 1 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção do artigo único do Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, contados a partir da data do início
da prestação do trabalho. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

1 de Setembro de 2000. — O Director, M. A. Ferreira Antunes.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Aviso n.o 13 957/2000 (2.a série). — Por meus despachos, reco-
nhecendo a urgente conveniência de serviço, de 30 de Agosto de
2000, respectivamente:

Ana Lúcia Cabrita Guerreiro, técnica superior de 1.a classe do quadro
de pessoal da Comissão de Coordenação da Região do Algarve —
nomeada definitivamente, precedendo concurso, técnica superior
principal, do mesmo quadro, continuando a ocupar o mesmo lugar
por ser de dotação global; a remuneração corresponde ao escalão 1,
índice 510.

António Joaquim Correia Vairinhos, técnico superior de 1.a classe
do quadro de pessoal da Comissão de Coordenação da Região
do Algarve — nomeado definitivamente, precedendo concurso, téc-
nico superior principal, do mesmo quadro, continuando a ocupar
o mesmo lugar por ser de dotação global; a remuneração corres-
ponde ao escalão 2, índice 560.

13 de Setembro de 2000. — O Presidente, João Guerreiro.

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 13 958/2000 (2.a série). — Por despacho de 11 de
Setembro de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da
Região de Lisboa e Vale do Tejo, foram nomeados definitivamente,
após concurso, ficando exonerados dos lugares que ocupam a partir
da data de aceitação das presentes nomeações, os seguintes funcio-
nários do quadro dos gabinetes de apoio técnico:

Gabinete de Apoio Técnico de Torres Vedras:

Maria Luísa Ferro Lino de Sousa, assessora, escalão 1, índice 610.

Gabinete de Apoio Técnico de Santarém:

Luís José Raposo Pires, assessor, escalão 1, índice 610.
Mário Pires Ferreira, assessor, escalão 1, índice 610.

Gabinete de Apoio Técnico de Torres Novas:

Maria Aurora Murta Rosa, assessora, escalão 1, índice 610.

Gabinete de Apoio Técnico de Abrantes:

Teresa Maria Monteiro Taborda, assessora, escalão 1, índice 610.

(Isento de fiscalização prévia.)

13 de Setembro de 2000. — Pela Administradora, a Chefe de Repar-
tição, Maria Elvira Rações.

Rectificação n.o 2470/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 12 030 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 179, de 4 de Agosto de 2000, rectifica-se que onde se lê «nomeado,
em regime de comissão de serviço» deverá ler-se «nomeado provi-
soriamente no quadro da Comissão de Coordenação da Região de
Lisboa e Vale do Tejo». (Isento de fiscalização prévia.)

11 de Setembro de 2000. — Pela Administradora, a Chefe de Repar-
tição, Maria Elvira Rações.

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Aviso n.o 13 959/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de Setem-
bro de 2000 do Secretário de Estado do Planeamento:

Amândio dos Santos Costa, fiscal técnico de obras principal do quadro
privativo da Comissão de Coordenação da Região do Norte/gabi-
netes de apoio técnico — autorizado o pedido de licença sem ven-
cimento de longa duração, com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2000.

15 de Setembro de 2000. — A Administradora, Teresa do Rosário.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Secretaria-Geral

Listagem n.o 281/2000. — Listagem de subsídios concedidos pelo
organismo a seguir indicado para a publicação no Diário da República,
2.a série, nos termos do artigo 3.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto:

1.o semestre — 2000

Beneficiários Montante Data de dec/pag.

Direcção-Geral das Pescas e
Aquicultura (cap. 50 div. 17
— subd. 07):

Ass — APAM. Pescadores
Aposentados de Matosi-
nhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 213 656$00 23-3-2000

Arealformoso — Sociedade
Extracção Areia da Ria
Formosa . . . . . . . . . . . . . . 5 935 920$00 5-4-2000
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Beneficiários Montante Data de dec/pag.

Swing-Blue-Café Snack-Bar
Unipessoal, L.da . . . . . . . . 2 346 634$00 4-5-2000

CLIDIZINBRA — Clínica
de Diagnóstico e Radiolo-
gia, L.da . . . . . . . . . . . . . . . 8 862 962$00 11-5-2000

Rectificadora de Motores
J. P. P., L.da . . . . . . . . . . . . 12 037 453$00 15-5-2000

CLIDIZINBRA — Clínica
de Diagnóstico e Radiolo-
gia, L.da . . . . . . . . . . . . . . . 7 062 667$00 24-5-2000

14 de Setembro de 2000. — Pelo Secretário-Geral, o Director de
Serviços Financeiros e Patrimoniais, Adriano Serpa Pinto.

Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura

Aviso n.o 13 960/2000 (2.a série). — Concurso para chefe da Divi-
são de Planeamento do Departamento de Economia Pesqueira e Esta-
tística. — 1 — Nos termos do disposto no artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 28 de Agosto
de 2000 do Secretário de Estado das Pescas, proferido sob competência
delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
com vista ao preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Pla-
neamento do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Pescas e Aqui-
cultura, aprovado pela Portaria n.o 226/99, de 1 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de seis
meses contado a partir da data de publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área de actuação — a que corresponde ao exercício das fun-
ções definidas no artigo 19.o do Decreto Regulamentar n.o 12/97,
de 2 de Maio.

5 — Local de trabalho — Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura,
Alcântara-Mar, Lisboa.

6 — Requisitos legais de admissão ao concurso:
6.1 — Podem ser opositores a este concurso os funcionários que

reúnam cumulativamente, até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidatura, os requisitos constantes dos artigos 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e 4.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.

6.2 — Licenciatura adequada — áreas de Ciências, Economia ou
Gestão:

Condições preferenciais de habilitação — ser possuidor de licen-
ciatura em Gestão, Economia ou Matemáticas;

Condições preferenciais de experiência considerada necessária
ao desempenho do cargo — ser possuidor de experiência na
elaboração de estudos técnicos e de planeamento no sector
das pescas.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular o júri apreciará os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Fluência verbal;
c) Motivação.

8 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são a concurso deverão ser dirigidos ao director-geral das Pescas e
Aquicultura com indicação do cargo e concurso a que se reportam,
podendo ser entregues pessoalmente no Serviço de Pessoal da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Rua do General Gomes
de Araújo, Edifício Vasco da Gama, 1399-066 Lisboa, dentro do prazo
referido no n.o 1 ou remetidos pelo correio, registados com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, expedidos até ao último dia
do prazo fixado para entrega das candidaturas.

10.1 — Dos requerimentos de admissão a concurso, datados e assi-
nados, deverão constar os seguintes elementos, devidamente actua-
lizados:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, naturalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu), número fiscal de
contribuinte, morada, código postal e número de telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc., com indicação das horas de
duração dos mesmos);

d) Categoria actual, natureza do vínculo e serviço a que pertence,
antiguidade na carreira e na função pública e especificação
das tarefas que desempenha;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os quais
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão a concurso, nos termos do n.o 6 do presente
aviso.

10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou anteriormente e correspondentes períodos,
bem como a formação profissional complementar, referindo
as acções finalizadas;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Cópia do certificado de habilitações literárias;
d) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual constem

inequivocamente a existência de vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

10.3 — As habilitações profissionais devem ser comprovadas por
documento ou fotocópia emitida pelas entidades promotoras das
acções em causa.

10.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a
declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

11 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral das Pescas e Aquicultura ficam dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas c) e d) do n.o 10.2, excepto
se os mesmos não constarem do seu processo individual.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

em caso de dúvida, a apresentação inicial dos documentos compro-
vativos das suas declarações.

14 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão publicadas nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 33.o
e nos n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos placards instalados para o efeito nesta Direcção-Geral
e remetidas por ofício registado aos interessados externos aos serviços.

14.1 — Os candidatos admitidos são convocados para a realização
dos métodos de selecção através de ofício registado.

15 — Menção referida nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do
artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
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na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

16 — O júri terá a seguinte composição (acta da COA n.o 260/2000):

Presidente — Licenciada Maria Helena Carvalho Governo
Figueiredo, directora de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Fernanda da Luz Guia, chefe de
divisão.

2.o Licenciada Susana Rute Justino Salvador, chefe de
divisão.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado José Carlos Veiga Pinto, chefe de divisão.
2.o Licenciada Emília Maria Correia Batista, chefe de

divisão.

13 de Setembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Leonor Elias.

Aviso n.o 13 961/2000 (2.a série). — Concurso para chefe da Divi-
são de Estatística do Departamento de Economia Pesqueira e Esta-
tística. — 1 — Nos termos do disposto no artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 28 de Agosto
de 2000 do Secretário de Estado das Pescas, proferido sob competência
delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
com vista ao preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Estatística
do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura,
aprovado pela Portaria n.o 226/99, de 1 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de seis
meses contado a partir da data de publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área de actuação — a que corresponde ao exercício das fun-
ções definidas no artigo 19.o do Decreto Regulamentar n.o 12/97,
de 2 de Maio.

5 — Local de trabalho — Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura,
Alcântara-Mar, Lisboa.

6 — Requisitos legais de admissão ao concurso:
6.1 — Podem ser opositores a este concurso os funcionários que

reúnam cumulativamente, até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidatura, os requisitos constantes dos artigos 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e 4.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.

6.2 — Licenciatura adequada — áreas de Ciências, Economia ou
Gestão:

Condições preferenciais de habilitação — ser possuidor de licen-
ciatura em Economia, Gestão ou Matemáticas;

Condições preferenciais de experiência considerada necessária
ao desempenho do cargo — ser possuidor de experiência do
sistema de informação estatística das pescas.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular o júri apreciará os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Fluência verbal;
c) Motivação.

8 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação

da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são a concurso deverão ser dirigidos ao director-geral das Pescas e
Aquicultura com indicação do cargo e concurso a que se reportam,
podendo ser entregues pessoalmente no Serviço de Pessoal da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Rua do General Gomes
de Araújo, Edifício Vasco da Gama, 1399-066 Lisboa, dentro do prazo
referido no n.o 1 ou remetidos pelo correio, registados com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, expedidos até ao último dia
do prazo fixado para entrega das candidaturas.

10.1 — Dos requerimentos de admissão a concurso, datados e assi-
nados, deverão constar os seguintes elementos, devidamente actua-
lizados:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, naturalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu), número fiscal de
contribuinte, morada, código postal e número de telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc., com indicação das horas de
duração dos mesmos);

d) Categoria actual, natureza do vínculo e serviço a que pertence,
antiguidade na carreira e na função pública e especificação
das tarefas que desempenha;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou de constituírem motivo de preferência legal, os
quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão a concurso, nos termos do n.o 6 do presente
aviso.

10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou anteriormente e correspondentes períodos,
bem como a formação profissional complementar, referindo
as acções finalizadas;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Cópia do certificado de habilitações literárias;
d) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual constem

inequivocamente a existência de vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

10.3 — As habilitações profissionais devem ser comprovadas por
documento, ou fotocópia, emitido pelas entidades promotoras das
acções em causa.

10.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a
declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

11 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral das Pescas e Aquicultura ficam dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas c) e d) do n.o 10.2, excepto
se os mesmos não constarem do seu processo individual.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

em caso de dúvida, a apresentação inicial dos documentos compro-
vativos das suas declarações.

14 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão publicadas nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 33.o
e nos n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos placards instalados para o efeito nesta Direcção-Geral
e remetidas por ofício registado aos interessados externos aos serviços.

14.1 — Os candidatos admitidos são convocados para a realização
dos métodos de selecção através de ofício registado.

15 — Menção referida nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do
artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
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na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

16 — O júri terá a seguinte composição (acta da COA n.o 260/2000):

Presidente — Licenciada Isabel Maria Gomes Ventura Cerejeira
Torres, directora de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Emília Maria Correia Batista, chefe de
divisão.

2.o Licenciada Maria Teresa Lima Barreto Guedes Machado
Hintze Ribeiro, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Natividade Duarte Anastácio, chefe de divi-
são.

2.o Licenciada Maria Manuela Almeida Estudante Duarte,
chefe de divisão.

13 de Setembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Leonor Elias.

Aviso n.o 13 962/2000 (2.a série). — Concurso para chefe da Divi-
são de Formação e Gestão de Recursos Humanos do Departamento
de Administração Geral. — 1 — Nos termos do disposto no artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 28 de Agosto de 2000 do Secretário de Estado das Pescas, proferido
sob competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso com vista ao preenchimento do cargo de chefe da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos do quadro de pessoal
da Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura, aprovado pela Portaria
n.o 226/99, de 1 de Abril. Este aviso de abertura de concurso cor-
responde ao aviso de abertura n.o 17 569/99 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 282, de 4 de Dezembro de 1999,
que foi anulado pelo despacho n.o 10 do Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas de 25 de Janeiro de 2000.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de seis
meses contado a partir da data de publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área de actuação — a que corresponde ao exercício das fun-
ções definidas no artigo 8.o do Decreto Regulamentar n.o 12/97, de
2 de Maio.

5 — Local de trabalho — Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura,
Alcântara-Mar, Lisboa.

6 — Requisitos legais de admissão ao concurso:
6.1 — Podem ser opositores a este concurso os funcionários que

reúnam cumulativamente, até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidatura, os requisitos constantes dos artigos 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e 4.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.

6.2 — Licenciatura adequada — áreas de Direito, Ciências Sociais,
Economia, Gestão, Administração ou Humanidades:

Condições preferenciais de habilitação — ser possuidor de licen-
ciatura em Direito, Gestão de Recursos Humanos, Gestão
e Administração Pública ou Sociologia;

Condições preferenciais de experiência considerada necessária
ao desempenho do cargo — experiência comprovada no exer-
cício de funções na área para que o concurso é aberto.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular o júri apreciará os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-

fissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Fluência verbal;
c) Motivação.

8 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são a concurso deverão ser dirigidos ao director-geral das Pescas e
Aquicultura com indicação do cargo e concurso a que se reportam,
podendo ser entregues pessoalmente no Serviço de Pessoal da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Rua do General Gomes
de Araújo, Edifício Vasco da Gama, 1399-066 Lisboa, dentro do prazo
referido no n.o 1 ou remetidos pelo correio, registados, com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, expedidos até ao último dia
do prazo fixado para entrega das candidaturas.

10.1 — Dos requerimentos de admissão a concurso, datados e assi-
nados, deverão constar os seguintes elementos, devidamente actua-
lizados:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, naturalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu), número fiscal de
contribuinte, morada, código postal e número de telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc., com indicação das horas de
duração dos mesmos);

d) Categoria actual, natureza do vínculo e serviço a que pertence,
antiguidade na carreira e na função pública e especificação
das tarefas que desempenha;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou de constituírem motivo de preferência legal, os
quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão a concurso, nos termos do n.o 6 do presente
aviso.

10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou anteriormente e correspondentes períodos,
bem como a formação profissional complementar, referindo
as acções finalizadas;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Cópia do certificado de habilitações literárias;
d) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual constem

inequivocamente a existência de vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

10.3 — As habilitações profissionais devem ser comprovadas por
documento, ou fotocópia, emitido pelas entidades promotoras das
acções em causa.

10.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a
declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

11 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral das Pescas e Aquicultura ficam dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas c) e d) do n.o 10.2, excepto
se os mesmos não constarem do seu processo individual.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

em caso de dúvida, a apresentação inicial dos documentos compro-
vativos das suas declarações.

14 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão publicadas nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 33.o
e nos n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos placards instalados para o efeito nesta Direcção-Geral
e remetidas por ofício registado aos interessados externos aos serviços.

14.1 — Os candidatos admitidos são convocados para a realização
dos métodos de selecção através de ofício registado.
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15 — Menção referida nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do
artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

16 — O júri terá a seguinte composição (acta da COA n.o 344/1999):

Presidente — Licenciada Maria José da Cunha Policarpo da
Silva, directora de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Fernanda Luz Guia, chefe de divisão.
2.o Licenciada Maria Emília Correia Batista, chefe de

divisão.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria Teresa Vaz Cunha, chefe de divisão.
2.o Licenciada Maria Teresa Lima Barreto G. M. Hintze

Ribeiro, chefe de divisão.

13 de Setembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Leonor Elias.

Aviso n.o 13 963/2000 (2.a série). — Concurso para chefe da Divi-
são de Apoio técnico e de Análises de Projectos do Departamento de
Aquicultura e Salicultura. — 1 — Nos termos do disposto no artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 28 de Agosto de 2000 do Secretário de Estado das Pescas, proferido
sob competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso com vista ao preenchimento do cargo de chefe da Divisão
de Apoio Técnico e de Análise de Projectos do quadro de pessoal
da Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura, aprovado pela Portaria
n.o 226/99, de 1 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de seis
meses contado a partir da data de publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área de actuação — a que corresponde ao exercício das fun-
ções definidas no artigo 16o do Decreto Regulamentar n.o 12/97, de
2 de Maio.

5 — Local de trabalho — Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura,
Alcântara-Mar, Lisboa.

6 — Requisitos legais de admissão ao concurso:
6.1 — Podem ser opositores a este concurso os funcionários que

reúnam cumulativamente, até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidatura, os requisitos constantes dos artigos 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e 4.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.

6.2 — Licenciatura adequada — áreas de Ciências, Agricultura,
Pecuária, Recursos Naturais, Economia ou Gestão:

Condições preferenciais de habilitação — ser possuidor de licen-
ciatura em Medicina Veterinária, Biologia, Economia ou
Gestão;

Condições preferenciais de experiência considerada necessária
ao desempenho do cargo — ser possuidor de experiência na
análise de projectos de investimento de estabelecimentos de
culturas marinhas.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular o júri apreciará os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-

fissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Fluência verbal;
c) Motivação.

8 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são a concurso deverão ser dirigidos ao director-geral das Pescas e
Aquicultura com indicação do cargo e concurso a que se reportam,
podendo ser entregues pessoalmente no Serviço de Pessoal da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Rua do General Gomes
de Araújo, Edifício Vasco da Gama, 1399-066 Lisboa, dentro do prazo
referido no n.o 1 ou remetidos pelo correio, registados com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, expedidos até ao último dia
do prazo fixado para entrega das candidaturas.

10.1 — Dos requerimentos de admissão a concurso, datados e assi-
nados, deverão constar os seguintes elementos, devidamente actua-
lizados:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, naturalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu), número fiscal de
contribuinte, morada, código postal e número de telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc., com indicação das horas de
duração dos mesmos);

d) Categoria actual, natureza do vínculo e serviço a que pertence,
antiguidade na carreira e na função pública e especificação
das tarefas que desempenha;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou de constituírem motivo de preferência legal, os
quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão a concurso, nos termos do n.o 6 do presente
aviso.

10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou anteriormente e correspondentes períodos,
bem como a formação profissional complementar, referindo
as acções finalizadas;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Cópia do certificado de habilitações literárias;
d) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual constem

inequivocamente a existência de vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

10.3 — As habilitações profissionais devem ser comprovadas por
documento emitido pelas entidades promotoras das acções em causa.

10.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a
declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

11 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral das Pescas e Aquicultura ficam dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas c) e d) do n.o 10.2, excepto
se os mesmos não constarem do seu processo individual.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

em caso de dúvida, a apresentação inicial dos documentos compro-
vativos das suas declarações.

14 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão publicadas nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 33.o
e nos n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos placards instalados para o efeito nesta Direcção-Geral
e remetidas por ofício registado aos interessados externos aos serviços.

14.1 — Os candidatos admitidos são convocados para a realização
dos métodos de selecção através de ofício registado.

15 — Menção referida nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do
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artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

16 — O júri terá a seguinte composição (acta da COA n.o 260/2000):

Presidente — Licenciada Maria Elisa Rodrigues de Carvalho de
Sousa Vasconcelos, directora de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Lúcia Rodrigues Fernandes, directora
de serviços.

2.o Licenciada Maria Manuela Almeida Estudante Duarte,
chefe de divisão.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Edgar Plácido Correia, director de serviços.
2.o Licenciado Jorge Manuel Machado Conceição, chefe de

divisão.

13 de Setembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Leonor Elias.

Aviso n.o 13 964/2000 (2.a série). — Concurso para chefe da Divi-
são de Licenciamento do Departamento de Aquicultura e Salicul-
tura. — 1 — Nos termos do disposto no artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 28 de Agosto
de 2000 do Secretário de Estado das Pescas, proferido sob competência
delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
com vista ao preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Licen-
ciamento do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Pescas e Aqui-
cultura, aprovado pela Portaria n.o 226/99, de 1 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de seis
meses contado a partir da data de publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área de actuação — a que corresponde ao exercício das fun-
ções definidas no artigo 16o do Decreto Regulamentar n.o 12/97, de
2 de Maio.

5 — Local de trabalho — Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura,
Alcântara-Mar, Lisboa.

6 — Requisitos legais de admissão ao concurso:
6.1 — Podem ser opositores a este concurso os funcionários que

reúnam cumulativamente, até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidatura, os requisitos constantes dos artigos 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e 4.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.

6.2 — Licenciatura adequada — áreas de Ciências, Tecnologias,
Pecuária, Recursos Naturais ou Direito:

Condições preferenciais de habilitação — ser possuidor de licen-
ciatura em Biologia, Direito, Engenharia Química ou Medicina
Veterinária;

Condições preferenciais de experiência considerada necessária
ao desempenho do cargo — ser possuidor de experiência no
licenciamento de estabelecimentos de culturas marinhas.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular o júri apreciará os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Fluência verbal;
c) Motivação.

8 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são a concurso deverão ser dirigidos ao director-geral das Pescas e
Aquicultura com indicação do cargo e concurso a que se reportam,
podendo ser entregues pessoalmente no Serviço de Pessoal da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Rua do General Gomes
de Araújo, Edifício Vasco da Gama, 1399-066 Lisboa, dentro do prazo
referido no n.o 1 ou remetidos pelo correio, registados com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, expedidos até ao último dia
do prazo fixado para entrega das candidaturas.

10.1 — Dos requerimentos de admissão a concurso, datados e assi-
nados, deverão constar os seguintes elementos, devidamente actua-
lizados:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, naturalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu), número fiscal de
contribuinte, morada, código postal e número de telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc., com indicação das horas de
duração dos mesmos);

d) Categoria actual, natureza do vínculo e serviço a que pertence,
antiguidade na carreira e na função pública e especificação
das tarefas que desempenha;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou de constituírem motivo de preferência legal, os
quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão a concurso, nos termos do n.o 6 do presente
aviso.

10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou anteriormente e correspondentes períodos,
bem como a formação profissional complementar, referindo
as acções finalizadas;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Cópia do certificado de habilitações literárias;
d) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual constem

inequivocamente a existência de vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

10.3 — As habilitações profissionais devem ser comprovadas por
documento, ou fotocópias, pelas entidades promotoras das acções em
causa.

10.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a
declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

11 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral das Pescas e Aquicultura ficam dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas c) e d) do n.o 10.2, excepto
se os mesmos não constarem do seu processo individual.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

em caso de dúvida, a apresentação inicial dos documentos compro-
vativos das suas declarações.

14 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão publicadas nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 33.o
e nos n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos placards instalados para o efeito nesta Direcção-Geral
e remetidas por ofício registado aos interessados externos aos serviços.

14.1 — Os candidatos admitidos são convocados para a realização
dos métodos de selecção através de ofício registado.

15 — Menção referida nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do
artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
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na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

16 — O júri terá a seguinte composição (acta da COA n.o 260/2000):

Presidente — Licenciada Maria José Cunha Policarpo da Silva,
directora de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Teresa Vaz Cunha, chefe de divisão.
2.o Licenciado Pedro Floriano de Lima Brito Dargent, direc-

tor de serviços.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Natividade Duarte Anastácio, chefe de divi-
são.

2.o Licenciado José Carlos Veiga Pinto, chefe de divisão.

13 de Setembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Leonor Elias.

Aviso n.o 13 965/2000 (2.a série). — Concurso para chefe da Divi-
são da Indústria Transformadora do Departamento da Indústria Trans-
formadora e dos Mercados. — 1 — Nos termos do disposto no artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 28 de Agosto de 2000 do Secretário de Estado das Pescas, proferido
sob competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso com vista ao preenchimento do cargo de chefe da Divisão
da Indústria Transformadora do quadro de pessoal da Direcção-Geral
das Pescas e Aquicultura, aprovado pela Portaria n.o 226/99, de 1
de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de seis
meses contado a partir da data de publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área de actuação — a que corresponde ao exercício das fun-
ções definidas no artigo 17.o do Decreto Regulamentar n.o 12/97,
de 2 de Maio.

5 — Local de trabalho — Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura,
Alcântara-Mar, Lisboa.

6 — Requisitos legais de admissão ao concurso:
6.1 — Podem ser opositores a este concurso os funcionários que

reúnam cumulativamente, até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidatura, os requisitos constantes dos artigos 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e 4.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.

6.2 — Licenciatura adequada — Agricultura, Pecuária, Recursos
Naturais, Economia ou Gestão:

Condições preferenciais de habilitação — ser possuidor de licen-
ciatura em Gestão, Economia ou Engenharia Agronómica;

Condições preferenciais de experiência considerada necessária
ao desempenho do cargo — ser possuidor de experiência na
análise de projectos de investimento e licenciamento de uni-
dades da indústria transformadora da pesca.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular o júri apreciará os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Fluência verbal;
c) Motivação.

8 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são a concurso deverão ser dirigidos ao director-geral das Pescas e
Aquicultura com indicação do cargo e concurso a que se reportam,
podendo ser entregues pessoalmente no Serviço de Pessoal da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Rua do General Gomes
de Araújo, Edifício Vasco da Gama, 1399-066 Lisboa, dentro do prazo
referido no n.o 1 ou remetidos pelo correio, registados com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, expedidos até ao último dia
do prazo fixado para entrega das candidaturas.

10.1 — Dos requerimentos de admissão a concurso, datados e assi-
nados, deverão constar os seguintes elementos, devidamente actua-
lizados:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, naturalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu), número fiscal de
contribuinte, morada, código postal e número de telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc., com indicação das horas de
duração dos mesmos);

d) Categoria actual, natureza do vínculo e serviço a que pertence,
antiguidade na carreira e na função pública e especificação
das tarefas que desempenha;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou de constituírem motivo de preferência legal, os
quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão a concurso, nos termos do n.o 6 do presente
aviso.

10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou anteriormente e correspondentes períodos,
bem como a formação profissional complementar, referindo
as acções finalizadas;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Cópia do certificado de habilitações literárias;
d) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual constem

inequivocamente a existência de vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

10.3 — As habilitações profissionais devem ser comprovadas por
documento ou fotocópia emitido pelas entidades promotoras das
acções em causa.

10.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a
declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

11 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral das Pescas e Aquicultura ficam dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas c) e d) do n.o 10.2, excepto
se os mesmos não constarem do seu processo individual.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

em caso de dúvida, a apresentação inicial dos documentos compro-
vativos das suas declarações.

14 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão publicadas nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 33.o
e nos n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos placards instalados para o efeito nesta Direcção-Geral
e remetidas por ofício registado aos interessados externos aos serviços.

14.1 — Os candidatos admitidos são convocados para a realização
dos métodos de selecção através de ofício registado.

15 — Menção referida nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do
artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
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na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

16 — O júri terá a seguinte composição (acta da COA n.o 260/2000):

Presidente — Licenciado Floriano de Lima Brito Dargent, direc-
tor de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado José Carlos Veiga Pinto, chefe de divisão.
2.o Licenciada Maria Dulce Proença Esteves Filipe, chefe

de divisão.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Vítor Rodrigues Costa, chefe de divisão.
2.o Licenciada Maria Fernanda da Luz Guia, chefe de

divisão.

13 de Setembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Leonor Elias.

Aviso n.o 13 966/2000 (2.a série). — Concurso para chefe da Divi-
são de Licenciamento e Controlo do Esforço de Pesca do Departamento
de Gestão de Recursos Pesqueiros e da Frota. — 1 — Nos termos do
disposto no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho de 28 de Agosto de 2000 do Secretário de Estado
das Pescas, proferido sob competência delegada, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República, concurso com vista ao preenchimento
do cargo de chefe da Divisão de Licenciamento e Controlo do Esforço
de Pesca do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Pescas e Aqui-
cultura, aprovado pela Portaria n.o 226/99, de 1 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de seis
meses contado a partir da data de publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área de actuação — a que corresponde ao exercício das fun-
ções definidas no artigo 15.o do Decreto Regulamentar n.o 12/97,
de 2 de Maio.

5 — Local de trabalho — Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura,
Alcântara-Mar, Lisboa.

6 — Requisitos legais de admissão ao concurso:
6.1 — Podem ser opositores a este concurso os funcionários que

reúnam cumulativamente, até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidatura, os requisitos constantes dos artigos 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e 4.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.

6.2 — Licenciatura adequada — áreas de Ciências, Recursos Natu-
rais, Economia ou Gestão:

Condições preferenciais de habilitação — ser possuidor de licen-
ciatura em Biologia, Economia ou Engenharia do Ambiente;

Condições preferenciais de experiência considerada necessária
ao desempenho do cargo — ser possuidor de experiência no
licenciamento de exploração de recursos vivos marinhos, con-
trolo, capturas e níveis de esforço de pesca.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular o júri apreciará os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Fluência verbal;
c) Motivação.

8 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são a concurso deverão ser dirigidos ao director-geral das Pescas e
Aquicultura com indicação do cargo e concurso a que se reportam,
podendo ser entregues pessoalmente no Serviço de Pessoal da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Rua do General Gomes
de Araújo, Edifício Vasco da Gama, 1399-066 Lisboa, dentro do prazo
referido no n.o 1 ou remetidos pelo correio, registados com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, expedidos até ao último dia
do prazo fixado para entrega das candidaturas.

10.1 — Dos requerimentos de admissão a concurso, datados e assi-
nados, deverão constar os seguintes elementos, devidamente actua-
lizados:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, naturalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu), número fiscal de
contribuinte, morada, código postal e número de telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc., com indicação das horas de
duração dos mesmos);

d) Categoria actual, natureza do vínculo e serviço a que pertence,
antiguidade na carreira e na função pública e especificação
das tarefas que desempenha;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou de constituírem motivo de preferência legal, os
quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão a concurso, nos termos do n.o 6 do presente
aviso.

10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou anteriormente e correspondentes períodos,
bem como a formação profissional complementar, referindo
as acções finalizadas;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Cópia do certificado de habilitações literárias;
d) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual constem

inequivocamente a existência de vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

10.3 — As habilitações profissionais devem ser comprovadas por
documento, ou fotocópia, emitido pelas entidades promotoras das
acções em causa.

10.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a
declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

11 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral das Pescas e Aquicultura ficam dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas c) e d) do n.o 10.2, excepto
se os mesmos não constarem do seu processo individual.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

em caso de dúvida, a apresentação inicial dos documentos compro-
vativos das suas declarações.

14 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão publicadas nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 33.o
e nos n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos placards instalados para o efeito nesta Direcção-Geral
e remetidas por ofício registado aos interessados externos aos serviços.

14.1 — Os candidatos admitidos são convocados para a realização
dos métodos de selecção através de ofício registado.

15 — Menção referida nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do
artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
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na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

16 — O júri terá a seguinte composição (acta da COA n.o 260/2000):

Presidente — Licenciada Maria Helena Carvalho Governo
Figueiredo, directora de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado José Carlos Veiga Pinto, chefe de divisão.
2.o Licenciada Natividade Duarte Anastácio, chefe de divi-

são.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Edgar Plácido Correia, director de serviços.
2.o Licenciado Alfredo Jorge Cruz Sobral, director de

serviços.

13 de Setembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Leonor Elias.

Aviso n.o 13 967/2000 (2.a série). — Concurso para chefe da Divi-
são de Mercados do Departamento de Indústria Transformadora e dos
Mercados. — 1 — Nos termos do disposto no artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 28 de Agosto
de 2000 do Secretário de Estado das Pescas, proferido sob competência
delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
com vista ao preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Mercados
do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura,
aprovado pela Portaria n.o 226/99, de 1 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de seis
meses contado a partir da data de publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área de actuação — a que corresponde ao exercício das fun-
ções definidas no artigo 17.o do Decreto Regulamentar n.o 12/97,
de 2 de Maio.

5 — Local de trabalho — Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura,
Alcântara-Mar, Lisboa.

6 — Requisitos legais de admissão ao concurso:
6.1 — Podem ser opositores a este concurso os funcionários que

reúnam cumulativamente, até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidatura, os requisitos constantes dos artigos 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e 4.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.

6.2 — Licenciatura adequada — Agricultura, Pecuária, Recursos
Naturais, Economia ou Gestão:

Condições preferenciais de habilitação — ser possuidor de licen-
ciatura em Economia, Gestão ou Engenharia Agronómica;

Condições preferenciais de experiência considerada necessária
ao desempenho do cargo — ser possuidor de experiência nas
áreas de comercialização dos produtos de pesca e organização
de produtores.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular o júri apreciará os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Fluência verbal;
c) Motivação.

8 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação

da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são a concurso deverão ser dirigidos ao director-geral das Pescas e
Aquicultura com indicação do cargo e concurso a que se reportam,
podendo ser entregues pessoalmente no Serviço de Pessoal da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Rua do General Gomes
de Araújo, Edifício Vasco da Gama, 1399-066 Lisboa, dentro do prazo
referido no n.o 1 ou remetidos pelo correio, registados com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, expedidos até ao último dia
do prazo fixado para entrega das candidaturas.

10.1 — Dos requerimentos de admissão a concurso, datados e assi-
nados, deverão constar os seguintes elementos, devidamente actua-
lizados:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, naturalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu), número fiscal de
contribuinte, morada, código postal e número de telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc., com indicação das horas de
duração dos mesmos);

d) Categoria actual, natureza do vínculo e serviço a que pertence,
antiguidade na carreira e na função pública e especificação
das tarefas que desempenha;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os quais
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão a concurso, nos termos do n.o 6 do presente
aviso.

10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou anteriormente e correspondentes períodos,
bem como a formação profissional complementar, referindo
as acções finalizadas;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Cópia do certificado de habilitações literárias;
d) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual constem

inequivocamente a existência de vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

10.3 — As habilitações profissionais devem ser comprovadas por
documento ou fotocópia emitida pelas entidades promotoras das
acções em causa.

10.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a
declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

11 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral das Pescas e Aquicultura ficam dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas c) e d) do n.o 10.2, excepto
se os mesmos não constarem do seu processo individual.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

em caso de dúvida, a apresentação inicial dos documentos compro-
vativos das suas declarações.

14 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão publicadas nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 33.o
e nos n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos placards instalados para o efeito nesta Direcção-Geral
e remetidas por ofício registado aos interessados externos aos serviços.

14.1 — Os candidatos admitidos são convocados para a realização
dos métodos de selecção através de ofício registado.

15 — Menção referida nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do
artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
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na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

16 — O júri terá a seguinte composição (acta da COA n.o 260/2000):

Presidente — Licenciado Pedro Floriano de Lima Brito Dargent,
director de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado José Carlos Veiga Pinto, chefe de divisão.
2.o Licenciado Vítor Rodrigues Costa, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria Fernanda da Luz Guia, chefe de
divisão.

2.o Licenciada Natividade Duarte Anastácio, chefe de divi-
são.

13 de Setembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Leonor Elias.

Aviso n.o 13 968/2000 (2.a série). — Concurso para chefe da Divi-
são de Relações Comunitárias do Departamento de Relações Comu-
nitárias, Internacionais e de Cooperação. — 1 — Nos termos do dis-
posto no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho de 28 de Agosto de 2000 do Secretário de Estado
das Pescas, proferido sob competência delegada, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República, concurso com vista ao preenchimento
do cargo de chefe da Divisão de Relações Comunitárias do quadro
de pessoal da Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura, aprovado
pela Portaria n.o 226/99, de 1 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de seis
meses contado a partir da data de publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área de actuação — a que corresponde ao exercício das fun-
ções definidas no artigo 18.o do Decreto Regulamentar n.o 12/97,
de 2 de Maio.

5 — Local de trabalho — Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura,
Alcântara-Mar, Lisboa.

6 — Requisitos legais de admissão ao concurso:
6.1 — Podem ser opositores a este concurso os funcionários que

reúnam cumulativamente, até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidatura, os requisitos constantes dos artigos 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e 4.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.

6.2 — Licenciatura adequada — áreas de Direito ou Ciências
Sociais:

Condições preferenciais de habilitação — ser possuidor de licen-
ciatura em Direito ou em Relações Internacionais;

Condições preferenciais de experiência considerada necessária
ao desempenho do cargo — ser possuidor de experiência em
assuntos comunitários.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular o júri apreciará os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Fluência verbal;
c) Motivação.

8 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação

da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são a concurso deverão ser dirigidos ao director-geral das Pescas e
Aquicultura com indicação do cargo e concurso a que se reportam,
podendo ser entregues pessoalmente no Serviço de Pessoal da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Rua do General Gomes
de Araújo, Edifício Vasco da Gama, 1399-066 Lisboa, dentro do prazo
referido no n.o 1 ou remetidos pelo correio, registados, com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, expedidos até ao último dia
do prazo fixado para entrega das candidaturas.

10.1 — Dos requerimentos de admissão a concurso, datados e assi-
nados, deverão constar os seguintes elementos, devidamente actua-
lizados:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, naturalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu), número fiscal de
contribuinte, morada, código postal e número de telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc., com indicação das horas de
duração dos mesmos);

d) Categoria actual, natureza do vínculo e serviço a que pertence,
antiguidade na carreira e na função pública e especificação
das tarefas que desempenha;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou de constituírem motivo de preferência legal, os
quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão a concurso, nos termos do n.o 6 do presente
aviso.

10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou anteriormente e correspondentes períodos,
bem como a formação profissional complementar, referindo
as acções finalizadas;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Cópia do certificado de habilitações literárias;
d) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual constem

inequivocamente a existência de vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

10.3 — As habilitações profissionais devem ser comprovadas por
documento ou fotocópia emitido pelas entidades promotoras das
acções em causa.

10.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a
declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

11 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral das Pescas e Aquicultura ficam dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas c) e d) do n.o 10.2, excepto
se os mesmos não constarem do seu processo individual.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

em caso de dúvida, a apresentação inicial dos documentos compro-
vativos das suas declarações.

14 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão publicadas nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 33.o
e nos n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos placards instalados para o efeito nesta Direcção-Geral
e remetidas por ofício registado aos interessados externos aos serviços.

14.1 — Os candidatos admitidos são convocados para a realização
dos métodos de selecção através de ofício registado.

15 — Menção referida nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do
artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
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na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

16 — O júri terá a seguinte composição (acta da COA n.o 260/2000):

Presidente — Licenciada Maria Helena Carvalho Governo
Figueiredo, directora de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Lúcia Rodrigues Fernandes, chefe de
divisão.

2.o Licenciada Maria Fernanda da Luz Guia, chefe de
divisão.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Vítor Rodrigues Costa, chefe de divisão.
2.o Licenciado José Carlos Veiga Pinto, chefe de divisão.

13 de Setembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Leonor Elias.

Aviso n.o 13 969/2000 (2.a série). — Concurso para chefe da Divi-
são de Organização e Informática do Departamento de Administração
Geral. — 1 — Nos termos do disposto no artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 28 de Agosto
de 2000 do Secretário de Estado das Pescas, proferido sob competência
delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
com vista ao preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Orga-
nização e Informática do quadro de pessoal da Direcção-Geral das
Pescas e Aquicultura, aprovado pela Portaria n.o 226/99, de 1 de
Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de seis
meses contado a partir da data de publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área de actuação — a que corresponde ao exercício das fun-
ções definidas no artigo 9.o do Decreto Regulamentar n.o 12/97, de
2 de Maio.

5 — Local de trabalho — Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura,
Alcântara-Mar, Lisboa.

6 — Requisitos legais de admissão ao concurso:
6.1 — Podem ser opositores a este concurso os funcionários que

reúnam cumulativamente, até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidatura, os requisitos constantes dos artigos 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e 4.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.

6.2 — Licenciatura adequada:

Condições preferenciais de habilitação — ser possuidor de licen-
ciatura na área da Informática, Economia ou Gestão;

Condições preferenciais de experiência considerada necessária
ao desempenho do cargo — ser possuidor de experiência no
âmbito do sistema informático das pescas.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular o júri apreciará os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Fluência verbal;
c) Motivação.

8 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação

da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são a concurso deverão ser dirigidos ao director-geral das Pescas e
Aquicultura com indicação do cargo e concurso a que se reportam,
podendo ser entregues pessoalmente no Serviço de Pessoal da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Rua do General Gomes
de Araújo, Edifício Vasco da Gama, 1399-066 Lisboa, dentro do prazo
referido no n.o 1 ou remetidos pelo correio, registados com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, expedidos até ao último dia
do prazo fixado para entrega das candidaturas.

10.1 — Dos requerimentos de admissão a concurso, datados e assi-
nados, deverão constar os seguintes elementos, devidamente actua-
lizados:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, naturalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu), número fiscal de
contribuinte, morada, código postal e número de telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc., com indicação das horas de
duração dos mesmos);

d) Categoria actual, natureza do vínculo e serviço a que pertence,
antiguidade na carreira e na função pública e especificação
das tarefas que desempenha;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou de constituírem motivo de preferência legal, os
quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão a concurso, nos termos do n.o 6 do presente
aviso.

10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou anteriormente e correspondentes períodos,
bem como a formação profissional complementar, referindo
as acções finalizadas;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Cópia do certificado de habilitações literárias;
d) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual constem

inequivocamente a existência de vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

10.3 — As habilitações profissionais devem ser comprovadas por
documento ou fotocópia emitido pelas entidades promotoras das
acções em causa.

10.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a
declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

11 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral das Pescas e Aquicultura ficam dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas c) e d) do n.o 10.2, excepto
se os mesmos não constarem do seu processo individual.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

em caso de dúvida, a apresentação inicial dos documentos compro-
vativos das suas declarações.

14 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão publicadas nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 33.o
e nos n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos placards instalados para o efeito nesta Direcção-Geral
e remetidas por ofício registado aos interessados externos aos serviços.

14.1 — Os candidatos admitidos são convocados para a realização
dos métodos de selecção através de ofício registado.

15 — Menção referida nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do
artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
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na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

16 — O júri terá a seguinte composição (acta da COA n.o 260/2000):

Presidente — Licenciado Alfredo Jorge da Cruz Sobral, director
de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Fernanda da Luz Guia, chefe de
divisão.

2.o Licenciada Maria Amélia Pinto Jacinto Miguez, directora
de serviços.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Natividade Duarte Anastácio, chefe de divi-
são.

2.o Licenciado António Manuel Barroca da Graça, director
de serviços.

13 de Setembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Leonor Elias.

Aviso n.o 13 970/2000 (2.a série). — Concurso para director de
serviços do Departamento de Relações Comunitárias, Internacionais e
de Cooperação. — 1 — Nos termos do disposto no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 28
de Agosto de 2000 do Secretário de Estado das Pescas, proferido
sob competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso com vista ao preenchimento do cargo de director de serviços
do Departamento de Relações Comunitárias, Internacionais e de Coo-
peração do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Pescas e Aqui-
cultura, aprovado pela Portaria n.o 226/99, de 1 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de seis
meses contado a partir da data de publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área de actuação — a que corresponde ao exercício das fun-
ções definidas no artigo 18.o do Decreto Regulamentar n.o 12/97,
de 2 de Maio.

5 — Local de trabalho — Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura,
Alcântara-Mar, Lisboa.

6 — Requisitos legais de admissão ao concurso:
6.1 — Podem ser opositores a este concurso os funcionários que

reúnam cumulativamente, até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidatura, os requisitos constantes dos artigos 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e 4.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.

6.2 — Licenciatura adequada — áreas de Direito ou Ciências
Sociais:

Condições preferenciais de habilitação — ser possuidor de licen-
ciatura em Direito ou Relações Internacionais;

Condições preferenciais de experiência considerada necessária
ao desempenho do cargo — ser possuidor de experiência no
sector das pescas, com conhecimento e prática de coordenação
e participação em acções e negociações desenvolvidas a nível
comunitário ou internacional relativas ao mesmo.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular o júri apreciará os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Fluência verbal;
c) Motivação.

8 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são a concurso deverão ser dirigidos ao director-geral das Pescas e
Aquicultura com indicação do cargo e concurso a que se reportam,
podendo ser entregues pessoalmente no Serviço de Pessoal da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Rua do General Gomes
de Araújo, Edifício Vasco da Gama, 1399-066 Lisboa, dentro do prazo
referido no n.o 1 ou remetidos pelo correio, registados com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, expedidos até ao último dia
do prazo fixado para entrega das candidaturas.

10.1 — Dos requerimentos de admissão a concurso, datados e assi-
nados, deverão constar os seguintes elementos, devidamente actua-
lizados:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, naturalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu), número fiscal de
contribuinte, morada, código postal e número de telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc., com indicação das horas de
duração dos mesmos);

d) Categoria actual, natureza do vínculo e serviço a que pertence,
antiguidade na carreira e na função pública e especificação
das tarefas que desempenha;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os quais
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão a concurso, nos termos do n.o 6 do presente
aviso.

10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou anteriormente e correspondentes períodos,
bem como a formação profissional complementar, referindo
as acções finalizadas;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Cópia do certificado de habilitações literárias;
d) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual constem

inequivocamente a existência de vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

10.3 — As habilitações profissionais devem ser comprovadas por
documento, ou fotocópia, emitido pelas entidades promotoras das
acções em causa.

10.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a
declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

11 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral das Pescas e Aquicultura ficam dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas c) e d) do n.o 10.2, excepto
se os mesmos não constarem do seu processo individual.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

em caso de dúvida, a apresentação inicial dos documentos compro-
vativos das suas declarações.

14 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão publicadas nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 33.o
e nos n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos placards instalados para o efeito nesta Direcção-Geral
e remetidas por ofício registado aos interessados externos aos serviços.

14.1 — Os candidatos admitidos são convocados para a realização
dos métodos de selecção através de ofício registado.

15 — Menção referida nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do
artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
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na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

16 — O júri terá a seguinte composição (acta da COA n.o 260/2000):

Presidente — Mestra Leonor Fátima Noronha Elias, subdirec-
tora-geral.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado Pedro Floriano de Lima Brito Dargent, direc-
tor de serviços.

2.o Licenciada Maria Amélia Pinto Jacinto Miguez, directora
de serviços.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Isabel Maria Gomes Ventura Cerejeira Tor-
res, directora de serviços.

2.o Licenciado Edgar Plácido Correia, director de serviços.

13 de Setembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Leonor Elias.

Aviso n.o 13 971/2000 (2.a série). — Concurso para director de
serviços do Departamento de Economia Pesqueira e Estatís-
tica. — 1 — Nos termos do disposto no artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 28 de Agosto
de 2000 do Secretário de Estado das Pescas, proferido sob competência
delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
com vista ao preenchimento do cargo de director de serviços do Depar-
tamento de Economia Pesqueira e Estatística do quadro de pessoal
da Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura, aprovado pela Portaria
n.o 226/99, de 1 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de seis
meses contado a partir da data de publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área de actuação — a que corresponde ao exercício das fun-
ções definidas no artigo 19.o do Decreto Regulamentar n.o 12/97,
de 2 de Maio.

5 — Local de trabalho — Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura,
Alcântara-Mar, Lisboa.

6 — Requisitos legais de admissão ao concurso:
6.1 — Podem ser opositores a este concurso os funcionários que

reúnam cumulativamente, até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidatura, os requisitos constantes dos artigos 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e 4.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.

6.2 — Licenciatura adequada — áreas de Ciências, Economia ou
Gestão:

Condições preferenciais de habilitação — ser possuidor de licen-
ciatura em Gestão, Economia ou Matemáticas;

Condições preferenciais de experiência considerada necessária
ao desempenho do cargo — ser possuidor de experiência no
sector das pescas, com conhecimento e prática nas áreas da
economia pesqueira e respectivo planeamento e informação.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular o júri apreciará os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Fluência verbal;
c) Motivação.

8 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são a concurso deverão ser dirigidos ao director-geral das Pescas e
Aquicultura com indicação do cargo e concurso a que se reportam,
podendo ser entregues pessoalmente no Serviço de Pessoal da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Rua do General Gomes
de Araújo, Edifício Vasco da Gama, 1399-066 Lisboa, dentro do prazo
referido no n.o 1 ou remetidos pelo correio, registados, com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, expedidos até ao último dia
do prazo fixado para entrega das candidaturas.

10.1 — Dos requerimentos de admissão a concurso, datados e assi-
nados, deverão constar os seguintes elementos, devidamente actua-
lizados:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, naturalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu), número fiscal de
contribuinte, morada, código postal e número de telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc., com indicação das horas de
duração dos mesmos);

d) Categoria actual, natureza do vínculo e serviço a que pertence,
antiguidade na carreira e na função pública e especificação
das tarefas que desempenha;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os quais
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão a concurso, nos termos do n.o 6 do presente
aviso.

10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou anteriormente e correspondentes períodos,
bem como a formação profissional complementar, referindo
as acções finalizadas;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Cópia do certificado de habilitações literárias;
d) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual constem

inequivocamente a existência de vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

10.3 — As habilitações profissionais devem ser comprovadas por
documento emitido pelas entidades promotoras das acções em causa.

10.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a
declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

11 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral das Pescas e Aquicultura ficam dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas c) e d) do n.o 10.2, excepto
se os mesmos não constarem do seu processo individual.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

em caso de dúvida, a apresentação inicial dos documentos compro-
vativos das suas declarações.

14 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão publicadas nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 33.o
e nos n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos placards instalados para o efeito nesta Direcção-Geral
e remetidas por ofício registado aos interessados externos aos serviços.

14.1 — Os candidatos admitidos são convocados para a realização
dos métodos de selecção através de ofício registado.

15 — Menção referida nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do
artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e



15 796 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 225 — 28 de Setembro de 2000

na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

16 — O júri terá a seguinte composição (acta da COA n.o 260/2000):

Presidente — Mestra Leonor Fátima Noronha Elias, subdirec-
tora-geral.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Helena Carvalho Governo Figueiredo,
directora de serviços.

2.o Licenciada Maria Amélia Pinto Jacinto Miguez, directora
de serviços.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria Elisa Rodrigues de Carvalho Sousa
Vasconcelos, directora de serviços.

2.o Licenciado Edgar Plácido Correia, director de serviços.

13 de Setembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Leonor Elias.

Aviso n.o 13 972/2000 (2.a série). — Concurso para director de
serviços do Departamento da Indústria Transformadora e dos Merca-
dos. — 1 — Nos termos do disposto no artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 28 de Agosto
de 2000 do Secretário de Estado das Pescas, proferido sob competência
delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
com vista ao preenchimento do cargo de director de serviços do Depar-
tamento da Indústria Transformadora e dos Mercados do quadro
de pessoal da Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura, aprovado
pela Portaria n.o 226/99, de 1 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de seis
meses contado a partir da data de publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área de actuação — a que corresponde ao exercício das fun-
ções definidas no artigo 17.o do Decreto Regulamentar n.o 12/97,
de 2 de Maio.

5 — Local de trabalho — Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura,
Alcântara-Mar, Lisboa.

6 — Requisitos legais de admissão ao concurso:
6.1 — Podem ser opositores a este concurso os funcionários que

reúnam cumulativamente, até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidatura, os requisitos constantes dos artigos 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e 4.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.

6.2 — Licenciatura adequada — áreas de Agricultura, Pecuária,
Recursos Naturais, Economia ou Gestão:

Condições preferenciais de habilitação — ser possuidor de licen-
ciatura em Economia, Gestão ou Engenharia Agronómica;

Condições preferenciais de experiência considerada necessária
ao desempenho do cargo — ser possuidor de experiência na
área da indústria transformadora da pesca e mercados dos
produtos de pesca.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular o júri apreciará os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Fluência verbal;
c) Motivação.

8 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são a concurso deverão ser dirigidos ao director-geral das Pescas e
Aquicultura com indicação do cargo e concurso a que se reportam,
podendo ser entregues pessoalmente no Serviço de Pessoal da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Rua do General Gomes
de Araújo, Edifício Vasco da Gama, 1399-066 Lisboa, dentro do prazo
referido no n.o 1 ou remetidos pelo correio, registados com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, expedidos até ao último dia
do prazo fixado para entrega das candidaturas.

10.1 — Dos requerimentos de admissão a concurso, datados e assi-
nados, deverão constar os seguintes elementos, devidamente actua-
lizados:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, naturalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu), número fiscal de
contribuinte, morada, código postal e número de telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc., com indicação das horas de
duração dos mesmos);

d) Categoria actual, natureza do vínculo e serviço a que pertence,
antiguidade na carreira e na função pública e especificação
das tarefas que desempenha;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os quais
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão a concurso, nos termos do n.o 6 do presente
aviso.

10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou anteriormente e correspondentes períodos,
bem como a formação profissional complementar, referindo
as acções finalizadas;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Cópia do certificado de habilitações literárias;
d) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual constem

inequivocamente a existência de vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

10.3 — As habilitações profissionais devem ser comprovadas por
documento emitido pelas entidades promotoras das acções em causa.

10.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a
declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

11 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral das Pescas e Aquicultura ficam dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas c) e d) do n.o 10.2, excepto
se os mesmos não constarem do seu processo individual.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

em caso de dúvida, a apresentação inicial dos documentos compro-
vativos das suas declarações.

14 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão publicadas nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 33.o
e nos n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos placards instalados para o efeito nesta Direcção-Geral
e remetidas por ofício registado aos interessados externos aos serviços.

14.1 — Os candidatos admitidos são convocados para a realização
dos métodos de selecção através de ofício registado.

15 — Menção referida nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do
artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
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na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

16 — O júri terá a seguinte composição (acta da COA n.o 260/2000):

Presidente — Mestra Leonor Fátima Noronha Elias, subdirec-
tora-geral.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Helena Carvalho Governo Figueiredo,
directora de serviços.

2.o Licenciada Maria José Cunha Policarpo da Silva, direc-
tora de serviços.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Isabel Maria Gomes Ventura Cerejeira Tor-
res, directora de serviços.

2.o Licenciado António Manuel Barroca da Graça, director
de serviços.

13 de Setembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Leonor Elias.

Aviso n.o 13 973/2000 (2.a série). — Concurso para director de
serviços do Departamento de Gestão de Recursos Pesqueiros e da
Frota. — 1 — Nos termos do disposto no artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 28 de Agosto
de 2000 do Secretário de Estado das Pescas, proferido sob competência
delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
com vista ao preenchimento do cargo de director de serviços do Depar-
tamento de Gestão de Recursos Pesqueiros e da Frota do quadro
de pessoal da Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura, aprovado
pela Portaria n.o 226/99, de 1 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de seis
meses contado a partir da data de publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área de actuação — a que corresponde ao exercício das fun-
ções definidas no artigo 15.o do Decreto Regulamentar n.o 12/97,
de 2 de Maio.

5 — Local de trabalho — Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura,
Alcântara-Mar, Lisboa.

6 — Requisitos legais de admissão ao concurso:
6.1 — Podem ser opositores a este concurso os funcionários que

reúnam cumulativamente, até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidatura, os requisitos constantes dos artigos 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e 4.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.

6.2 — Licenciatura adequada — áreas de Ciências, Recursos Natu-
rais, Economia ou Gestão:

Condições preferenciais de habilitação — ser possuidor de licen-
ciatura em Biologia, Gestão ou Economia;

Condições preferenciais de experiência considerada necessária
ao desempenho do cargo — ser possuidor de experiência no
sector das pescas, com conhecimentos e prática de coordenação
e definição de modelos de gestão e regime de exploração de
recursos pesqueiros e da frota.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular o júri apreciará os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Fluência verbal;
c) Motivação.

8 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são a concurso deverão ser dirigidos ao director-geral das Pescas e
Aquicultura com indicação do cargo e concurso a que se reportam,
podendo ser entregues pessoalmente no Serviço de Pessoal da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Rua do General Gomes
de Araújo, Edifício Vasco da Gama, 1399-066 Lisboa, dentro do prazo
referido no n.o 1 ou remetidos pelo correio, registados, com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, expedidos até ao último dia
do prazo fixado para entrega das candidaturas.

10.1 — Dos requerimentos de admissão a concurso, datados e assi-
nados, deverão constar os seguintes elementos, devidamente actua-
lizados:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, naturalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu), número fiscal de
contribuinte, morada, código postal e número de telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc., com indicação das horas de
duração dos mesmos);

d) Categoria actual, natureza do vínculo e serviço a que pertence,
antiguidade na carreira e na função pública e especificação
das tarefas que desempenha;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou de constituírem motivo de preferência legal, os
quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão a concurso, nos termos do n.o 6 do presente
aviso.

10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou anteriormente e correspondentes períodos,
bem como a formação profissional complementar, referindo
as acções finalizadas;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Cópia do certificado de habilitações literárias;
d) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual constem

inequivocamente a existência de vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

10.3 — As habilitações profissionais devem ser comprovadas por
documento emitido pelas entidades promotoras das acções em causa.

10.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a
declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

11 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral das Pescas e Aquicultura ficam dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas c) e d) do n.o 10.2, excepto
se os mesmos não constarem do seu processo individual.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

em caso de dúvida, a apresentação inicial dos documentos compro-
vativos das suas declarações.

14 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão publicadas nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 33.o
e nos n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos placards instalados para o efeito nesta Direcção-Geral
e remetidas por ofício registado aos interessados externos aos serviços.

14.1 — Os candidatos admitidos são convocados para a realização
dos métodos de selecção através de ofício registado.

15 — Menção referida nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do
artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
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na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

16 — O júri terá a seguinte composição (acta da COA n.o 260/2000):

Presidente — Mestra Leonor Fátima Noronha Elias, subdirec-
tora-geral.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria José Cunha Policarpo da Silva, direc-
tora de serviços.

2.o Licenciada Maria Helena Carvalho Governo Figueiredo,
directora de serviços.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Pedro Floriano de Lima Brito Dargent, direc-
tor de serviços.

2.o Licenciado António Manuel Barroca da Graça, director
de serviços.

13 de Setembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Leonor Elias.

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Aviso n.o 13 974/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 7 de Setembro de 2000 do Secretário de Estado dos
Mercados Agrícolas e da Qualidade Alimentar, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso para o preenchimento do cargo
de chefe da Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos
da Direcção-Geral de Protecção das Culturas do Ministério da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, constante do mapa
anexo ao Decreto-Lei n.o 100/97, de 26 de Abril.

2 — O concurso visa o preenchimento do cargo para o qual é aberto
e terá a validade de seis meses contados a partir da data de publicitação
da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplica-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — compreende o exercício de funções
genéricas definidas como competências próprias para o cargo de chefe
de divisão nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e o exercício das funções inerentes às atribuições que se encontram
definidas no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 100/97 (Lei Orgânica da
Direcção-Geral de Protecção das Culturas).

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se na Direcção-Geral de Protecção
das Culturas, Quinta do Marquês, 2780-155 Oeiras, sendo o venci-
mento o constante do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais — os constantes dos n.os 1 e 2
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e satisfazer cumu-
lativamente os requisitos definidos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho. Para efeitos do disposto na alínea a)
do artigo 4.o, considera-se adequada a posse de licenciatura nas áreas
de Direito, Ciências Sociais, Economia, Gestão, Administração ou
Humanidades.

7 — Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são condições preferenciais a posse de licenciatura em
Direito, Gestão de Recursos Humanos, Gestão e Administração
Pública ou Sociologia e experiência em formação e gestão de recursos
humanos.

8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3 a 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral de Protecção das Culturas, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação e naturalidade), número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto nos n.os 1
e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cuja
falta determinará a exclusão do concurso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, entre outras, a formação académica e a experiência
profissional geral e específica, bem como a respectiva for-
mação profissional;

b) Habilitações literárias — juntar certidão emitida pelo respec-
tivo estabelecimento de ensino ou fotocópia;

c) Habilitações profissionais — juntar declaração emitida pelas
entidades promotoras das acções em causa ou fotocópia;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem,
inequivocamente, a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública e a especificação detalhada das tarefas e responsa-
bilidades inerentes ao respectivo posto de trabalho.

10 — Os candidatos afectos a esta Direcção-Geral estão dispen-
sados de apresentar a documentação a que se referem as alíneas b)
e c) do n.o 9.2, desde que constem documentos comprovativos no
respectivo processo individual e disso façam menção no requerimento
de candidatura.

10.1 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso e documentação

anexa deverão ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, dentro do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso, à Direcção-Geral de Protecção das Culturas, Quinta do Mar-
quês, 2780-155 Oeiras.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — De acordo com o sorteio a que alude o artigo 6.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado no dia 29 de Fevereiro de 2000,
nas instalações onde funciona a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 114/2000 daquela Comissão, o júri terá a seguinte
composição:

Presidente — Dr. Jaime Torres Vidal Abreu, director de serviços.
1.o vogal efectivo — Dr. José Manuel Pereira, chefe de divisão.
2.o vogal efectivo — Dr. Luís Manuel Heitor Rodrigues Mendes,

chefe de divisão.
1.o vogal suplente — Dr. João José Máximo Codina, chefe de

divisão.
2.o vogal suplente — Dr.a Teresa Almeida, chefe de divisão.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

14 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
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videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

14 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, C. São Simão de
Carvalho.

Aviso n.o 13 975/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 7 de Setembro de 2000 do Secretário de Estado dos
Mercados Agrícolas e da Qualidade Alimentar, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso para o preenchimento do cargo
de chefe da Divisão de Gestão Financeira e Controlo Orçamental
da Direcção-Geral de Protecção das Culturas do Ministério da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, constante do mapa
anexo ao Decreto-Lei n.o 100/97, de 26 de Abril.

2 — O concurso visa o preenchimento do cargo para o qual é aberto
e terá a validade de seis meses contados a partir da data de publicitação
da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplica-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — compreende o exercício de funções
genéricas definidas como competências próprias para o cargo de chefe
de divisão nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e o exercício das funções inerentes às atribuições que se encontram
definidas no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 100/97 (Lei Orgânica da
Direcção-Geral de Protecção das Culturas).

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se na Direcção-Geral de Protecção
das Culturas, Quinta do Marquês, 2780-155 Oeiras, sendo o venci-
mento o constante do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais — os constantes dos n.os 1 e 2
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e satisfazer cumu-
lativamente os requisitos definidos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho. Para efeitos do disposto na alínea a)
do artigo 4.o, considera-se adequada a posse de licenciatura nas áreas
de Economia, Gestão, Administração ou Contabilidade.

7 — Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são condições preferenciais a posse de licenciatura na área
de Gestão de Empresas, Economia, Contabilidade, Finanças ou Ges-
tão da Administração Pública e experiência em gestão financeira de
projectos no âmbito da protecção das culturas.

8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3 a 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral de Protecção das Culturas, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação e naturalidade), número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto nos n.os 1

e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cuja
falta determinará a exclusão do concurso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, entre outras, a formação académica e a experiência
profissional geral e específica, bem como a respectiva for-
mação profissional;

b) Habilitações literárias — juntar certidão emitida pelo respec-
tivo estabelecimento de ensino ou fotocópia;

c) Habilitações profissionais — juntar declaração emitida pelas
entidades promotoras das acções em causa ou fotocópia;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem,
inequivocamente, a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública e a especificação detalhada das tarefas e responsa-
bilidades inerentes ao respectivo posto de trabalho.

10 — Os candidatos afectos a esta Direcção-Geral estão dispen-
sados de apresentar a documentação a que se referem as alíneas b)
e c) do n.o 9.2, desde que constem documentos comprovativos no
respectivo processo individual e disso façam menção no requerimento
de candidatura.

10.1 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso e documentação

anexa deverão ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, dentro do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso, à Direcção-Geral de Protecção das Culturas, Quinta do Mar-
quês, 2780-155 Oeiras.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — De acordo com o sorteio a que alude o artigo 6.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado no dia 29 de Fevereiro de 2000,
nas instalações onde funciona a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 114/2000 daquela Comissão, o júri terá a seguinte
composição:

Presidente — Engenheiro António Joaquim Pacheco da Silva,
director de serviços.

1.o vogal efectivo — Dr.a Ana Maria Conde Henriques de
Almeida Braz, chefe de divisão.

2.o vogal efectivo — Dr. Ângelo Travassos do Rosário, chefe de
divisão.

1.o vogal suplente — Engenheira Joaquina Rosa Pinheiro da Silva
Aguincha Fonseca, chefe de divisão.

2.o vogal suplente — Dr. Joaquim Fernandes, director de serviços.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

14 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

14 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, C. São Simão de
Carvalho.

Aviso n.o 13 976/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 7 de Setembro de 2000 do Secretário de Estado dos
Mercados Agrícolas e da Qualidade Alimentar, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso para o preenchimento do cargo
de chefe da Divisão de Documentação, Informação e Relações Públi-
cas da Direcção-Geral de Protecção das Culturas do Ministério da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, constante do
mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 100/97, de 26 de Abril.

2 — O concurso visa o preenchimento do cargo para o qual é aberto
e terá a validade de seis meses contados a partir da data de publicitação
da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplica-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.
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4 — Conteúdo funcional — compreende o exercício de funções
genéricas definidas como competências próprias para o cargo de chefe
de divisão nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e o exercício das funções inerentes às atribuições que se encontram
definidas no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 100/97 (Lei Orgânica da
Direcção-Geral de Protecção das Culturas).

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se na Direcção-Geral de Protecção
das Culturas, Tapada da Ajuda, 1349-018 Lisboa, sendo o vencimento
o constante do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e as
regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais — os constantes dos n.os 1 e 2
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e satisfazer cumu-
lativamente os requisitos definidos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho. Para efeitos do disposto na alínea a)
do artigo 4.o, exige-se a posse de licenciatura adequada.

7 — Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são condições preferenciais a posse de licenciatura em Rela-
ções Públicas, Ciências da Comunicação, Ciências Agrárias ou Socio-
logia e experiência em documentação, informação, relações públicas
e formação especializada no domínio da protecção das culturas.

8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3 a 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral de Protecção das Culturas, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação e naturalidade), número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto nos n.os 1
e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cuja
falta determinará a exclusão do concurso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, entre outras, a formação académica e a experiência
profissional geral e específica, bem como a respectiva for-
mação profissional;

b) Habilitações literárias — juntar certidão emitida pelo respec-
tivo estabelecimento de ensino ou fotocópia;

c) Habilitações profissionais — juntar declaração emitida pelas
entidades promotoras das acções em causa ou fotocópia;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem,
inequivocamente, a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública e a especificação detalhada das tarefas e responsa-
bilidades inerentes ao respectivo posto de trabalho.

10 — Os candidatos afectos a esta Direcção-Geral estão dispen-
sados de apresentar a documentação a que se referem as alíneas b)
e c) do n.o 9.2, desde que constem documentos comprovativos no
respectivo processo individual e disso façam menção no requerimento
de candidatura.

10.1 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso e documentação

anexa deverão ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, dentro do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso, à Direcção-Geral de Protecção das Culturas, Quinta do Mar-
quês, 2780-155 Oeiras.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — De acordo com o sorteio a que alude o artigo 6.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado no dia 29 de Fevereiro de 2000,
nas instalações onde funciona a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 114/2000 daquela Comissão, o júri terá a seguinte
composição:

Presidente — Dr. Jaime Torres Vidal Abreu, director de serviços.
1.o vogal efectivo — Engenheira Teresa Mira Mendes, chefe de

divisão.
2.o vogal efectivo — Engenheiro António Joaquim Pacheco da

Silva, director de serviços.
1.o vogal suplente — Engenheira Maria Isabel Almeida Martins,

chefe de divisão.
2.o vogal suplente — Dr.a Maria Helena Sampaio Belard Fonseca,

chefe de divisão.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

14 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

14 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, C. São Simão de
Carvalho.

Aviso n.o 13 977/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 7 de Setembro de 2000 do Secretário de Estado dos
Mercados Agrícolas e da Qualidade Alimentar, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso para o preenchimento do cargo
de chefe da Divisão de Inspecção Fitossanitária da Direcção-Geral
de Protecção das Culturas do Ministério da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, constante do mapa anexo ao Decre-
to-Lei n.o 100/97, de 26 de Abril.

2 — O concurso visa o preenchimento do cargo para o qual é aberto
e terá a validade de seis meses contados a partir da data de publicitação
da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplica-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — compreende o exercício de funções
genéricas definidas como competências próprias para o cargo de chefe
de divisão nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e o exercício das funções inerentes às atribuições que se encontram
definidas no artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 100/97 (Lei Orgânica da
Direcção-Geral de Protecção das Culturas).

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se na Direcção-Geral de Protecção
das Culturas, Tapada da Ajuda, 1349-018 Lisboa, sendo o vencimento
o constante do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e as
regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais — os constantes dos n.os 1 e 2
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e satisfazer cumu-
lativamente os requisitos definidos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho. Para efeitos do disposto na alínea a)
do artigo 4.o, considera-se adequada a posse de licenciatura na área
de Agricultura.

7 — Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são condições preferenciais a posse de licenciatura em Enge-
nharia Agronómica ou Agrícola e experiência em elaboração de nor-
mas sobre as medidas de protecção fitossanitárias adequadas a evitar
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a introdução, dispersão e instalação de organismos nocivos, bem como
no âmbito dos controlos fitossanitários aplicáveis à circulação, intro-
dução e exportação de mercadorias de natureza vegetal. Bons conhe-
cimentos em inspecção fitossanitária.

8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3 a 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral de Protecção das Culturas, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação e naturalidade), número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto nos n.os 1
e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cuja
falta determinará a exclusão do concurso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, entre outras, a formação académica e a experiência
profissional geral e específica, bem como a respectiva for-
mação profissional;

b) Habilitações literárias — juntar certidão emitida pelo respec-
tivo estabelecimento de ensino ou fotocópia;

c) Habilitações profissionais — juntar declaração emitida pelas
entidades promotoras das acções em causa ou fotocópia;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem,
inequivocamente, a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública e a especificação detalhada das tarefas e responsa-
bilidades inerentes ao respectivo posto de trabalho.

10 — Os candidatos afectos a esta Direcção-Geral estão dispen-
sados de apresentar a documentação a que se referem as alíneas b)
e c) do n.o 9.2, desde que constem documentos comprovativos no
respectivo processo individual e disso façam menção no requerimento
de candidatura.

10.1 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso e documentação

anexa deverão ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, dentro do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso, à Direcção-Geral de Protecção das Culturas, Quinta do Mar-
quês, 2780-155 Oeiras.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — De acordo com o sorteio a que alude o artigo 6.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado no dia 29 de Fevereiro de 2000,
nas instalações onde funciona a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere

a acta n.o 114/2000 daquela Comissão, o júri terá a seguinte
composição:

Presidente — Engenheiro António Joaquim Pacheco da Silva,
director de serviços.

1.o vogal efectivo — Engenheira Maria Madalena Eloy Nunes
Couceiro Cardoso Sousa Santos, chefe de divisão.

2.o vogal efectivo — Engenheiro Mário Leal Gonçalves, chefe
de divisão.

1.o vogal suplente — Engenheira Anabela M. F. Trigo, chefe de
divisão.

2.o vogal suplente — Engenheira Margarida Pinheiro, chefe de
divisão.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

14 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

14 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, C. São Simão de
Carvalho.

Aviso n.o 13 978/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 7 de Setembro de 2000 do Secretário de Estado dos
Mercados Agrícolas e da Qualidade Alimentar, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso para o preenchimento do cargo
de chefe da Divisão de Identificação e de Bioecologia de Patogéneos
da Direcção-Geral de Protecção das Culturas do Ministério da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, constante do mapa
anexo ao Decreto-Lei n.o 100/97, de 26 de Abril.

2 — O concurso visa o preenchimento do cargo para o qual é aberto
e terá a validade de seis meses contados a partir da data de publicitação
da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplica-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — compreende o exercício de funções
genéricas definidas como competências próprias para o cargo de chefe
de divisão nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e o exercício das funções inerentes às atribuições que se encontram
definidas no artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 100/97 (Lei Orgânica da
Direcção-Geral de Protecção das Culturas).

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se na Direcção-Geral de Protecção
das Culturas, Tapada da Ajuda, 1349-018 Lisboa, sendo o vencimento
o constante do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e as
regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais — os constantes dos n.os 1 e 2
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e satisfazer cumu-
lativamente os requisitos definidos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho. Para efeitos do disposto na alínea a)
do artigo 4.o, considera-se adequada a posse de licenciatura na área
de Agricultura.

7 — Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são condições preferenciais a posse de licenciatura em Enge-
nharia Agronómica ou Agrícola e experiência em identificação de
patogéneos e diagnóstico das doenças das plantas, de inimigos naturais,
de antagonistas de patogéneos, bem como no estudo de novos métodos
de identificação e diagnóstico.

8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
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c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3 a 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral de Protecção das Culturas, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação e naturalidade), número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto nos n.os 1
e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cuja
falta determinará a exclusão do concurso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, entre outras, a formação académica e a experiência
profissional geral e específica, bem como a respectiva for-
mação profissional;

b) Habilitações literárias — juntar certidão emitida pelo respec-
tivo estabelecimento de ensino ou fotocópia;

c) Habilitações profissionais — juntar declaração emitida pelas
entidades promotoras das acções em causa ou fotocópia;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem,
inequivocamente, a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública e a especificação detalhada das tarefas e responsa-
bilidades inerentes ao respectivo posto de trabalho.

10 — Os candidatos afectos a esta Direcção-Geral estão dispen-
sados de apresentar a documentação a que se referem as alíneas b)
e c) do n.o 8.2, desde que constem documentos comprovativos no
respectivo processo individual e disso façam menção no requerimento
de candidatura.

10.1 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso e documentação

anexa deverão ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, dentro do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso, à Direcção-Geral de Protecção das Culturas, Quinta do Mar-
quês, 2780-155 Oeiras.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — De acordo com o sorteio a que alude o artigo 6.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado no dia 29 de Fevereiro de 2000,
nas instalações onde funciona a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 114/2000 daquela Comissão, o júri terá a seguinte
composição:

Presidente — Engenheiro António Joaquim Pacheco da Silva,
director de serviços.

1.o vogal efectivo — Engenheira Ana Maria Morais Silva Leitão
de Castro, chefe de divisão.

2.o vogal efectivo — Engenheira Maria Manuela Charrua Graça,
chefe de divisão.

1.o vogal suplente — Engenheira Maria Assunção d’Orey Cancela
Abreu Gonçalves Vaz, chefe de divisão.

2.o vogal suplente — Engenheiro Carlos Manuel da Costa Pereira
Godinho, chefe de divisão.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

14 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove

activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

14 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, C. São Simão de
Carvalho.

Aviso n.o 13 979/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 7 de Setembro de 2000 do Secretário de Estado dos
Mercados Agrícolas e da Qualidade Alimentar, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso para o preenchimento do cargo
de chefe da Divisão de Pragas e Meios de Protecção da Direcção-Geral
de Protecção das Culturas do Ministério da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, constante do mapa anexo ao Decre-
to-Lei n.o 100/97, de 26 de Abril.

2 — O concurso visa o preenchimento do cargo para o qual é aberto
e terá a validade de seis meses contados a partir da data de publicitação
da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplica-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — compreende o exercício de funções
genéricas definidas como competências próprias para o cargo de chefe
de divisão nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e o exercício das funções inerentes às atribuições que se encontram
definidas no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 100/97 (Lei Orgânica da
Direcção-Geral de Protecção das Culturas).

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se na Direcção-Geral de Protecção
das Culturas, Tapada da Ajuda, 1349-018 Lisboa, sendo o vencimento
o constante do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e as
regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais — os constantes dos n.os 1 e 2
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e satisfazer cumu-
lativamente os requisitos definidos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho. Para efeitos do disposto na alínea a)
do artigo 4.o, considera-se adequada a posse de licenciatura na área
de Agricultura.

7 — Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são condições preferenciais a posse de licenciatura em Enge-
nharia Agronómica ou Agrícola e experiência no âmbito da iden-
tificação e estudo da bioecologia das pragas das culturas e de meios
de luta alternativos à luta química. Bons conhecimentos da realidade
fitossanitária nacional.

8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3 a 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral de Protecção das Culturas, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação e naturalidade), número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
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d) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão ao concurso, nos termos do disposto nos n.os 1
e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cuja
falta determinará a exclusão do concurso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, entre outras, a formação académica e a experiência
profissional geral e específica, bem como a respectiva for-
mação profissional;

b) Habilitações literárias — juntar certidão emitida pelo respec-
tivo estabelecimento de ensino ou fotocópia;

c) Habilitações profissionais — juntar declaração emitida pelas
entidades promotoras das acções em causa ou fotocópia;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem,
inequivocamente, a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública e a especificação detalhada das tarefas e responsa-
bilidades inerentes ao respectivo posto de trabalho.

10 — Os candidatos afectos a esta Direcção-Geral estão dispen-
sados de apresentar a documentação a que se referem as alíneas b)
e c) do n.o 9.2, desde que constem documentos comprovativos no
respectivo processo individual e disso façam menção no requerimento
de candidatura.

10.1 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso e documentação

anexa deverão ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, dentro do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso, à Direcção-Geral de Protecção das Culturas, Quinta do Mar-
quês, 2780-155 Oeiras.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — De acordo com o sorteio a que alude o artigo 6.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado no dia 29 de Fevereiro de 2000,
nas instalações onde funciona a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 114/2000 daquela Comissão, o júri terá a seguinte
composição:

Presidente — Engenheiro António José Lemos Martins Rego,
subdirector-geral.

1.o vogal efectivo — Engenheira Maria Madalena Eloy Nunes
Couceiro Cardoso Sousa Santos, chefe de divisão.

2.o vogal efectivo — Engenheira Manuela Charrua Graça, chefe
de divisão.

1.o vogal suplente — Engenheiro Carlos Manuel da Costa Pereira
Godinho, chefe de divisão.

2.o vogal suplente — Engenheira Maria Filomena Morgado
Bento Carmona, chefe de divisão.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

14 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

14 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, C. São Simão de
Carvalho.

Aviso n.o 13 980/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 7 de Setembro de 2000 do Secretário de Estado dos
Mercados Agrícolas e da Qualidade Alimentar, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso para o preenchimento do cargo
de chefe da Divisão de Materiais de Propagação Vegetativa da Direc-
ção-Geral de Protecção das Culturas do Ministério da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 100/97, de 26 de Abril.

2 — O concurso visa o preenchimento do cargo para o qual é aberto
e terá a validade de seis meses contados a partir da data de publicitação
da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplica-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — compreende o exercício de funções
genéricas definidas como competências próprias para o cargo de chefe
de divisão nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e o exercício das funções inerentes às atribuições que se encontram
definidas no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 100/97 (Lei Orgânica da
Direcção-Geral de Protecção das Culturas).

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se na Direcção-Geral de Protecção
das Culturas, Tapada da Ajuda, 1349-018 Lisboa, sendo o vencimento
o constante do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e as
regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais — os constantes dos n.os 1 e 2
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e satisfazer cumu-
lativamente os requisitos definidos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho. Para efeitos do disposto na alínea a)
do artigo 4.o, considera-se adequada a posse de licenciatura na área
de Agricultura.

7 — Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são condições preferenciais a posse de licenciatura em Enge-
nhaia Agronómica ou Agrícola e experiência na coordenação de con-
trolo de viveiros e de campos de produção de batata-semente e na
manutenção nacional dos respectivos sistemas comunitários, incluindo
a elaboração das normas.

8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3 a 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral de Protecção das Culturas, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação e naturalidade), número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto nos n.os 1
e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cuja
falta determinará a exclusão do concurso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, entre outras, a formação académica e a experiência
profissional geral e específica, bem como a respectiva for-
mação profissional;

b) Habilitações literárias — juntar certidão emitida pelo respec-
tivo estabelecimento de ensino ou fotocópia;

c) Habilitações profissionais — juntar declaração emitida pelas
entidades promotoras das acções em causa ou fotocópia;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem,
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inequivocamente, a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública e a especificação detalhada das tarefas e responsa-
bilidades inerentes ao respectivo posto de trabalho.

10 — Os candidatos afectos a esta Direcção-Geral estão dispen-
sados de apresentar a documentação a que se referem as alíneas b)
e c) do n.o 9.2, desde que constem documentos comprovativos no
respectivo processo individual e disso façam menção no requerimento
de candidatura.

10.1 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso e documentação

anexa deverão ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, dentro do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso, à Direcção-Geral de Protecção das Culturas, Quinta do Mar-
quês, 2780-155 Oeiras.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — De acordo com o sorteio a que alude o artigo 6.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado no dia 29 de Fevereiro de 2000,
nas instalações onde funciona a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 114/2000 daquela Comissão, o júri terá a seguinte
composição:

Presidente — Engenheiro António Joaquim Pacheco da Silva,
director de serviços.

1.o vogal efectivo — Engenheira Maria Madalena Eloy Nunes
Couceiro Cardoso Sousa Santos, chefe de divisão.

2.o vogal efectivo — Engenheira Ana Maria Morais Silva Leitão
de Castro, chefe de divisão.

1.o vogal suplente — Engenheira Maria Assunção d’Orey Cancela
Abreu Gonçalves Vaz, chefe de divisão.

2.o vogal suplente — Engenheiro Carlos Manuel da Costa Pereira
Godinho, chefe de divisão.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

14 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

14 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, C. São Simão de
Carvalho.

Aviso n.o 13 981/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 7 de Setembro de 2000 do Secretário de Estado dos
Mercados Agrícolas e da Qualidade Alimentar, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso para o preenchimento do cargo
de chefe da Divisão de Homologação da Direcção-Geral de Protecção
das Culturas do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, constante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 100/97,
de 26 de Abril.

2 — O concurso visa o preenchimento do cargo para o qual é aberto
e terá a validade de seis meses contados a partir da data de publicitação
da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplica-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — compreende o exercício de funções
genéricas definidas como competências próprias para o cargo de chefe
de divisão nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e o exercício das funções inerentes às atribuições que se encontram
definidas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 100/97 (Lei Orgânica da
Direcção-Geral de Protecção das Culturas).

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se na Direcção-Geral de Protecção
das Culturas, Quinta do Marquês, 2780-155 Oeiras, sendo o venci-
mento o constante do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais — os constantes dos n.os 1 e 2
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e satisfazer cumu-
lativamente os requisitos definidos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho. Para efeitos do disposto na alínea a)

do artigo 4.o, considera-se adequada a posse de licenciatura na área
de Agricultura.

7 — Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são condições preferenciais a posse de licenciatura em Enge-
nharia Agronómica ou Agrícola e experiência no âmbito da coor-
denação da avaliação dos produtos fitofarmacêuticos e na preparação
de decisões e outras medidas técnicas e regulamentares.

8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3 a 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral de Protecção das Culturas, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação e naturalidade), número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto nos n.os 1
e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cuja
falta determinará a exclusão do concurso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, entre outras, a formação académica e a experiência
profissional geral e específica, bem como a respectiva for-
mação profissional;

b) Habilitações literárias — juntar certidão emitida pelo respec-
tivo estabelecimento de ensino ou fotocópia;

c) Habilitações profissionais — juntar declaração emitida pelas
entidades promotoras das acções em causa ou fotocópia;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem,
inequivocamente, a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública e a especificação detalhada das tarefas e responsa-
bilidades inerentes ao respectivo posto de trabalho.

10 — Os candidatos afectos a esta Direcção-Geral estão dispen-
sados de apresentar a documentação a que se referem as alíneas b)
e c) do n.o 9.2, desde que constem documentos comprovativos no
respectivo processo individual e disso façam menção no requerimento
de candidatura.

10.1 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso e documentação

anexa deverão ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, dentro do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso, à Direcção-Geral de Protecção das Culturas, Quinta do Mar-
quês, 2780-155 Oeiras.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — De acordo com o sorteio a que alude o artigo 6.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado no dia 29 de Fevereiro de 2000,
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nas instalações onde funciona a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 114/2000 daquela Comissão, o júri terá a seguinte
composição:

Presidente — Engenheiro António Joaquim Pacheco da Silva,
director de serviços.

1.o vogal efectivo — Engenheiro António José Lemos Martins
Rego, subdirector-geral.

2.o vogal efectivo — Engenheira Maria Madalena Eloy Nunes
Couceiro Cardoso Sousa Santos, chefe de divisão.

1.o vogal suplente — Engenheira Maria Filomena Morgado
Bento Carmona, chefe de divisão.

2.o vogal suplente — Engenheira Amélia Maria Pereira Lopes,
chefe de divisão.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

14 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

14 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, C. São Simão de
Carvalho.

Aviso n.o 13 982/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 7 de Setembro de 2000 do Secretário de Estado dos
Mercados Agrícolas e da Qualidade Alimentar, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso para o preenchimento do cargo
de chefe da Divisão de Toxicologia, Ambiente e Ecotoxicologia da
Direcção-Geral de Protecção das Culturas do Ministério da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, constante do mapa
anexo ao Decreto-Lei n.o 100/97, de 26 de Abril.

2 — O concurso visa o preenchimento do cargo para o qual é aberto
e terá a validade de seis meses contados a partir da data de publicitação
da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplica-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — compreende o exercício de funções
genéricas definidas como competências próprias para o cargo de chefe
de divisão nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e o exercício das funções inerentes às atribuições que se encontram
definidas no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 100/97 (Lei Orgânica da
Direcção-Geral de Protecção das Culturas).

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se na Direcção-Geral de Protecção
das Culturas, Quinta do Marquês, 2780-155 Oeiras, sendo o venci-
mento o constante do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais — os constantes dos n.os 1 e 2
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e satisfazer cumu-
lativamente os requisitos definidos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho. Para efeitos do disposto na alínea a)
do artigo 4.o, considera-se adequada a posse de licenciatura nas áreas
de Ciências, Saúde, Agricultura ou Recursos Naturais.

7 — Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são condições preferenciais a posse de licenciatura em Enge-
nharia Agronómica ou Agrícola e experiência em estudos e avaliação
dos efeitos dos produtos fitofarmacêuticos nos âmbitos toxicológico,
ambiental e ecotoxicológico.

8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;

c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3 a 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral de Protecção das Culturas, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação e naturalidade), número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto nos n.os 1
e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cuja
falta determinará a exclusão do concurso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, entre outras, a formação académica e a experiência
profissional geral e específica, bem como a respectiva for-
mação profissional;

b) Habilitações literárias — juntar certidão emitida pelo respec-
tivo estabelecimento de ensino ou fotocópia;

c) Habilitações profissionais — juntar declaração emitida pelas
entidades promotoras das acções em causa ou fotocópia;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem,
inequivocamente, a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública e a especificação detalhada das tarefas e responsa-
bilidades inerentes ao respectivo posto de trabalho.

10 — Os candidatos afectos a esta Direcção-Geral estão dispen-
sados de apresentar a documentação a que se referem as alíneas b)
e c) do n.o 9.2, desde que constem documentos comprovativos no
respectivo processo individual e disso façam menção no requerimento
de candidatura.

10.1 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso e documentação

anexa deverão ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, dentro do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso, à Direcção-Geral de Protecção das Culturas, Quinta do Mar-
quês, 2780-155 Oeiras.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — De acordo com o sorteio a que alude o artigo 6.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado no dia 29 de Fevereiro de 2000,
nas instalações onde funciona a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 114/2000 daquela comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro António José Lemos Martins Rego,
subdirector-geral.

1.o vogal efectivo — Engenheiro José Braz da Silva Costa
Sobreiro, chefe de divisão.

2.o vogal efectivo — Engenheira Ana Maria Morais Silva Leitão
de Castro, chefe de divisão.

1.o vogal suplente — Engenheira Maria Manuela Charrua Graça,
chefe de divisão.

2.o vogal suplente — Engenheiro Carlos Manuel da Costa Pereira
Godinho, chefe de divisão.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

14 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
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e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

14 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, C. São Simão de
Carvalho.

Aviso n.o 13 983/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 7 de Setembro de 2000 do Secretário de Estado dos
Mercados Agrícolas e da Qualidade Alimentar, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso para o preenchimento do cargo
de chefe da Divisão de Avaliação Biológica da Direcção-Geral de
Protecção das Culturas do Ministério da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, constante do mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 100/97, de 26 de Abril.

2 — O concurso visa o preenchimento do cargo para o qual é aberto
e terá a validade de seis meses contados a partir da data de publicitação
da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplica-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — compreende o exercício de funções
genéricas definidas como competências próprias para o cargo de chefe
de divisão nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e o exercício das funções inerentes às atribuições que se encontram
definidas no artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 100/97 (Lei Orgânica da
Direcção-Geral de Protecção das Culturas).

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se na Direcção-Geral de Protecção
das Culturas, Quinta do Marquês, 2780-155 Oeiras, sendo o venci-
mento o constante do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais — os constantes dos n.os 1 e 2
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e satisfazer cumu-
lativamente os requisitos definidos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho. Para efeitos do disposto na alínea a)
do artigo 4.o, considera-se adequada a posse de licenciatura nas áreas
de Ciências ou Agricultura.

7 — Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são condições preferenciais a posse de licenciatura em Enge-
nharia Agronómica ou Agrícola e experiência em estudos e avaliação
das características biológicas de produtos fitofarmacêuticos e dos seus
meios de aplicação e possuir bons conhecimentos de agricultura e
dos problemas fitossanitários nacionais.

8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3 a 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral de Protecção das Culturas, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação e naturalidade), número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;

d) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão ao concurso, nos termos do disposto nos n.os 1
e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cuja
falta determinará a exclusão do concurso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, entre outras, a formação académica e a experiência
profissional geral e específica, bem como a respectiva for-
mação profissional;

b) Habilitações literárias — juntar certidão emitida pelo respec-
tivo estabelecimento de ensino ou fotocópia;

c) Habilitações profissionais — juntar declaração emitida pelas
entidades promotoras das acções em causa ou fotocópia;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem,
inequivocamente, a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública e a especificação detalhada das tarefas e responsa-
bilidades inerentes ao respectivo posto de trabalho.

10 — Os candidatos afectos a esta Direcção-Geral estão dispen-
sados de apresentar a documentação a que se referem as alíneas b)
e c) do n.o 9.2, desde que constem documentos comprovativos no
respectivo processo individual e disso façam menção no requerimento
de candidatura.

10.1 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso e documentação

anexa deverão ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, dentro do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso, à Direcção-Geral de Protecção das Culturas, Quinta do Mar-
quês, 2780-155 Oeiras.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — De acordo com o sorteio a que alude o artigo 6.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado no dia 29 de Fevereiro de 2000,
nas instalações onde funciona a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 114/2000 daquela Comissão, o júri terá a seguinte
composição:

Presidente — Engenheiro Carlos José São Simão de Carvalho,
director-geral.

1.o vogal efectivo — Engenheira Maria da Assunção d’Orey Can-
cela Abreu Gonçalves Vaz, chefe de divisão.

2.o vogal efectivo — Engenheiro José Braz da Silva Costa
Sobreiro, chefe de divisão.

1.o vogal suplente — Engenheira Ana Maria Morais Silva Leitão
de Castro, chefe de divisão.

2.o vogal suplente — Engenheira Maria Manuela Charrua Graça,
chefe de divisão.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

14 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

14 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, C. São Simão de
Carvalho.

Direcção-Geral de Veterinária

Despacho n.o 19 478/2000 (2.a série). — Por despachos de 22
e 26 de Agosto de 2000, respectivamente do Secretário de Estado
dos Mercados Agrícolas e da Qualidade Alimentar e do Ministro
dos Negócios Estrangeiros:

Ana Isabel Portela Ribeiro de Vasconcelos Batalha, técnica superior
principal da carreira de médico veterinário do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Veterinária — autorizada a passagem à situa-
ção de licença sem vencimento para exercício de funções em orga-
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nismo internacional (Comissão Europeia), nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 89.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
com efeitos a 1 de Agosto de 2000. (Isentos de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

15 de Setembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Inspectora de
Serviços de Gestão e Administração, Aida Sebastião Palminha.

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Aviso n.o 13 984/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência do despacho
do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 10 de Agosto
de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso para o cargo de
chefe da Divisão de Estudos, constante do mapa III a que se refere
o n.o 2 do artigo 42.o do Decreto Regulamentar n.o 16/97, de 7 de
Maio, do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
do Alentejo.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga existente,
esgotando-se com o preenchimento da mesma.

3 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto Regulamentar n.o 16/97, de 7 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Área de actuação — compete ao chefe da Divisão de Estudos,
nos termos do artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 16/97, de
7 de Maio, o desempenho das seguintes funções: promover em cola-
boração com os serviços centrais competentes a realização de estudos
de impacte técnico, económico e social do desempenho de medidas
da política agrária, colaborar na identificação, execução e ou adju-
dicação de estudos estratégicos com incidência regional e apresentar
propostas de novas medidas de política agrária ou a melhoria das
existentes.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam as condições previstas no n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se adequadas as licenciaturas
nas áreas das Ciências, Tecnologias, Agricultura, Pecuária, Recursos
Naturais, Economia, Gestão e Ciências Sociais.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação:

Licenciatura em Engenharia Agronómica;
Licenciatura em Engenharia Agrária;
Licenciatura em Engenharia Zootécnica;
Licenciatura em Economia;
Licenciatura em Gestão;
Licenciatura em Sociologia.

5.3 — Experiência considerada necessária ao desempenho do
cargo — experiência na área de realização de estudos de caracteri-
zação, diagnóstico e avaliação e restantes atribuições definidas no
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 16/97, de 7 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, acrescida do montante fixado no despacho
conjunto n.o 625/99, de 3 de Agosto, sendo as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — situa-se na sede da Direcção Regional
de Agricultura do Alentejo, na Quinta da Malagueira, em Évora.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura do Alentejo,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, naturalidade, estado civil, residência, código postal
e telefone;

b) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que
pertence, natureza do vínculo, antiguidade na categoria e
especificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho que
ocupa;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao Diário da República onde foi publicado o presente
aviso.

8.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem ine-

quivocamente a existência do vínculo à função pública e a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

b) Certificado das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos da formação profissional reali-

zada, com indicação da entidade promotora, datas de rea-
lização e duração de cada acção;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais

de admissão ao concurso nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não entreguem
a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a
concurso.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, Quinta da Malagueira,
7002-553 Évora, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, devendo ser expedidos até
ao termo do prazo fixado no n.o 1.

10 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular o júri apreciará as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional geral, a experiência profissional
específica e a formação profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior aos dos
restantes métodos de selecção.

10.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos, para realização dos
métodos de selecção, feitas através de ofício registado.

12 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo, sita na Quinta da Malagueira, em Évora.

13 — Constituição do júri — de acordo com os sorteios realizados
em 29 de Junho de 1999, perante a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 273/99, desta Comissão, o júri do concurso tem a seguinte
composição:

Presidente — Dr. Francisco António Ferro, subdirector regional
de agricultura do Alentejo.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Elisete Soares Faustino Pinto de Barros, chefe
da Divisão de Qualificação Profissional da Direcção
Regional de Agricultura do Alentejo.

2.o Engenheira Maria de Belém Ferreira da Silva da Costa
Freitas Martins, chefe da Divisão de Estudos da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve.

Vogais suplentes:

1.o Dr. José António Marques Santos, director de Serviços
de Administração da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Interior.

2.o Dr. José Luís da Silva, chefe da Divisão de Vitivinicultura
da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo.

O presidente do júri será substituído, nas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.
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14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

7 de Setembro de 2000. — O Director Regional, Carlos Marques.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Despacho (extracto) n.o 19 479/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 29 e 31 de Agosto de 2000, respectivamente do presidente
do INIA e do director-geral de Protecção das Culturas:

José Martins Sampaio, técnico profissional especialista principal, da
carreira de agente técnico agrícola do quadro da Direcção-Geral
de Protecção das Culturas — requisitado para este Instituto, com
efeitos desde 1 de Setembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

14 de Setembro de 2000. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel S. Pereira.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 970/2000. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e no cumprimento da subdelegação de competências estabelecida pelo
despacho n.o 1087/2000 (2.a série), de 15 de Dezembro de 1999, do
Secretário de Estado do Ensino Superior, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro de 2000, é aprovado
o programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos
concursos de ingresso e de acesso na carreira técnica, área de gestão
de pessoal, do grupo de pessoal técnico do Instituto Politécnico de
Castelo Branco, em anexo ao presente despacho e do qual faz parte
integrante.

22 de Agosto de 2000. — O Presidente do Instituto Politécnico
de Castelo Branco, Válter Victorino Lemos. — O Director-Geral da
Administração Pública, Júlio G. Casanova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso e de acesso na carreira técnica,
área de gestão de pessoal, do grupo de pessoal técnico do
Instituto Politécnico de Castelo Branco.

1 — Quadros de pessoal.
2 — Recrutamento de pessoal.
3 — Formação profissional na Administração Pública.
4 — A qualidade nos serviços públicos.

Despacho conjunto n.o 971/2000. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e no cumprimento da subdelegação de competências estabelecida pelo
Despacho n.o 1086/2000 (2.a série), de 15 de Dezembro de 1999, do
Secretário de Estado do Ensino Superior, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro, são aprovados os pro-
gramas de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos concursos
de ingresso na carreira técnica superior, área de biblioteca e docu-
mentação e área de relações públicas, do grupo de pessoal técnico
superior, na carreira técnica, área de apoio ao ensino e à investigação
científica, do grupo de pessoal técnico, na carreira técnico-profissional,
área de apoio ao ensino e à investigação científica, do grupo de pessoal
técnico-profissional e na carreira de assistente administrativo, do grupo
de pessoal administrativo, do quadro de pessoal não docente do Ins-
tituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, da Universidade do
Porto, constantes do anexo ao presente despacho, do qual fazem parte
integrante.

14 de Setembro de 2000. — O Reitor da Universidade do Porto,
J. Novais Barbosa. — Pelo Director-Geral da Administração Pública,
o Subdirector-Geral, Manuel José Moutinho de Pádua.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na carreira técnica superior, área
de biblioteca e documentação e área de relações públicas,
do grupo de pessoal técnico superior, na carreira técnica,
área de apoio ao ensino e à investigação científica, do grupo
de pessoal técnico, na carreira técnico-profissional, área de
apoio ao ensino e à investigação científica, do grupo de pes-
soal técnico-profissional e na carreira de assistente admi-
nistrativo, do grupo de pessoal administrativo, do quadro
de pessoal não docente, do Instituto de Ciências Biomédicas
de Abel Salazar, da Universidade do Porto.

I — Carreira técnica superior — Área de biblioteca e documentação

1 — Concepção e planeamento de serviços e sistemas de infor-
mação.

2 — Estabelecimento e aplicação de critérios de organização.
3 — Selecção, classificação e indexação de documentos.
4 — Utilização de novas tecnologias no tratamento, processamento

e transmissão de informação.
5 — Recuperação e exploração de informação de acordo com as

necessidades específicas dos utilizadores.
6 — Apoio e orientação dos utilizadores dos serviços.
7 — Técnicas de difusão das fontes de informação.
8 — Gestão dos recursos humanos e materiais necessários às acti-

vidades a desenvolver.
9 — Métodos de avaliação de resultados.

II — Carreira técnica superior — Área de relações públicas

1 — Serviços Académicos;
2 — Matrícula, inscrições e transferências;
3 — Propinas e emolumentos;
4 — Graus académicos (licenciaturas, mestrado, doutoramento e

agregação);
5 — Domínio de utilização de programas informáticos de constru-

ção e acesso a serviços on-line, incluindo Internet e correio electrónico.

III — Carreira técnica — Área de apoio ao ensino
e à investigação científica

1 — Material de laboratório usado em laboratórios de análises
químicas.

2 — Equipamento de uso geral (por exemplo: balanças, banhos de
refrigeração, mantas de aquecimento, bombas de vácuo, garrafas de
gases, etc.).

3 — Segurança laboratorial.
4 — Informática (Word e Excel).
5 — Realização de ensaios laboratoriais.
6 — Montagem de destilação.
7 — Filtração sob vácuo.
8 — Titulações ácido base.
9 — Preparação de soluções primárias e padronização de soluções.
10 — Gestão de ficheiro de reagentes.
11 — Utilização e manutenção de equipamento de laboratório mais

específico (por exemplo: medidor de pH).
12 — Tratamentos estatísticos de resultados (regressão linear,

média, desvio padrão, teste de significância, etc.).

IV — Carreira técnico-profissional — Área de apoio ao ensino
e à investigação científica

1 — Apoio ao ensino e à investigação:
1.1 — Regras de manuseamento e manutenção de equipamentos

laboratoriais;
1.2 — Conhecimentos gerais de material usado em laboratórios;
1.3 — Realização de ensaios laboratoriais;
1.4 — Segurança laboratorial.

V — Carreira de assistente administrativo

A) Regime jurídico da função pública:
1 — Recrutamento e selecção;
2 — Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de

emprego;
3 — Horários e suspensão de trabalho (pessoal docente e não

docente);
4 — Quadros e carreiras (pessoal docente e não docente);
5 — Regime de aposentação;
6 — Benefícios sociais (ADSE, subsídios familiares e outros);
7 — Acumulações e incompatibilidades;
8 — Código do Procedimento Administrativo.
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B) Contabilidade pública:
1 — Despesas e receitas públicas (classificação e formalidades a

observar).
2 — Orçamento do Estado (regime duodecimal, cabimentos, refor-

ços, transferências de verbas).
3 — Despesas correntes (processamento de vencimentos, ajudas de

custo, subsídios complementares e outros abonos).
4 — Orçamentos privativos.
5 — Inventário e cadastro de bens móveis e imóveis.
6 — Contas de gerência.
C) Serviços Académicos:
1 — Matrículas, inscrições e transferências.
2 — Propinas, emolumentos e imposto do selo.
3 — Graus académicos.
4 — Certidões e diplomas.
5 — Regime de estudo, exame e prescrições.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Beja

Aviso n.o 13 985/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para provimento de lugares de enfermeiro, nível 1, da carreira
de enfermagem. — 1 — Faz-se público que, por despacho da coorde-
nadora da Sub-Região de Saúde de Beja de 8 de Setembro de 2000,
por delegação, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
interno geral de ingresso para provimento de 18 lugares de enfermeiro,
nível 1, da carreira de enfermagem, dos quadros dos Centros de Saúde
da Administração Regional de Saúde do Alentejo, Sub-Região de
Saúde de Beja, aprovados pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezem-
bro, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, 6.o suple-
mento, de 31 de Dezembro de 1996, com a seguinte distribuição:

Centros de Saúde de Aljustrel (dois), Almodôvar (um), Castro
Verde (dois), Cubal (um), Ferreira do Alentejo (três), Mértola
(dois), Moura (um), Odemira (um), Ourique (dois) e Serpa
(três).

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes dos Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro,
412/98, de 30 de Dezembro, 411/99, de 15 de Outubro, e do Código
do Procedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade — é válido para o preenchimento dos lugares
referidos no n.o 1 e caduca com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — as funções a exercer são as constantes
do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

5 — Locais de trabalho — os locais de trabalho são nos centros
de saúde mencionados no n.o 1.

6 — Vencimento — de acordo com a tabela I anexa ao Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Gerais — são requisitos de admissão ao concurso os cons-

tantes no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

7.2 — Especiais:

a) Possuir o título profissional de enfermeiro;
b) Ser funcionário ou agente, independentemente do serviço ou

organismo a que pertençam, exigindo-se a estes últimos que
estejam em regime de tempo completo, sujeitos à disciplina,
hierarquia e horário do respectivo serviço e contem pelo
menos, um ano de serviço ininterrupto no exercício de funções
correspondentes a necessidades permanentes.

8 — O método de selecção a utilizar será o de avaliação curricular,
nos termos do n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e os resultados obtidos serão clas-
sificados de 0 a 20 valores, de acordo com o n.o 2 da referida legislação.

A fórmula a utilizar para a avaliação curricular será a seguinte:

CF=(EP×10)+(NC×4)+(AF×4)+(AGC×2)
20

em que:

CF=classificação final;
EP=experiência profissional, de acordo com módulos temporais

de seis meses, relativos ao exercício da profissão nas diversas
instituições;

NC=nota final do curso de bacharelato em Enfermagem ou equi-
valente legal;

AF=actividades de formação, quer na vertente de formando quer
na de formador, realizadas fora do âmbito dos currículos escolares;

AGC=apreciação global do curriculum vitae valorizando-se quer
actividades consideradas relevantes como profissional de enfermagem
quer os aspectos relacionados com a apresentação escrita do cur-
riculum vitae (organização da descrição das actividades, clareza da
linguagem e apresentação gráfica).

Nota. — As actividades descritas apenas são valorizadas desde que
devidamente comprovadas.

Critérios de desempate:

1) Desempenho actual de funções em centros de saúde da Sub-
-Região de Saúde de Beja;

2) A maior nota final do curso de bacharelato em Eenfermagem
ou equivalente legal.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à coordenadora da Sub-
-Região de Saúde de Beja, Largo do Lidador, 3, 7800 Beja, entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de
recepção, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, estado
civil, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, residência e
telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e serviço a que pertence;
d) Identificação do concurso a que se candidata, com indicação

do respectivo número, data e página do Diário da República
onde se publica este aviso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

10 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem, da qual constem,
de forma inequívoca, a categoria que detém, a existência e
natureza do vínculo à função pública e antiguidade que detém
na categoria, na carreira e na função pública;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
d) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-

meiros;
e) Curriculum vitae (três exemplares);
f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam

dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

10.1 — Os documentos comprovativos dos requisitos gerais men-
cionados nas alíneas a), b), c) e d) do n.o 7.1 do aviso podem ser
substituídos por certidão passada pelo estabelecimento ou serviço a
que o candidato se encontra vinculado, comprovativa da sua existência
no processo individual.

11 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas
na sede da Sub-Região de Saúde de Beja, Largo do Lidador, 3, Beja.

12 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

13 — Constituição do júri:

Presidente — António Manuel Henriques Tomé, enfermeiro-
-chefe do Centro de Saúde de Serpa da Sub-Região de Saúde
de Beja.

Vogais efectivos:

Rosa Maria Ramalho da Silva, enfermeira especialista do
Centro de Saúde de Aljustrel da Sub-Região de Saúde
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de Beja, que substituirá o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

Ana Maria Isidro de Brito, enfermeira especialista do Centro
de Saúde de Serpa da Sub-Região de Saúde de Beja.

Vogais suplentes:

Maria Cristina Afonso Candeias Raimundo, enfermeira
especialista do Centro de Saúde de Castro Verde da Sub-
-Região de Saúde de Beja.

Maria Natália de Matos Pires Canhestro, enfermeira espe-
cialista do Centro de Saúde de Ourique da Sub-Região
de Saúde de Beja.

11 de Setembro de 2000. — A Coordenadora Sub-Regional, Maria
da Conceição Lopes Batista Margalha.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Castelo Branco

Aviso n.o 13 986/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que,
por deliberação do presidente do conselho de administração da Admi-
nistração Regional de Saúde do Centro de 15 de Setembro de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República, concurso interno
geral para provimento de um lugar de assistente de pediatria da car-
reira médica hospitalar desta Sub-Região de Saúde do quadro de
pessoal aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas dos Decretos-Leis n.os 73/90, de 6 de Março, e 19/99, de 27
de Janeiro, pelo Regulamento aprovado pela Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro, pelos Decretos-Leis n.os 335/93, de 29 de Setembro,
e 427/89, de 7 de Novembro, e pelo Código do Procedimento
Administrativo.

3 — Especificação dos lugares e validade do concurso:
3.1 — O conteúdo funcional do lugar a prover é o constante dos

artigos 27.o e 28.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;
3.2 — O concurso tem por objectivo o provimento do lugar no local

respectivo e constante do mapa anexo e esgota-se com o seu
preenchimento.

4 — Remuneração e condições de trabalho — o vencimento é o
correspondente ao escalão e índice fixados pelo Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, e legislação complementar e as condições de trabalho
são as genericamente aplicáveis aos funcionários públicos.

5 — Requisitos de admissão a concurso — podem candidatar-se a
este concurso os médicos, vinculados à função pública, que satisfaçam:

5.1 — Os requisitos gerais constantes do n.o 22 do Regulamento;
5.2 — Os requisitos especiais constantes do n.o 23 do Regulamento,

ou seja, possuir o grau de assistente ou equivalente na área de pedia-
tria, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, e estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido à coordenadora desta Sub-Região de Saúde e entregue
pessoalmente na sede deste organismo, sito na Rua dos Heróis de
Dadrá, 24, Apartado 100, 6001 Castelo Branco Codex, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao último dia do período
de abertura deste concurso.

6.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, número e data
de emissão do bilhete de identidade), residência, código postal
e telefone;

b) Grau e categoria profissional e estabelecimento ou serviço
de saúde a que o concorrente está vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República em que vem
publicado;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Pedido para ser admitido ao concurso.

6.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documento comprovativo do grau de assistente em pediatria
ou fotocópia autenticada do mesmo;

b) Cinco exemplares do curriculum vitae;
c) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo

a qualquer estabelecimento ou serviço, bem como da anti-

guidade na categoria actual e na carreira, com a indicação
das faltas dadas e sua qualificação;

d) Documento comprovativo da classificação obtida, conforme
os casos, no internato complementar ou na avaliação sub-
jacente ao reconhecimento ou equivalência ao grau de assis-
tente de pediatria;

e) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médicos
ou declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que se encontra.

6.4 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos são puni-
das nos termos previstos no n.o 11 do Regulamento.

6.5 — A não entrega da documentação exigida nas alíneas a) e
c) do n.o 6.3 deste aviso dentro do prazo estabelecido no n.o 1 implica
a não admissão ao concurso.

7 — Selecção:
7.1 — O método de selecção é o de avaliação curricular, nos termos

da secção VI do Regulamento.
7.2 — A lista de classificação final ordenará os candidatos, segundo

a classificação decrescente obtida, de acordo com a secção VII do
Regulamento.

8 — Recurso:
8.1 — Do despacho de homologação emitido pelo conselho de admi-

nistração da ARS do Centro cabe recurso tutelar, com efeitos sus-
pensivos, nos termos do n.o 35 do Regulamento.

8.2 — O recurso deve ser interposto no prazo de 10 dias úteis con-
tados a partir da data da divulgação da lista, nos termos do n.o 35
do Regulamento, conjugado com as disposições aplicáveis do Código
do Procedimento Administrativo, e entregue na sede desta Sub-Região
de Saúde, para efeitos do disposto no n.o 35.1 do Regulamento.

9 — Afixação das listas — as listas de candidatos admitidos e de
classificação final serão afixadas no placard da repartição adminis-
trativa, sita na Rua dos Heróis de Dadrá, 24, 1.o, direito, em Castelo
Branco.

10 — Provimento dos lugares — o provimento do lugar posto a con-
curso obedece ao disposto no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, e legislação complementar.

11 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria dos Anjos Carmona Marques, chefe
do Serviço de Pediatria.

Vogais efectivos:

Dr.a Almerinda Forte Alves Silva, assistente graduada de
pediatria.

Dr.a Maria da Conceição Batista Simões Pereira, assistente
graduada de pediatria.

Vogais suplentes:

Dr.a Ana Luísa Sales Henriques Avelar Teixeira, assistente
de pediatria.

Dr.a Maria de Lurdes Lopes Vicente Carvalhinho, assistente
de pediatria.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas ausências ou
impedimentos.

Mapa de vagas:

Centro de Saúde de Castelo Branco — um lugar.

15 de Setembro de 2000. — A Coordenadora, Maria Alzira Ser-
rasqueiro.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 13 987/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
conhecimento dos interessados, torna-se público que se encontra afi-
xado no placard junto à Repartição de Pessoal o projecto de lista
de classificação final do concurso externo geral de ingresso para a
categoria de auxiliar de acção médica, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, com o aviso
n.o 19 283-AV/99, suplemento de 13 de Janeiro de 2000.

14 de Setembro de 2000. — A Chefe da Repartição de Gestão de
Pessoal, Orminda Sucena.

Aviso n.o 13 988/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
conhecimento dos interessados, torna-se público que se encontra afi-
xado no placard junto à Repartição de Pessoal o projecto de lista
de classificação final do concurso externo geral de ingresso para a
categoria de auxiliar de apoio e vigilância, publicado no Diário da
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República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, com o
aviso n.o 19 283-AX/99, suplemento de 13 de Janeiro de 2000.

14 de Setembro de 2000. — A Chefe da Repartição de Gestão de
Pessoal, Orminda Sucena.

Hospitais Civis de Lisboa

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Aviso n.o 13 989/2000 (2.a série). — Concurso n.o 07/2000 — con-
curso interno geral para provimento de um lugar de chefe de serviço
de urologia do quadro do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Des-
terro. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento aprovado pela Portaria
n.o 177/97, de 11 de Março, adiante designado por Regulamento,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro de 6 de Setembro
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis contados
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de acesso para provimento de um lugar de chefe
de serviço de urologia da carreira médica hospitalar existente no qua-
dro de pessoal aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho,
alterada pela Portaria n.o 10/95, de 6 de Janeiro.

2 — Tipo de concurso — o concurso é interno geral de acesso,
aberto a todos os médicos possuidores dos requisitos de admissão
que estejam vinculados à função pública, independentemente dos ser-
viços a que pertençam.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga men-
cionada, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de consultor na área de urologia;
b) Ter a categoria de assistente graduado de urologia há, pelo

menos, três anos. Podem ainda candidatar-se os médicos que
se encontrem nas condições previstas no n.o 2 do artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

5 — Método de selecção — o método é uma prova pública que
consiste na discussão do currículo, nos termos dos n.os 58 e 59 do
Regulamento.

6 — Vencimento — o vencimento é o constante do anexo I ao
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 198/97, de 2 de Agosto.

7 — Formalização das candidaturas — requerimento de admissão:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Sub-
grupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro, podendo ser entregue
pessoalmente no Serviço de Gestão de Recursos Humanos deste Sub-
grupo Hospitalar, sito na Rua da Bempostinha, 68, 1150-067 Lisboa,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao
termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

7.2 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, residência, código
postal, número de telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade, arquivo de identificação que o emitiu e número de
contribuinte);

b) Categoria profissional;
c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número, à data e à página do Diário da República
em que o presente aviso vem publicado;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7.3 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
8 — Formalização das candidaturas — processo instrutor:
8.1 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo do grau de consultor nas áreas de
urologia;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado há, pelo menos, três anos ou documento compro-
vativo em como se encontra nas condições previstas no n.o 2
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

8.2 — A não apresentação dentro do prazo indicado no n.o 1 deste
aviso dos documentos referidos nas alíneas a) e b) do número anterior,
implica a não admissão do candidato ao concurso.

Os exemplares do curriculum vitae podem ser entregues até 10 dias
úteis após o termo do prazo de candidatura.

9 — Listas de candidatos:
9.1 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no

Serviço de Gestão de Recursos Humanos, sendo os candidatos noti-
ficados da afixação por ofício registado com aviso de recepção acom-
panhado de cópia da lista.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Fernando Eduardo Chiti Calais da Silva, chefe
de serviço de urologia do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos
e Desterro.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor Mário Marques Oliveira Reis, chefe de serviço
de urologia do Hospital de São João.

Dr. Leonídeo Dias Mendes Monteiro, chefe de serviço de
urologia do Hospital de Pulido Valente.

Dr. Rui de Almeida Serra de Matos, chefe de serviço de
urologia do Hospital Distrital de Faro.

Dr. José António Almeida do Nascimento Duarte, chefe
de serviço de urologia do Hospital Nossa Senhora do
Rosário — Barreiro.

Vogais suplentes:

Dr. Hélder Ribeiro Gomes Monteiro, chefe de serviço de
urologia do Hospital de Egas Moniz.

Dr. Artur Fernando Gomes de Oliveira, chefe de serviço
de urologia do Hospital Garcia de Orta.

10.1 — O presidente será substituído em caso de falta ou impe-
dimento pelo 1.o vogal efectivo.

13 de Setembro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Teresa
Ribeiro.

Rectificação n.o 2471/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 13 379/2000 (2.a série), rectifica-se que onde se lê:

«Concurso externo geral de acesso à categoria de enfermeiro espe-
cialista [. . . ], o projecto de lista de classificação final do concurso
externo geral de acesso à categoria de enfermeiro especialista»

deve ler-se:

«Concurso interno geral de acesso à categoria de enfermeiro espe-
cialista [. . . ], o projecto de lista de classificação final do concurso
interno geral de acesso à categoria de enfermeiro especialista».

13 de Setembro de 2000. — A Administradora, Teresa Ribeiro.

Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 13 990/2000 (2.a série). — Concurso n.o 28/2000 —
interno geral de acesso para um lugar na categoria de chefe de serviço
de medicina física e de reabilitação da carreira médica hospita-
lar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 25.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Habi-
litação ao Grau de Consultor e Provimento na Categoria de Chefe
de Serviço da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 177/97, de 11 de Março, e supletivamente pelas disposições apli-
cáveis ao Código do Procedimento Administrativo e do regime geral
da Administração Pública, conjugado com o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por deliberação da comissão ins-
taladora de 13 de Março de 2000, nomeada pelo despacho
n.o 4380/2000 e no uso de competência própria ao abrigo da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, se encontra aberto concurso de provimento
para um lugar vago de chefe de serviço de medicina física e reabilitação
da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal provisório do
Hospital do Barlavento Algarvio, aprovado pela Portaria n.o 524-A/99,
de 21 de Julho.

2 — O concurso é interno geral, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos respectivos requisitos de admissão e já vinculados à fun-
ção pública, independentemente do serviço a que pertençam e, visa
exclusivamente o provimento da vaga existente à data da sua abertura.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — É requisito geral estar vinculado à função pública.
3.2 — É requisito especial ter a categoria de assistente graduado

na área profissional a que se candidata, há, pelo menos, três anos,
sem prejuízo do disposto no n.o 3 do artigo 57.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91,
de 12 de Junho, ou o despacho de equiparação a que se refere o
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n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e possuir
o grau de consultor.

4 — Apresentação das candidaturas:
4.1 — O prazo para a apresentação da candidatura é de 20 dias

úteis contados a partir da data da publicação no Diário da República;
4.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao presidente da comissão instaladora do Hos-
pital do Barlavento Algarvio e entregue no Serviço de Pessoal do
Hospital, no Sítio do Poço Seco, 8500-338 Portimão, pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 4.1.

4.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente esteja vinculado;

c) Identificação da área profissional a que se candidata, com
a referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como ao concurso a que se candidata;

d) Identificação de documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Indicação, se for caso disso, de que a candidatura é exclu-
sivamente para fins curriculares.

5 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos cur-
rícula pelos candidatos serão punidas nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar.

6 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área pro-
fissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado na respectiva área profissional, há, pelo menos, três
anos, para os médicos vinculados e já integrados na carreira,
ou documentos comprovativos da obtenção do grau de con-
sultor através do reconhecimento da suficiência curricular ao
abrigo e nos termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 114/92, de 4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae;

6.1 — A não apresentação, no prazo da candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 6 implica a não admissão ao
concurso;

6.2 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidaturas, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

7 — As listas de candidatos são afixadas no placard da área da
Secção de Pessoal do Hospital do Barlavento Algarvio.

8 — O método de selecção utilizado no concurso é o da discussão
pública do curriculum vitae, conforme o disposto na secção VI da
Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

9 — Composição do júri:

Presidente — Dr. Manuel António Ramos da Costa, chefe de
serviço de medicina física e de reabilitação e director do Centro
de Medicina de Reabilitação de Alcoitão.

Vogais efectivos:

Dr.a Fernanda Eulália Passos Viegas, chefe de serviço de
medicina física e de reabilitação do Centro de Medicina
de Reabilitação de Alcoitão.

Dr.a Maria Angelina Maurício Alexandre, chefe de serviço
de medicina física e de reabilitação do Hospital Distrital
de Serpa.

Dr.a Maria Helena Azevedo dos Santos Teixeira da Silva,
chefe de serviço de medicina física e de reabilitação do
Hospital do Espírito Santo — Évora.

Dr.a Maria da Graça Torres Agoas Martinho Lopes, chefe
de serviço de medicina física e de reabilitação do Hospital
de São Bernardo — Setúbal.

Vogais suplentes:

Dr. Alfredo José Morais, chefe de serviço de medicina física
e de reabilitação do Hospital de São Teotónio — Viseu.

Dr. José Agostinho Goulão Capitão, chefe de serviço de
medicina física e reabilitação do Hospital de Curry Cabral.

10 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

15 de Setembro de 2000. — Pela Comissão Instaladora, a Admi-
nistradora, Maria da Conceição Chagas Saúde.

Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis

Aviso n.o 13 991/2000 (2.a série). — Concurso n.o 7/2000 — con-
curso interno geral de ingresso para provimento de um lugar de chefe
de serviço de medicina interna da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos
termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março, e do Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau
de Consultor e de Provimento na Categoria de Chefe de Serviço
da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97,
de 11 de Março, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração deste Hospital de 27 de Junho de 2000, se encontra
aberto concurso interno geral para provimento de uma vaga de chefe
de serviço de medicina interna da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis, aprovado
pela Portaria n.o 764/93, de 30 de Agosto (Diário da República,
1.a série-B, n.o 203, de 30 de Agosto de 1993).

2 — O concurso é interno geral de acesso, aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos de admissão vinculados à função pública,
independentemente do serviço a que pertençam e visa exclusivamente
o preenchimento da vaga posta a concurso, pelo que se esgota com
o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Distrital
de Oliveira de Azeméis, bem como noutras instituições com as quais
o Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis tem ou venha a ter acordos
ou protocolos de colaboração.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — São requisitos de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

4.2 — São requisitos especiais de admissão ao concurso:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional a que respeita
o concurso;

b) Ter a categoria de assistente graduado na área profissional
a que respeita o concurso há, pelo menos, três anos ou bene-
ficiar do alargamento da área de recrutamento previsto no
n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

5 — Apresentação de candidaturas:
5.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

5.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis e entregue pessoalmente
no Serviço de Pessoal ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
até ao termo do prazo fixado no n.o 5.1, sendo destinatário o Hospital,
situado no Largo Riso Terra, 3720 Oliveira de Azeméis.

5.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, número e
data do bilhete de identidade e serviço de identificação que
o emitiu, residência e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e data do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura;

d) Identificação de documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização.

6 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo do grau de consultor da área pro-
fissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado na respectiva área profissional há, pelo menos, três
anos ou do despacho de equiparação a que se refere o n.o 2
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.
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7 — A não apresentação, no prazo da candidatura, dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do número anterior implica a não admissão
a concurso.

8 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura.

9 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

10 — Método de selecção — o método de selecção consiste na dis-
cussão pública do curriculum vitae, nos termos do disposto na secção VI
do Regulamento aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Fernando Dias dos Reis, chefe de serviço de
medicina interna do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis.

Vogais efectivos:

Dr. António Alberto Vieira da Cruz, chefe de serviço de
medicina interna do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

Dr. Arnaldo João Rodrigues, chefe de serviço de medicina
interna do Hospital Distrital de Bragança.

Dr. Casimiro António da Piedade Menezes, chefe de serviço
de medicina interna do Hospital Dr. José Maria Grande,
Portalegre.

Dr. Ricardo Maria da Conceição, chefe de serviço de medi-
cina interna do Centro Hospitalar de Coimbra.

Vogais suplentes:

Dr. Antídeo das Neves Costa, chefe de serviço de medicina
interna do Hospital Distrital de Águeda.

Dr. João José dos Reis Pereira, chefe de serviço de medicina
interna do Hospital de Sousa Martins, Guarda.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

13 de Setembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís
Manuel de Sousa Matias.

Aviso n.o 13 992/2000 (2.a série). — Concurso n.o 8/00 — con-
curso externo de ingresso para provimento de dois lugares de auxiliar
de acção médica da carreira de pessoal dos serviços gerais. — 1 — Faz-se
público que, por despacho do conselho de administração do Hospital
Distrital de Oliveira de Azeméis de 16 de Dezembro de 1999, se
encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso externo
geral de ingresso para auxiliar de acção médica da carreira de pessoal
dos serviços gerais, para o provimento de dois lugares do quadro
de pessoal do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis, aprovado
pela Portaria n.o 764/93, de 30 de Agosto (Diário da República,
1.a série-B, n.o 203).

2 — O preenchimento dos lugares postos a concurso faz-se por
conta das quotas de descongelamento aprovadas pelo despacho con-
junto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999, atribuídas a este Hospital para o ano de
1999 por despacho da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999.

2.1 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública sobre
a possibilidade de haver excedentes, funcionários ou agentes con-
siderados subutilizados na correspondente área profissional, a mesma
informou não os haver, pelo ofício n.o 6360, de 7 de Agosto de 2000.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se,
nomeadamente, os Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89,
de 7 de Dezembro, 231/92, de 21 de Outubro, 6/96, de 31 de Janeiro,
413/99, de 15 de Outubro, e o despacho n.o 61/95 da Ministra da
Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30
de Dezembro de 1995.

4 — Validade — o concurso destina-se ao preenchimento dos luga-
res indicados, esgotando-se com o seu preenchimento.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o previsto ao anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de
Outubro, que dele faz parte integrante.

6 — Vencimento — o vencimento é o correspondente ao escalão
e índice para as categorias de ingresso na carreira de pessoal dos
serviços gerais constante do anexo I ao Decreto-Lei n.o 231/92, de
21 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 413/99, de 15 de Outubro, e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da administração central.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
Distrital de Oliveira de Azeméis, Largo de Riso Terra, 3720 Oliveira
de Azeméis.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

8.2 — Requisitos especiais — possuir como habilitações literárias
a escolaridade obrigatória.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Provas gerais de conhecimentos, de carácter eliminatório;
b) Provas específicas de conhecimento, de carácter eliminatório;
c) Entrevista de selecção.

9.1 — A prova de conhecimentos gerais é escrita, terá a duração
máxima de uma hora e visa avaliar, de um modo global, os conhe-
cimentos ao nível da escolaridade obrigatória, particularmente nas
áreas de língua portuguesa e matemática, e ainda os conhecimentos
resultantes da vivência do cidadão comum, nomeadamente nas áreas
de saúde, higiene e meio ambiente.

9.2 — A prova de conhecimentos específicos é oral, revestindo a
forma teórica, com uma duração máxima de uma hora e visa avaliar
a preparação para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo
funcional dos lugares postos a concurso.

9.3 — Os critérios de apreciação da entrevista profissional e o sis-
tema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis e entre-
gue no Serviço de Pessoal, sito no Largo de Riso Terra, 3720 Oliveira
de Azeméis, durante o período das 9 às 12 e das 14 às 16 horas,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que expedido
até ao limite do prazo fixado no n.o 1 deste aviso, dele fazendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, bem como o serviço que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação do concurso e referência ao Diário da República

onde se encontra publicado o presente aviso;
d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
e) Categoria profissional, natureza do vínculo e estabelecimento

ou serviço onde o requerente exerce funções, se for caso disso;
f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

10.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documentos comprovativos dos requisitos gerais exigidos no
n.o 8.1 do presente aviso de abertura.

11 — A apresentação dos documentos exigidos na alínea b) do
n.o 8.1 pode ser dispensada desde que o candidato declare no reque-
rimento, sob compromisso de honra, que reúne esses requisitos.

12 — Publicitação das listas — a publicitação das listas de candi-
datos e de classificação final será feita de acordo com o previsto
nos artigos 34.o e 40.o, ambos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13.1 — Assiste ao júri, em caso de dúvida, a faculdade de solicitar
aos candidatos a apresentação de documentação comprovativa das
suas declarações.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Manuel José de Bessa Vilela, enfermeiro-director
do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis.

Vogais efectivos:

Maria Isabel da Silva Costa, assistente administrativa prin-
cipal do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis.

Maria da Conceição Pereira Ribeiro, assistente administra-
tiva do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis.

Vogais suplentes:

Belandina Cruz Martins Santos, auxiliar de acção médica
do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis.

Luís Pinto Pereira Conceição, auxiliar de acção médica do
Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis.

14.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

13 de Setembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís
Manuel de Sousa Matias.
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Aviso n.o 13 993/2000 (2.a série). — Concurso n.o 9/00 — con-
curso interno geral de ingresso para provimento de um lugar na categoria
de assistente de pneumologia da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos
termos dos artigos 15.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de
Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração deste Hospital de 25 de Agosto de 2000,
se encontra aberto concurso interno de provimento para o preen-
chimento de uma vaga de assistente de pneumologia da carreira
médica hospitalar do quadro de pessoal do Hospital Distrital de Oli-
veira de Azeméis, aprovado pela Portaria n.o 764/93, de 30 de Agosto
(Diário da República, 1.a série-B, n.o 203, de 30 de Agosto de 1993).

2 — O concurso é institucional aberto a todos os médicos possui-
dores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à função
pública e visa o preenchimento da vaga posta a concurso, bem como
das que venham a existir no prazo de validade do concurso, o qual
é de um ano a contar da data de publicação da respectiva lista de
classificação final.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

3.2 — São requisitos especiais de admissão ao concurso:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — Apresentação de candidaturas:
4.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República;

4.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis e entregue pessoalmente
no Serviço de Pessoal, entre as 9 e 12 e as 14 e 16 horas, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, para a morada Hospital Distrital
de Oliveira de Azeméis, Largo Riso Terra, 3720-275 Oliveira de Aze-
méis, até ao termo do prazo fixado no n.o 4.1;

4.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, número do
bilhete de identidade e serviço que o emitiu, residência e
telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso do concurso, identificando o número e
a data do Diário da República onde vem anunciado, bem como
a área profissional a que concorre;

d) Identificação de documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal.

6 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

6.1 — Os documentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 6 podem
ser substituídos por certidão comprovativa da sua existência emitida
pelo estabelecimento de saúde a que os candidatos estejam vinculados.

6.2 — O documento referido na alínea c) do n.o 6 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que se encontra relativamente a esse requisito.

6.3 — Nos termos do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de
22 de Abril, para a instrução deste processo é suficiente a simples
fotocópia de documento autêntico ou autenticado. Quando haja dúvi-
das acerca do conteúdo ou autenticidade, pode ser exigida a exibição

de original ou documento autenticado para conferência, devendo para
o efeito ser fixado um prazo razoável não inferior a cinco dias úteis.

6.4 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 6
ou da certidão comprovativa implica a não admissão ao concurso.

7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

8 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular, de
acordo com a secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, cabendo
ao júri definir em acta, previamente ao termo do prazo para apre-
sentação das candidaturas, os critérios a que irá obedecer a valorização
dos factores enunciados nessa secção.

9 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão afixadas no placard junto ao Serviço de Pessoal deste
Hospital.

10 — A lista de classificação final será ainda publicada no Diário
da República, 2.a série.

11 — O local de trabalho situa-se nas instalações do Hospital Dis-
trital de Oliveira de Azeméis ou em outras unidades de saúde com
as quais sejam estabelecidos acordos ou protocolos de cooperação.

12 — A remuneração está regulada pelo Decreto-Lei n.o 198/98,
de 2 de Agosto, a carreira, a duração e o horário de trabalho estão
regulados pelo Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e as demais
condições de trabalho são as genericamente vigentes para o pessoal
da função pública.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. António Cândido Ferreira Lima, presidente
do conselho de administração do Hospital Distrital de Oliveira
de Azeméis.

Vogais efectivos:

Dr. Fernando das Neves de Sousa Rocha, assistente gra-
duado de pneumologia do Hospital Distrital de Oliveira
de Azeméis.

Dr.a Maria Teresa Shiang Tser, assistente hospitalar de
pneumologia do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria do Céu Pinho de Brito Rodrigues, assistente
graduada de pneumologia, e Dr.a Maria Manuela Lima
Vanzeller, assistente hospitalar de pneumologia, ambas
do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.

13.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

13 de Setembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís
Manuel de Sousa Matias.

Hospital Distrital de Santarém

Aviso n.o 13 994/2000 (2.a série). — Nos termos e para efeitos
do disposto no n.o 66 da secção VII do Regulamento dos Concursos
de Provimento dos Lugares de Chefe de Serviço da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, e
homologada por despacho de 7 de Setembro de 2000 do conselho
de administração, publica-se a lista de classificação final relativa ao
concurso de provimento de um lugar de chefe de serviço de der-
matologia do quadro de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 127, de 1 de Junho de
2000:

Maria de São José Pereira Marques — 18,5 valores.

Nos termos do n.o 67 do referido diploma, o candidato dispõe
do prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso
no Diário da República para interposição de eventual recurso.

12 de Setembro de 2000. — O Director, Fernando Manuel Ribeiro
Mendes Núncio.

Hospital Infante D. Pedro — Aveiro

Aviso n.o 13 995/2000 (2.a série). — Abertura de concurso interno
geral de acesso à categoria de enfermeiro especialista. — 1 — Nos termos
do preceituado nos artigos 18.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro, faz-se público que, por deliberação de 31 de Agosto de
2000 do conselho de administração, se encontra aberto concurso
interno geral de acesso para provimento de duas vagas na categoria
de enfermeiro especialista na carreira de pessoal de enfermagem do
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quadro de pessoal do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro, aprovado
pela Portaria n.o 1020/94, de 22 de Novembro, e alterado pelas Por-
tarias n.os 855/97, de 10 de Setembro, e 131/98, de 4 de Março:

Concurso C — duas vagas para enfermeiro especialista de saúde
infantil e pediátrica.

2 — O concurso visa o provimento das vagas referidas e esgota-se
com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional inerente aos luga-
res a preencher é o previsto no n.o 2 do artigo 7.o do mencionado
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro. O índice remuneratório
correspondente à categoria é o estabelecido na tabela anexa ao mesmo
diploma legal.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nas instalações
do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro, sito na Avenida de Artur
Ravara, podendo vir a ser prestado noutras instituições com as quais
o Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de cooperação.

5 — Admissão ao concurso — só podem ser admitidos ao concurso
os candidatos que satisfaçam os requisitos gerais e os requisitos espe-
ciais (para a área de especialização respectiva) estabelecidos no
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e no n.o 3
do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

6 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é de
15 dias contados a partir da publicação do presente aviso no Diário
da República.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, subs-
crito pelo candidato, dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro, e entregue pes-
soalmente na Secretaria-Geral, durante as horas normais de aten-
dimento (das 9 às 13, e das 14 às 17 horas, de segunda-feira a sex-
ta-feira), ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
até ao último dia do prazo fixado no n.o 6, sendo destinatário o Hospital
Infante D. Pedro — Aveiro, sito na Avenida de Artur Ravara,
3814-501 Aveiro.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, estado civil e número, data de emissão do bilhete
de identidade, validade e serviço de identificação que o emi-
tiu), residência, código postal e telefone, se o tiver;

b) Categoria profissional e instituição a cujo quadro ou mapa
pertence;

c) Habilitações académicas;
d) Formação profissional;
e) Outros elementos considerados relevantes;
f) Informação, sob compromisso de honra, da situação precisa

em que o candidato se encontra relativamente a cada um
dos requisitos gerais de admissão referidos no artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 437/91.

9 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos documentos,
em original, autenticados notarialmente ou conferidos com o original
no Serviço de Gestão de Recursos Humanos do Hospital Infante
D. Pedro — Aveiro, de acordo com o Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de
Fevereiro, sendo liminarmente excluídos os candidatos que não apre-
sentem os seguintes documentos:

a) Documento comprovativo dos requisitos estabelecidos no n.o 5
do presente aviso;

b) Certidão emitido pelo serviço a que pertence o candidato
comprovativa da existência e natureza do vínculo à função
pública e do tempo de serviço prestado e regime de trabalho
em cada categoria, na carreira e na função pública, em anos
meses e dias;

c) Quatro exemplares do curriculum vitae;
d) Certificado de habilitações literárias;
e) Certificado de habilitações profissionais;
f) Documento de avaliação de desempenho do último triénio.

10 — Os candidatos pertencentes ao Hospital Infante D. Pedro —
Aveiro ficam dispensados da apresentação dos documentos referidos
no número anterior cujos elementos constem do seu processo indi-
vidual, podendo, contudo, requerer ao Serviço de Gestão de Recursos
Humanos as referidas certidões.

11 — Ao júri reserva-se o direito de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de outros docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal, para além da eventual responsabilização
disciplinar.

13 — O método de selecção a utilizar será o de avaliação curricular,
de acordo com a seguinte fórmula:

CF=(HA×3)+(FP×4)+(EP×9)+(OER×4)
20

em que:

CF=classificação final — até 20 pontos;
HA=habilitações académicas — até 20 pontos;
FP=formação profissional — até 20 pontos;
EP=experiência profissional — até 20 pontos;
OER=outros elementos relevantes — até 20 pontos.

Nota. — Com a publicação no Diário da República do aviso de aber-
tura deste concurso, será também exposto em simultâneo o desdo-
bramento dos critérios de avaliação curricular.

13.1 — Na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

13.2 — A classificação final resultará da média aritmética simples
e ponderada das classificações em todas as operações de selecção.

13.3 — Em caso de igualdade de classificação aplicar-se-á o disposto
no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

14 — A lista de candidatos e a lista de classificação final do concurso
serão afixadas no placard exterior junto ao Serviço de Gestão de
Recursos Humanos.

15 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — José Loreto da Costa, enfermeiro-chefe do Hos-
pital Infante D. Pedro — Aveiro.

Vogais efectivos:

Cândida da Conceição Mendes Gonçalves, enfermeira-chefe
do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

Maria do Céu Santos, enfermeira-chefe do Hospital Infante
D. Pedro — Aveiro.

Vogais suplentes:

Teresa de Jesus Alves Teixeira, enfermeira especialista do
Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

Alice do Rosário Alves Martins, enfermeira especialista do
Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

O presidente do júri será substituído, na sua ausência e ou impe-
dimento, pelo 1.o vogal efectivo.

4 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, Rui
José Gomes de Brito.

Hospital de Júlio de Matos

Aviso n.o 13 996/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
conhecimento dos interessados se publica a lista de candidatos admi-
tidos e excluídos do concurso externo geral de ingresso para assistente
administrativo, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 301, de 29 de Dezembro de 1999:

Candidatos admitidos:

Albino Manuel Ferreira Correia.
Alexandra Manuela Medeiros Afonso Mendes.
Alexandra Margarida Nunes Pereira Manuelito.
Alexandra Paula Matos de Sá Gomes.
Alexandrina Raquel Ribeiro Duarte.
Alfredo José Ferreira Casaleiro Gomes da Costa.
Alice Isabel Elói Lopes Banza.
Amílcar Feliciano Costa da Conceição.
Ana Catarina de Melo Barradas Maurício.
Ana Cláudia Santos Marçal Salvado.
Ana Cristina Cardoso de Almeida.
Ana Cristina Cruz da Silva Costa.
Ana Cristina Lourenço Tomé.
Ana Cristina Machado Vieira.
Ana Cristina Pereira Ferreira Ruivo.
Ana Cristina da Rocha Alho.
Ana Cristina Tavares Francisco.
Ana Lúcia Lopes Viegas.
Ana Margarida Parreira Oliveira.
Ana Maria Frutuoso Ramos.
Ana Maria Rodrigues Crista Gomes.
Ana Maria Sepúlveda Vicente.
Ana Paula de Jesus Baptista Lucas.
Ana Paula Paiva Bernardo.
Ana Paula de Oliveira Gaspar.
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Ana Paula Vieira Soares.
Ana Rita Calado Sabino.
Ana Rosa Ferreira dos Santos.
Ana Rosa Lopes Venda.
Ana Sofia Cordas Rolan Pires.
Ana Sofia Roberto Ferreira Montez.
Ana Sofia da Silva Cunha.
Anabela Fernandes de Almeida dos Santos.
Andreia Maia Faria.
António José Reis Fernandes.
António Manuel Silvestre Batista.
António Victor Mascarenhas Fernandes.
Artur Paiva da Cruz.
Beatriz Alexandra Torres de Campos.
Bernardo Gomes Monteiro.
Carla Alexandra Mota Lopes.
Carla Clara dos Santos da Silva Vieira.
Carla Cristina dos Santos e Sousa.
Carla Isabel de Oliveira Cesário Sousa.
Carla Maria Dias Guerreiro.
Carla Marisa da Silva Augusto.
Carla Rute dos Santos Ruivo de Oliveira.
Carla Simone Fernandes da Cunha Farrace.
Carla Susana Alves Prata Botelho.
Carlos Fernando Baptista Lopes.
Célia da Conceição Amante Ferreira.
Célia Cristina Gonçalves Duarte Alves.
Cláudia Alexandra Almeida Gonçalves dos Santos Martins Alves.
Cláudia Marília Sequeiros Sousa Leitão.
Conceição Guilhermina Barreiras de Oliveira.
Conceição Maria de Macedo da Silva Braga Carvalho.
Conceição Monteiro Pina.
Cristina Alexandra Raposo Martírio Lopes.
Cristina Maria Rombão Cardoso Garcia Saragoça.
Dora Patrícia Raimundo Lopes.
Dulce Mariete Morais Veia.
Edviges Maria Simões Abrantes.
Elisa Margarida Lourenço Fernandes Martins de Miranda.
Elisângela de Fátima da Silva Pontes.
Eliseu Gomes Gaspar.
Elsa Cristina Martins da Silva.
Elsa Maria da Cunha Brandão Pinto.
Eurizénia do Rosário Spencer Delgado.
Fabiana Maia da Silva.
Fátima da Conceição Vermelhudo Dias Gregório.
Filipa Alexandra Vicente de Matos.
Filomena Duarte Barata Ramalho.
Gabriela Pinheiro da Silveira.
Geraldina Andreia Pereira Damas.
Guida Maria Monteiro.
Helena Isabel Almeida Pimenta.
Helena Maria Brás Alves Becho.
Helena Maria Marques dos Santos.
Ilídio Rodrigues Lopes.
Inês Alexandra Fernandes Vieira.
Inês Patrícia Hilário Moraes Mendes de Assunção.
Irineia de Carvalho Soares.
Jeane Barbosa de Araújo Félix.
Joana Fernandes Alavedra Real.
João Miguel Soares de Albergaria Guimarães.
Jorge Manuel Fernandes Ribeiro.
Jorge Manuel Fevereiro Correia Hormigo.
Jorge Mendes dos Santos.
José Carlos Martins Venâncio.
José Carlos Senra Pinto.
Lina Paula Mendes Nicolau de Oliveira.
Lisete Simões Batista Abrantes.
Ludovina Teresa Bastos Caldeira.
Luís Augusto Monteiro Romeiro.
Luís Daniel Pina dos Santos.
Luís Domingos Mascarenhas.
Luís Ferreira Pereira.
Macarena Cristina Lopez Estevão Páris.
Magda Sofia Sousa Filipe.
Manuel João Vicente Louro.
Maria Adelaide Verga.
Maria Celeste Vila Nova Costa.
Maria do Céu de Freitas Gomes.
Maria do Céu Pereira Gonçalves da Silva Marques.
Maria do Céu da Silva Doutor Barreiros.
Maria Cidália Santos Ribeiro.
Maria da Conceição Fernandes e Sousa Viegas Batista.
Maria da Conceição de Freitas Gomes.
Maria da Conceição Pinto Galveia.

Maria Elisabete Gomes de Almeida Marques.
Maria Fernanda de Lima Bolota Teixeira dos Santos.
Maria da Graça Ferreira Mira Duarte.
Maria da Graça Filipe Marques.
Maria Ivone da Conceição Pereira.
Maria João Domingos da Silva Franco.
Maria João Mendes Rodrigues.
Maria João Moreira dos Santos Nunes.
Maria José Quintas Catarino.
Maria Leonor Ramos Nunes Marcos.
Maria de Lurdes Costa Sousa Rosa de Almeida Simões.
Maria Manuela de Lima Mendes Coelho.
Maria Teresa dos Santos Pina.
Marisa de Melo Pinto.
Mário David Nogueira Fernandes.
Marta Sofia Guedes dos Santos.
Mónica Sofia Pereira Peixoto Castanho.
Nélson de Jesus Esperança de Assis.
Nélson Joaquim Morais Ramos.
Nuno Filipe Lopes Morgado.
Nuno Miguel Coelho Ferreira.
Olga Maria Graís da Silva.
Patrícia Filipa Martins Alves Matos Gil.
Patrícia Lomelino de Freitas de Vilhena Roque.
Paula Alexandra dos Santos Gomes Fernandes.
Paula Bernardes Roda.
Paula Cristina Cabral dos Santos Saragoça.
Paula Cristina Ribeiro Martins.
Paula Cristina Silva Ferreira.
Paula Maria Marques Serralheiro da Costa Agostinho.
Paula Marisa Fernandes Mascarenhas Guerra.
Paula Sofia Grelo.
Pedro Afonso de Paulino Carlos Costa.
Pedro Joaquim Mascarenhas Fernandes.
Pedro Miguel Colaço Santana.
Pedro Miguel Fernandes Ventura.
Pedro Miguel Ricardo Dias.
Pedro Miguel Saraiva Ramos Inácio.
Pedro Miguel Vicente Lourinho.
Raquel de Jesus Lopes Correia.
Renízia Hermengarda Mil-Homens Figueira.
Ricardo Jorge Ribeiro Benedito.
Ricardo Miguel da Silva Alves.
Rui Luís Duarte Ferreira.
Rui Miguel Gonçalves Pereira Martins.
Rute Borges de Oliveira.
Sandra Cristina dos Santos Olivença.
Sandra Filipa de Jesus Marinho Cardoso Franganito.
Sandra Isabel Tojeira Costa.
Sandra de Jesus Coelho Ferreira.
Sandra Maria Alves Barreto Vilela.
Sandra Maria Carvalho da Cruz Marques.
Sandra Rosa Rafael Rainha.
Sara Margarida Carneiro Anacleto.
Sérgio Manuel Gonçalves Parreira.
Sérgio Miguel Tenreiro Tomás.
Shoba.
Sónia Alice Fernandes Maia Gomes.
Sónia Cristina Esteves Jorge Martinho.
Sónia Cristina Fuzeta Dias Tibúrcio.
Sónia Isabel Nogueira Mendonça da Costa.
Sónia Sofia Fernandes Cordeiro.
Sónia Veloso Simões.
Susana Ferreira de Matos.
Susana Leitão Robalo.
Susana Maria Garnecho Lemos.
Susana Maria Piteira Palhas Rodrigues.
Susana Rodrigues Gomes.
Teresa Alexandra Silva Monteiro da Guia.
Teresa Maria Tavares Carvalho.
Teresa Sofia Botelho Almeida.
Teresa Sofia Carvalho da Costa.
Tiago Emanuel Morais Fernandes.
Vanda Cristina Preguiça Marques.
Vanda Laura de Jesus Ferreira.
Vanda Maria Cardoso Pinheiro.
Vera Mónica Dias Rosa.
Victor Ângelo Santimano Sequeira.
Yolanda Susete Ramos Quintela Emaúz.
Zélia Lourenço Baptista.
Zelinda Isabel Marques dos Santos.

Candidatos excluídos:

Alexandra Maria Barbedo Leite Nunes da Costa Rebelo (a).
Ana Cristina Pádua Lopes (b).
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Ana Cristina Pires Batista de Almeida (b).
Ana Isabel Trindade Branco (c).
Ana Marisa Gil dos Santos (d).
Ana Paula Neiva Brazeta (a).
Anizabel Martins Bernardino Benedito (a).
António de Araújo Barreira (b).
Benvinda Maria Penas Maio Guerreiro (a).
Cátia de Jesus Fraústo Fernandes (b) e (e).
Célia de Lurdes Murcho Rosado (a).
Celmira Cristina Magalhães Raposo Agostinho (b).
Cláudia Filipa Bizarro Nunes (b).
Cláudia Patrícia Gomes Sarroeira (b).
Elisa do Nascimento Marques Filipe (a).
Emanuel António Assunção Neves (f).
Ermelinda Maria Gonçalves Gonçalinho (d).
Filipa Garcia Santos Isidoro de Bastos (p).
Filomena Maria Nunes (g).
Isabel do Carmo Barradas Peres (h).
Joana Sofia Veloso Lopes (b).
João Gustavo Carvalho da Luz (a).
Jorge Filipe Vital Paiva (b).
Judite Pereira Gonçalves (a).
Maria Isabel Ferrito Simões Cereijo Freitas (b).
Maria do Rosário Cachulo Pires (i).
Nélia da Conceição Freitas de Sá (a).
Nuno Miguel Rodrigues de Oliveira (j).
Paula Alexandra Castilho Núncio (a).
Paula Alexandra Mendes (d).
Pedro Jorge de Matos Antunes Moreira (l).
Rui Pedro Morais Proença (b).
Rute Isabel de Almeida Quaresma (b).
Sandra Maria Garcez Tavares de Melo (m).
Sandra Maria Vieira Brito do Vale (n).
Sandra Marina Sequeira Teixeira Ceia (o).
Sílvia da Conceição Carreiras Ramos (m).
Sónia Maria de Azevedo Baptista (d).
Vanessa Cabrita Cristino da Silva (h).
Virgínia Maria Santos Martins (d).
Viviana Micaela Rosa Correia Paranhos (h).

(a) Falta certificado de habilitações literárias, de acordo com a
alínea b) do n.o 16 do aviso de abertura do concurso.

(b) Não possui as habilitações literárias exigidas no n.o 9.2 do aviso
de abertura do concurso.

(c) Não cumprimento das alíneas a) a e) do n.o 16 do aviso de
abertura do concurso.

(d) Não cumprimento da alínea a) do n.o 16 do aviso de abertura
do concurso.

(e) Não cumprimento da alínea e) do n.o 16 do aviso de abertura
do concurso.

(f) Não cumprimento das alíneas c), d) e e) do n.o 16 do aviso
de abertura do concurso.

(g) Não cumprimento do n.o 15.1 e das alíneas b), d) e e) do n.o
16 do aviso de abertura do concurso.

(h) Não cumprimento do n.o 15.1 e das alíneas b) e d) do n.o
16 do aviso de abertura do concurso.

(i) Não cumprimento da alínea d) do n.o 16.1 do aviso de abertura
do concurso.

(j) Não cumprimento dos n.os 15, 15.1 e 16 do aviso de abertura
do concurso.

(l) Não cumprimento das alíneas a) e b) do n.o 16 do aviso de
abertura do concurso.

(m) Não cumprimento do prazo estabelecido no n.o 1 do aviso
de abertura do concurso.

(n) Não cumprimento do n.o 9.2 e alínea a) do n.o 16 do aviso
de abertura do concurso.

(o) Não cumprimento das alíneas a), b) e c) do n.o 15.1 do aviso
de abertura do concurso.

(p) Não cumprimento do n.o 15 do aviso de abertura do concurso.

14 de Setembro de 2000. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Maria Gaio.

Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro

Aviso n.o 13 997/2000 (2.a série). — Concurso n.o 24/2000 —
enfermeiro especialista — área de enfermagem de saúde pública — uma
vaga. — 1 — Torna-se público que, autorizado por deliberação do con-
selho de administração do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Bar-
reiro de 22 de Agosto de 2000, proferida ao abrigo do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis contado a partir da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de

acesso para provimento de um lugar de enfermeiro especialista na
área de enfermagem de saúde pública, existente no quadro de pessoal
do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro, aprovado pela
Portaria n.o 983/98, de 24 de Novembro.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para a vaga anun-
ciada e extingue-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro;
Despacho conjunto n.o 373/2000, de 31 de Março.

4 — Conteúdo funcional — é o constante do n.o 3 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Vencimento — o vencimento é o correspondente aos índices
e escalões constantes na tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 411/99, de
15 de Outubro.

6 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
no Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro, na Avenida do
Movimento das Forças Armadas, 2830 Barreiro, e as condições de
trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem ser admi-
tidos a concurso os candidatos que cumulativamente:

a) Reúnam os requisitos gerais previstos no n.o 3 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;

b) Reúnam as condições exigidas no n.o 2 do artigo 11.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

8.1 — Avaliação curricular — de acordo com o n.o 5 dos artigos 34.o
e 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, que visa avaliar a qua-
lificação profissional dos candidatos, ponderando, de acordo com as
exigências da função, a habilitação académica, a formação profissional,
a experiência profissional e outros elementos considerados relevantes.

8.2 — A avaliação curricular será efectuada de acordo com os
seguintes critérios:

Apreciação curricular:
1) Estrutura do currículo — dois valores;
2) Conteúdo:
2.1) Formação académica — até dois valores;
2.2) Categoria profissional — até um valor;
2.3) Antiguidade na carreira — até um valor;
2.4) Formação — até quatro valores;
2.5) Experiência profissional — até oito valores;
2.6) Outros elementos considerados relevantes — até dois valores.
8.3 — Na classificação final dos candidatos será utilizada a escala

de 0 a 20 valores.
9 — Formalização das candidaturas.
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro, na Avenida do
Movimento das Forças Armadas, 2830 Barreiro, mencionando
expressamente a categoria a que se candidatam, em folha de papel
normalizado, de formato A4, o qual deverá ser entregue no Serviço
de Pessoal até ao último dia do prazo fixado, ou remetido pelo
correio, registado e com aviso de recepção, o qual se considera
apresentado dentro do prazo legal, se for datado até ao último
dia do prazo do concurso.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

Identificação (nome, filiação, data de nascimento, estado civil,
naturalidade, residência, número de telefone e número do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

Habilitações literárias e profissionais;
Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo

e antiguidade na carreira, na categoria e na função pública;
Identificação completa do lugar a que se candidata, mencionando

o número e página do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura;

Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam dever
apresentar por considerarem relevantes para apreciação do
seu mérito;

Identificação, em alíneas separadas, dos documentos que ins-
truírem a candidatura, bem como a sua sumária caracterização.
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9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual conste, de
maneira inequívoca, a existência e a natureza do vínculo à
função pública, a categoria, a antiguidade na categoria, na
carreira de enfermagem e na função pública e a avaliação
do desempenho do último triénio;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

c) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais de
admissão a concurso previstos no n.o 3 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;

d) Três exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-

meiros.

9.4 — É dispensável a apresentação dos documentos referidos na
alínea c) do n.o 9.3, desde que os candidatos declarem no reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontram relativamente a cada um dos requisitos gerais de admissão.

10 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-
ficação final serão publicadas no Diário da República e afixadas no
placard em frente ao Serviço de Pessoal deste Hospital, a partir da
data da publicação.

11 — O júri tem a faculdade de exigir ao candidato, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000, «Em cum-

primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação».

13 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Maria Ângela Silva Ventura Viegas, enfermeira-
-chefe do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

Vogais efectivos:

Filomena da Conceição Sousa Martins, enfermeira-chefe do
Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

José António Neto Ferreira da Silva, enfermeiro especialista
em enfermagem de saúde infantil e pediátrica do Hospital
Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

Vogais suplentes:

António Manuel da Silva Viegas, enfermeiro-chefe, espe-
cialista em enfermagem de saúde pública (actualmente
em comissão de serviço no desempenho do cargo de enfer-
meiro-director do Serviço de Enfermagem do Hospital
Nossa Senhora do Rosário — Barreiro).

Maria da Graça Cardoso Martins, enfermeira especialista
em enfermagem de saúde mental e psiquiátrica do Hos-
pital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo nas
suas faltas e impedimentos.

11 de Setembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Daniel
Ferro.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Aviso n.o 13 998/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para provimento na categoria de técnico de farmácia especialista
de 1.a classe da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Para
os devidos efeitos se publica que, por deliberação do conselho de
administração de 18 de Agosto de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis contados a partir da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de acesso
para provimento de um lugar vago na categoria de técnico de farmácia
especialista de 1.a classe da carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica do quadro de pessoal aprovado pela Portaria n.o 352/93, de
25 de Março.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso — Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e Portaria n.o 721/2000, de 5 de
Setembro.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
a constante das tabelas do anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro, sendo as condições de trabalho as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

5 — O conteúdo funcional dos lugares a prover é o descrito nos
artigos 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, para
a respectiva área profissional.

6 — O local de trabalho é no Hospital da Senhora da Oli-
veira — Guimarães, sito na Rua dos Cutileiros, Creixomil, 4810
Guimarães.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
7.1 — Gerais — os constantes do artigo 47.o do Decreto-Lei

n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
7.2 — Especiais — ser técnico especialista com, pelo menos, três

anos de exercício de funções na categoria e avaliação de desempenho
de Satisfaz.

8 — Métodos de selecção — avaliação curricular e prova pública
de discussão de monografia, nos termos do n.o 3 do n.o 3.o da Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital da Senhora da Oliveira — Guimarães, entregue pessoalmente
na Repartição de Pessoal, das 9 horas e 30 minutos às 12 horas e
das 14 horas e 30 minutos às 16 horas, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para
o Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães, Rua dos Cutileiros,
Creixomil, 4810 Guimarães;

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data de validade
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu), residência, código postal e telefone, se o houver;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o número do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-

tíveis de influir na apreciação do seu mérito.

10 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço, da qual constem, de forma
inequívoca, a existência e a natureza do vínculo à função
pública e a antiguidade na actual categoria, na carreira e
função pública, bem como a classificação de serviço dos três
últimos anos;

b) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente documen-
tados, datados e assinados pelo candidato;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
e) Monografia.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões de júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelo candidato são punidas
nos termos da lei.

14 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão afixadas no placard da Repartição de Pessoal deste Hospital.

15 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Fernando Veloso Faria, técnico director de análises
clínicas e saúde pública do Instituto Português de Onco-
logia — Porto.

Vogais efectivos:

1.o Isabel Maria Pimentel Rodrigues Roque, técnica de far-
mácia especialista de 1.a classe do Hospital de São
Pedro — Vila Real.

2.o Rui Agostinho Fernandes de Brito, técnico de farmácia
especialista de 1.a classe do Hospital de São Mar-
cos — Braga.

Vogais suplentes:

1.o Júlio Silva Novais, técnico de farmácia especialista de
1.a classe do Hospital de São João, Porto.

2.o Maria Altina Moreira da Cruz Fernandes, técnica de
farmácia especialista de 1.a classe do Hospital de Santa
Luzia — Viana do Castelo.

A 1.a vogal efectiva substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

13 de Setembro de 2000. — O Director, José Alberto Cardoso
Marques.
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UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1726/2000. — Por despacho de 11 de
Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Pedro Manuel Alves Cardoso Lopes, equiparado a assis-
tente do 1.o triénio, e a 50 %, da Escola Superior de Gestão, Hote-
laria e Turismo da Universidade do Algarve — autorizada a rescisão
do respectivo contrato, a seu pedido, com efeitos a partir de 15
de Setembro de 2000.

13 de Setembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Serviços Académicos

Deliberação n.o 1173/2000. — Sob proposta da Unidade de Ciên-
cias Exactas e Humanas, ao abrigo do disposto na alínea e) do
artigo 16.o dos Estatutos da Universidade do Algarve, homologados
pelo despacho n.o 31/ME/89, de 8 de Março, o Senado, em reunião
do dia 24 de Maio de 2000, tomou a seguinte deliberação:

1.o

Criação

A Universidade do Algarve, através da Unidade de Ciências Exactas
e Humanas, passa a conferir o grau de mestre em Física na seguinte
área de especialização — Física para Ensino.

2.o

Objectivos do curso

1 — Proporcionar uma formação de base suficientemente abran-
gente na área de Física de modo a proporcionar uma especialização
de conhecimentos com um enquadramento global em Física.

2 — Desenvolver um conjunto de conhecimentos, competências e
estratégias e criar um espaço de formação e investigação na área
de Física e em especial sobre a problemática do ensino desta disciplina.

3 — Fomentar a investigação científica como factor essencial na
formação profissional e no desenvolvimento da sociedade.

3.o

Organização e duração do curso

1 — O curso de mestrado em Física, organizado pelo sistema de
unidades de crédito, é constituído por parte escolar e dissertação,
sendo a parte escolar correspondente a dois semestres e a dissertação
a mais dois semestres, com a seguinte distribuição de créditos:

a) Componente escolar — 20 créditos;
b) Seminário de orientação — 6 créditos.

2 — O grau de mestre será conferido após a aprovação nas dis-
ciplinas da componente escolar e a aprovação na dissertação, nos
termos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

3 — A estrutura curricular é a constante do anexo a esta deliberação.
4 — A aprovação em todas as disciplinas constitutivas da compo-

nente escolar confere o direito a um diploma de especialização de
pós-licenciatura em Física para Ensino.

5 — O plano de estudos do curso será, para cada edição do curso,
estabelecido por despacho reitoral, sob proposta da comissão científica
da Área Departamental de Física, aprovada pelo conselho científico
da Unidade de Ciências Exactas e Humanas. O plano de estudo poderá
prever a inclusão de disciplinas de opção.

4.o

Coordenação do mestrado

1 — O curso de mestrado será coordenado por uma comissão coor-
denadora, constituída por um número mínimo de três docentes dou-
torados, um dos quais presidirá, na qualidade de professor-coor-
denador.

2 — Tanto o professor-coordenador como os restantes elementos
da comissão coordenadora são nomeados por despacho reitoral, por
períodos renováveis de dois anos, sob proposta da comissão científica
da Área Departamental de Física, aprovada pelo conselho científico
da Unidade de Ciências Exactas e Humanas.

5.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à matrícula no curso de mestrado em Física
para Ensino os titulares de uma licenciatura adequada, ou habilitação
legal equivalente, com a classificação mínima de 14 valores.

2 — Em casos devidamente justificados, o conselho científico, sob
proposta da comissão coordenadora do mestrado, aprovada em comis-
são científica da Área, poderá admitir à candidatura candidatos com
classificação inferior a 14 valores.

6.o

Regulamento

O regulamento referente ao presente curso será submetido a homo-
logação por despacho reitoral, sob proposta da comissão científica
da Área Departamental de Física, aprovada pelo conselho científico
da Unidade de Ciências Exactas e Humanas, e dele constarão todas
as informações referidas no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de
13 de Outubro.

7.o

Propinas

São devidas propinas de matrícula e inscrição cujo quantitativo
será aprovado por despacho reitoral, sob proposta da comissão cien-
tífica da Área Departamental de Física, aprovada em conselho cien-
tífico da Unidade de Ciências Exactas e Humanas.

8.o

Classificação final

1 — Aos alunos que, tendo concluído com aprovação a componente
escolar do mestrado, o requeiram, será emitido um diploma de curso
de especialização de pós-licenciatura em que se indica a média arit-
mética final obtida.

2 — A classificação final do mestrado será atribuída de acordo com
o artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, sendo
expressa nas fórmulas Recusado, Bom e Muito bom.

9.o

Aplicação

A presente deliberação aplica-se a partir do ano lectivo 2000-2001.

13 de Setembro de 2000. — A Directora dos Serviços Académicos,
Julieta Mateus.

ANEXO

Estrutura curricular do curso especializado conducente
ao mestrado em Física

Área científica do curso — Física.
Área de especialização — Física para Ensino.
Duração — dois anos.
Áreas científicas obrigatórias e distribuição das unidades de crédito:

Física — 18 unidades de crédito;
Ciências da Educação — 8 unidades de crédito.

Deliberação n.o 1174/2000. — Sob proposta da Unidade de Ciên-
cias Económicas e Empresariais e ao abrigo do disposto na alínea e)
do artigo 16.o dos Estatutos da Universidade do Algarve, homologados
pelo despacho n.o 31/ME/89, de 8 de Março, o senado, em reunião
do dia 19 de Julho de 2000, tomou a seguinte deliberação:

1.o

Alteração

A deliberação do senado SU-14/99, de 16 de Junho, que aprova
a criação do curso de mestrado em Finanças Empresariais, passa a
ter, nos números abaixo discriminados, a seguinte redacção:

1 — N.o 3 do artigo 2.o (Duração e organização do curso):
«A frequência de um ou mais módulos, que integram um trimestre

preliminar, poderá ser obrigatória, por decisão do conselho coorde-
nador do curso».

2 — Alínea b) do n.o 2 do artigo 7.o (Limitações quantitativas):
«A percentagem de vagas supranumerárias que será reservada a

docentes e funcionários não docentes da Universidade do Algarve».
3 — N.o 3 do artigo 7.o (Limitações quantitativas):
«As limitações quantitativas referidas no n.o 1 serão fixadas anual-

mente por despacho reitoral, a publicar na 2.a série do Diário da
República».

4 — Artigo 9.o (Propinas):
«1 — O montante das propinas e respectivo regime de pagamento

será fixado anualmente no despacho reitoral, por proposta do conselho
coordenador, ouvido o conselho directivo da Unidade de Ciências
Económicas e Empresariais.

2 — De acordo com o estabelecido no despacho reitoral n.o 30/2000,
estão total ou parcialmente isentos do pagamento de propinas os
candidatos que ocupem as vagas supranumerárias previstas na alínea b)
do n.o 2 do n.o 7.o».
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2.o

Aplicação

A presente deliberação aplica-se a partir do ano lectivo de
2000-2001, inclusive.

13 de Setembro de 2000. — A Directora dos Serviços Académicos,
Julieta Mateus.

Deliberação n.o 1175/2000. — Sob proposta da Unidade de Ciên-
cias Económicas e Empresariais e ao abrigo do disposto na alínea e)
do artigo 16.o dos Estatutos da Universidade do Algarve, homologados
pelo despacho n.o 31/ME/89, de 8 de Março, o senado, em reunião
do dia 19 de Julho de 2000, tomou a seguinte deliberação:

1.o

Criação

A Universidade do Algarve, através da Unidade de Ciências Eco-
nómicas e Empresariais, confere o grau de mestre na especialidde
de Marketing.

2.o

Duração e organização do curso

1 — O curso de especialização conducente ao mestrado na espe-
cialidade de Marketing, adiante simplesmente designado por curso,
tem a duração de quatro trimestres e em cada trimestre serão lec-
cionadas três disciplinas de frequência obrigatória.

2 — O curso funcionará com base no modelo MBA.
3 — A frequência de um ou mais módulos, que integram um tri-

mestre preliminar, poderá ser obrigatória, por decisão do conselho
coordenador do curso.

4 — A frequência e aprovação em todas as disciplinas que integram
o curso confere o direito a um diploma de estudos pós-graduados
em Marketing.

5 — O grau de mestre será conferido após a frequência e aprovação
em todas as disciplinas do curso, a frequência de seminários em Méto-
dos de Investigação em Marketing e a aprovação de uma dissertação,
nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

3.o

Estrutura curricular

1 — Os elementos a que se refere o n.o 2 do artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio, são os constantes do anexo à presente
deliberação.

2 — O plano de estudos do curso para o ano lectivo de 2000-2001
consta igualmente do anexo à presente deliberação.

4.o

Plano de estudos

Alterações ao plano de estudos do curso serão propostas anual-
mente pelo conselho científico da Unidade de Ciências Económicas
e Empresariais e fixadas por despacho reitoral, a publicar na 2.a série
do Diário da República.

5.o

Coordenação do curso

1 — O curso será coordenado por um conselho coordenador, cons-
tituído por três professores.

2 — Desses três professores, um preside na qualidade de profes-
sor-coordenador e os restantes dois são necessariamente da área cien-
tífica do curso.

3 — Tanto o professor-coordenador como os restantes elementos
do conselho coordenador são nomeados, anualmente, por despacho
reitoral, sob proposta do conselho científico da Unidade de Ciências
Económicas e Empresariais.

6.o

Habilitações de acesso

1 — A candidatura à inscrição no curso está condicionada à titu-
laridade do grau de licenciado, com a classificação mínima de
14 valores.

2 — Excepcionalmente, após apreciação curricular a realizar pelo
conselho coordenador do curso, podem ser admitidos à candidatura
à inscrição licenciados com classificação inferior a 14 valores.

3 — Tendo em conta o plano de estudos e ouvido o conselho cien-
tífico da Unidade de Ciências Económicas e Empresariais, o conselho
coordenador definirá, anualmente, qual é a preparação científica e
ou a experiência profissional adequada à frequência do curso.

7.o

Limitações quantitativas

1 — A inscrição no curso está sujeita a limitações quantitativas,
a fixar anualmente pelo conselho coordenador, ouvidos os conselhos
directivo e científico da Unidade de Ciências Económicas e Empre-
sariais.

2 — O conselho coordenador estabelecerá, ainda, antes do início
do prazo de candidatura:

a) A percentagem das vagas reservada prioritariamente a can-
didatos recém-licenciados em Gestão de Empresas ou em
Economia pela Unidade de Ciências Económicas e Empre-
sariais, a qual não poderá ser inferior a 50%;

b) A percentagem de vagas supranumerárias que será reservada
a docentes e funcionários não docentes da Universidade do
Algarve;

c) O número de inscrições indispensáveis ao funcionamento do
curso.

3 — As limitações quantitativas referidas no n.o 1 serão fixadas
anualmente por despacho reitoral, a publicar na 2.a série do Diário
da República.

8.o

Critérios de selecção

Os candidatos à inscrição no curso serão seleccionados pelo con-
selho coordenador, tendo em consideração os seguintes critérios:

a) Classificação da(s) licenciatura(s) a que se refere o n.o 3 do
n.o 6.o ou de outros graus já obtidos pelo candidato, sem
prejuízo das alíneas a) e b) do n.o 2 do n.o 7.o;

b) Currículo profissional;
c) Resultado da entrevista individual, quando tal for considerado

necessário pelo conselho coordenador.

9.o

Propinas

1 — O montante das propinas e respectivo regime de pagamento
será fixado anualmente por despacho reitoral, por proposta do con-
selho coordenador, ouvido o conselho directivo da Unidade de Ciên-
cias Económicas e Empresariais.

2 — De acordo com o estabelecido no despacho reitoral n.o 30/2000,
estão total ou parcialmente isentos do pagamento de propinas os
candidatos que ocupem as vagas supranumerárias previstas na alínea b)
do n.o 2 do n.o 7.o

10.o

Início de funcionamento

O presente curso entrará em funcionamento no ano lectivo de
2000-2001.

11.o

Regulamento

1 — O conselho coordenador submeterá, anualmente, à aprovação
dos conselhos directivo e científico da Unidade de Ciências Econó-
micas e Empresariais um texto de regulamento do curso.

2 — Do regulamento devem constar, para além das matérias refe-
ridas nesta deliberação:

a) Os prazos de candidatura, selecção e matrícula no curso;
b) O calendário lectivo;
c) O apuramento da classificação final do curso;
d) As regras sobre a apresentação e defesa da dissertação;
e) As regras de constituição e funcionamento do júri;
f) As regras de tramitação do processo, da discussão da dis-

sertação e da deliberação do júri.

13 de Setembro de 2000. — A Directora dos Serviços Académicos,
Julieta Mateus.

ANEXO

Estrutura curricular do curso especializado conducente
ao mestrado na especialidade de Marketing

Área científica do curso — Gestão.
Duração normal do curso — um ano lectivo (quatro trimestres).
Número total de horas lectivas para conclusão do curso — duzentas

e cinquenta e duas.
Plano de estudos para o ano lectivo de 2000-2001:

Horas1.o trimestre:

Análise e Estudos de Mercado . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21
Necessidades e Comportamentos dos Clientes . . . . . 21
Metodologia do Plano de Marketing . . . . . . . . . . . . . 21
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2.o trimestre:

Estratégias Competitivas de Marketing . . . . . . . . . . . 21
Gestão do Produto e do Ciclo de Vida . . . . . . . . . . . . 21
Marketing de Relação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21

3.o trimestre:

Comunicação e Promoção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21
Venda Directa e Intermediação . . . . . . . . . . . . . . . . . 21
Gestão do Preço e Rendibilidade do Produto . . . . . . 21

4.o trimestre:

Marketing de Serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21
Marketing Internacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21
E-Negócio e E-Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21

Deliberação n.o 1176/2000. — Sob proposta da Unidade de Ciên-
cias Económicas e Empresariais e ao abrigo do disposto na alínea e)
do artigo 16.o dos Estatutos da Universidade do Algarve, homologados
pelo despacho n.o 31/ME/89, de 8 de Março, o senado, em reunião
do dia 19 de Julho de 2000, tomou a seguinte deliberação:

1.o

Alteração

A deliberação do Senado SU-13/99, de 16 de Junho de 1999, que
aprova a criação do curso de mestrado em Gestão Empresarial, passa
a ter, nos números abaixo discriminados, a seguinte redacção:

1 — N.o 3 do artigo 2.o (Duração e organização do curso):
«A frequência de um ou mais módulos, que integram um trimestre

preliminar, poderá ser obrigatória, por decisão do conselho coorde-
nador do curso.»

2 — Alínea b) do n.o 2 do artigo 7.o (Limitações quantitativas):
«A percentagem de vagas supranumerárias que será reservada a

docentes e funcionários não docentes da Universidade do Algarve.»
3 — N.o 3 do artigo 7.o (Limitação quantitativas):
«As limitações quantitativas referidas no n.o 1 serão fixadas anual-

mente por despacho reitoral, a publicar na 2.a série do Diário da
República.»

4 — Artigo 9.o (Propinas):
«1 — O montante das propinas e respectivo regime de pagamento

será fixado anualmente por despacho reitoral, por proposta do con-
selho coordenador, ouvido o conselho directivo da Unidade de Ciên-
cias Económicas e Empresariais.

2 — De acordo com o estabelecido no despacho reitoral n.o 30/2000,
estão total ou parcialmente isentos do pagamento de propinas os
candidatos que ocupem as vagas supranumerárias previstas na alínea b)
do n.o 2 do artigo 7.o».

2.o

Aplicação

A presente deliberação aplica-se a partir do ano lectivo de
2000-2001, inclusive.

13 de Setembro de 2000. — A Directora dos Serviços Académicos,
Julieta Mateus.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 19 480/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 15 de Maio de 2000:

Engenheira Maria da Conceição Lousada Ferreira — autorizada a sua
contratação como assistente estagiária além quadro de pessoal
docente da Universidade da Beira Interior, por conveniência
urgente de serviço, a partir de 15 de Maio de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos do
artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Setembro.)

12 de Setembro de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 19 481/2000 (2.a série). — Por despacho de 25
de Agosto do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido por

delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 104,
de 5 de Maio de 2000):

Licenciada Ana Teresa Moreira de Almeida Santos, assistente esta-
giária além do quadro da Faculdade de Medicina desta Univer-
sidade — contratada, por conveniência urgente de serviço, por seis
anos, prorrogável por um biénio, como assistente além do quadro
da mesma Faculdade, com início em 23 de Outubro de 1999, con-
siderando-se rescindido o anterior contrato a partir da mesma data.
(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Setembro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Serviços Académicos

Aviso n.o 13 999/2000 (2.a série). — Designados, por despacho
do reitor de 13 do mês corrente, para fazerem parte do júri das
provas de doutoramento em Engenharia Mecânica, na especialidade
de Controlo e Gestão, requeridas pelo licenciado Cristóvão Silva.

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Coimbra, Prof.
Doutor Fernando Jorge Rama Seabra Santos, por despacho
de delegação de competências do reitor da Universidade, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 104, de 5 de Maio
de 2000.

Vogais:

Doutor António José Marques Guimarães Rodrigues, pro-
fessor catedrático da Universidade do Minho.

Doutor Bernardo José Calafete de Vasconcelos, professor
associado da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutora Isabel Maria de Miranda Hall Themido, professora
associada do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor João Veríssimo Oliveira Lisboa, professor associado
da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra.

Doutor Luís Adriano Alves de Sousa Oliveira, professor
catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra.

Doutor António Ângelo Morão Dias, professor associado
com agregação da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

13 de Setembro de 2000. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio
Vaz.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 19 482/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 18 de Julho de 2000:

Licenciada Ana Cristina Pereira dos Reis — autorizada a rescisão do
contrato como encarregada de trabalhos, a tempo integral, a partir
de 1 de Junho de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

13 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Despacho n.o 19 483/2000 (2.a série). — Por despacho de 8
de Setembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Mestre Elvira Olinda Macedo de Afonseca Freitas Rodriguez — auto-
rizada a renovação do contrato, em regime de exclusividade, como
equiparada a assistente do 1.o triénio, para a Escola Superior de
Tecnologia e Gestão deste Instituto, por um semestre, produzindo
efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000 a 28 de Fevereiro de
2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Setembro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.
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